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APRESENTAÇÃO 

O presente título - Microplanejamento Educacional Urbano - é resultante de uma proposta de 
fortalecimento e melhoria do gerenciamento da educação, contida nos objetivos do Programa de Educação 
Básica nas Regiões Norte e Centro-Oeste - Monhangara. 

Aplicado e testado nas áreas de abrangência do Programa, recebeu as alterações decorrentes de sua 
utilização que o validaram como instrumento técnico de planejamento e gestão educacionais. 

A Secretaria Nacional de Educação Básica, ao lançar esta primeira edição, tem a certeza de estar 
contribuindo para que os procedimentos e rotinas aqui descritos sejam incorporados pelas Secretarias de 
Educação visando à melhoria dos serviços e da qualidade da Educação. 

Ledja Austrilino Silva 

Secretária Nacional de Educação Básica 
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INTRODUÇÃO 

O documento está estruturado em oito capítulos. O primeiro se destina à apresentação do 
Microplanejamento, situando-o no contexto das atividades de planejamento do Programa Monhangara e 
descrevendo suas principais características. 

O segundo capítulo apresenta a metodologia de desenvolvimento do Microplanejamento e suas etapas 
e especifica as atribuições dos diversos órgãos envolvidos em sua execução, em nível federal, de Unidade 
Federada e local. 

A partir do terceiro capítulo são explicitadas os procedimentos relacionados a cada uma das etapas do 
Microplanejamento. A primeira etapa - Delimitação das Áreas de Abrangência - é detalhada no terceiro 
capítulo deste manual. 

O quarto capítulo apresenta a metodologia a ser seguida pela Unidade Federada para definir as metas 
e padrões de atendimento educacional do Programa Monhangara nas diferentes áreas. 

O quinto capítulo se destina à especificação das atividades correspondentes à Projeção de Demandas, 
e o sexto capítulo à Caracterização da Situação Atual de atendimento educacional das áreas definidas. 

O sétimo capítulo se destina à apresentação das etapas de Dimensionamento Físico e 
Dimensionamento Financeiro das Intervenções Potenciais. 

A etapa seguinte do Microplanejamento - Balanço Crítico - na qual são analisadas as intervenções 
potenciais face à disponibilidade de recursos do Subprograma e ao impacto de sua execução nas despesas 
correntes da Unidade Federada, tem suas atividades descritas no oitavo capítulo. 

Para a realização de algumas etapas desse Manual será necessária a consulta aos seguintes 
documentos: Mapeamento Escolar (1) onde são descritos os procedimentos específicos de Distribuição 
Espacial das Unidades Escolares, e Detalhamento dos Itens Financiáveis, (2) onde são definidos os critérios 
para estabelecimento dos Padrões de Custos do Programa Monhangara. 

(1) ARANTES, Cláudio Oliveira e outros • Mapeamento Escolar Urbano. Brasilia. MEC/SENEB, 1991. 

(2) BRASIL. Ministério da Educação, Secretaria Nacional de Educação Básica • Detalhamento dos Itens Financiáveis, Brasilia, MEC/SENEB, 1987. (mimeo.) 
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CAPÍTULO 1 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO MICROPLANEJAMENTO 

diz respeito aos padrões de conteúdo, cobertura e 
custo dos componentes e aos limites aceitáveis para 
sua variação. Esta retomada decorre da necessidade 
de adequar os padrões previamente estabelecidos 
aos valores observados nos levantamentos de campo 
realizados, bem como de inserir novos padrões mais 
específicos e detalhados. Dessa retomada podem 
advir ajustamentos nas metas estabelecidas e, conse­
quentemente, na distribuição de recursos por compo­
nente, prevista no Macroplanejamento. 

O Microplanejamento apresenta ainda estreita 
interação com o Mapeamaneto Escolar. Na verdade, 
representam um único processo de planejamento 
que, para efeito de antecipar a fase de Projetamento 
dos componentes Capacitação de Recursos Huma­
nos e Material de Ensino-Aprendizagem, teve suas 
atividades desagregadas. Os procedimentos que são 
específicos do Mapeamento Escolar estão descritos 
em outro documento. 

Prevalecem, como fatores determinantes da 
metodologia de desenvolvimento do Microplaneja­
mento: 

- os objetivos do Programa Monhangara, 
que se propõe atingir, primeiramente, uma 
melhoria da qualidade da rede de ensino 
regular de 1º grau existente; e, secundaria­
mente, uma ampliação da capacidade de 
atendimento dessa rede. 

- as diretrizes do Programa que prevêem: 

• prioridade de atendimento à popula­
ção carente na faixa de 7 a 14 anos, em 
áreas periféricas urbanas; 

1.1 -Contexto 

A execução do Programa Monhangara obe­
dece a uma seqüência de fases encadeadas, sendo a 
primeira delas o planejamento, o qual está dividido em 
dois estágios sequenciados e interrelacionados: Ma­
croplanejamento e Microplanejamento. 

No estágio de Macroplanejamento são previs­
tas ações relacionadas à identificação dos municípios 
e áreas a serem beneficiadas pelo Programa, estima-
tiva global das suas necessidades educacionais, de­
finição preliminar de prioridades, objetivos e metas da 
programação plurianual, estimativas dos investi­
mentos por componente e município e estabeleci-

I m e n t o de estratégias de ação da Unidade Federada 
para atingimento dos objetivos do Programa. 

O estágio de Microplanejamento corresponde 
à especificação e detalhamento das necessidades 
globais e intervenções definidas no estágio anterior, 
a nível das Áreas de Abrangência do Programa e dos 
componentes, resultando na programação físico-fi-
nanceira anual da Unidade Federada. Ao final deste 
estágio a Unidade Federada deve dispor das infor­
mações necessárias à elaboração de seus projetos 
executivos, atividade esta correspondente à fase se­
guinte do ciclo do Programa - o Projetamento. 

Esses dois estágios da fase de planejamento 
do Programa apresentam continuidade metodológica 
e estreita interdependência. A execução das ativi­
dades de Microplanejamento deve oportunizar a revi­
são e ajustamento de algumas definições 
estabelecidas em nível macro, principalmente no que 



• prioridade de atendimento às 4 primei­
ras séries do ensino regular de primei­
ro grau e, part icularmente, ao 
processo de alfabetização; 

• planejamento educacional voltado pa­
ra áreas geográficas delimitadas, que 
fundamente a organização dos com­
ponentes educacionais, de modo a 
que tenham atuação interdependente, 
de complementaridade e de reforço; 

• atendimento integrado às necessi­
dades do aluno, incluindo intervenção 
ao nivel dos diferentes fatores que in­
fluenciam a aprendizagem e a manu­
tenção da criança na escola, 

• diversificação do atendimento à popu­
lação de 1ª a 4ª séries, em função das 
características sócio-econômicas e 
culturais das clientelas das áreas de 
abrangência do Programa; 

• valorização dos recursos humanos, vi­
sando a garantir a permanência do 
professor qualificado e a orientar seu 
contínuo aperfeiçoamento, e 

• a avaliação sistemática da programa­
ção, de modo a que contribua para o 
atingimento dos objetivos do Progra­
ma, respeitadas suas diretrizes. 

1.2- Objetivo 

O Microplanejamento tem por objetivo localizar 
no espaço e no tempo e especificfar, qualitativa e 
quantitativamente, as intervenções a serem realizadas 
nas Áreas de Abrangência de cada um dos Subpro­
gramas a cargo das UF. 

• levantamento de necessidades educacio­
nais globais da UF, por município e com­
ponente; 

• estabelecimento de prioridades, objetivos 
e metas da programação plurianual da UF; 

• estimativas de investimentos por UF e 
componente; 

• definição de padrões de custos unitários 
de atendimento definidos por compo­
nente, e 

• estabelecimento de padrões e critérios 
qualificativos e quantitativos de atendimen-
to, por componente. 

1.4- Abrangência 

O Microplanejamento abrange a definição das 
intervenções do Programa nos componentes educa­
cionais. Rede Física, Capacitação de Recursos Hu­
manos e Material de Ensino-Aprendizagem e no 
componente fortalecimento Institucional dos Sub­
programas das Unidades Federadas. O Microplaneja­
mento das ações relacionadas à alimentação escolar, 
enquanto referentes à construção e equipamento de 
cantinas e treinamento de merendeiras e supervisores 
do PNAE, é absorvido nos procedimentos relaciona­
dos aos componentes Rede Física e Capacitação de 
Recursos Humanos, respectivamente. 

O horizonte temporal do Microplanejamento 
corresponde ao período de cinco anos previstos para 
a duração do Programa. Em termos geográficos o 
Microplanejamento inclui todas as áreas de abrangên­
cia selecionadas para execução do Programa, du­
rante o estágio de Macroplanejamento. 

1.5 - Produtos Finais Esperados 

1.3- Pré-Requisitos 

O desenvolvimento das atividades de Micropla­
nejamento tem como pré-requisito a existência de 
uma programação, definida em nível de Macroplane­
jamento, avaliada e aprovada com relação aos se­
guintes aspectos: 

• seleção de municípios e áreas de abran­
gência; 

Ao final da execução do Microplanejamento as 
Unidades Federadas devem ter especificado ano a 
ano, para o período de duração do Programa, e para 
cada uma das áreas de abrangência as seguintes 
definições: 

a) No que se refere a aspectos gerais da progra­
mação: 

• delimitação e hierarquização das áreas 
de abrangência selecionadas; 
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• estimativa da clientela potencial do pro­
grama, por série; 

b) No que concerne à Rede Física: 

• pré-localização e tipologia morfológica 
das unidades escolares, cantinas e bi­
bliotecas a serem construídas; 

• identificação das unidades a serem am­
pliadas ou reformadas, incluindo canti­
nas e bibl iotecas, por área de 
abrangência; e 

• tipologia, quantificação e distribuição, 
por unidades escolar, dos materiais e 
equipamentos necessários ao seu fun­
cionamento. 

c) No que concerne a Capacitação de Recursos 
Humanos: 

• identificação da Clientela, por municí­
pio; 

• tipologia, carga horária dos cursos a 
serem ministrados e dos períodos em 
que deverão ocorrer; e 

• indicação prévia das entidades a serem 
encarregadas de ministrar os cursos. 

d) No que concerne a Material de Ensino-Apren-
dizagem 

• quantificação, por Área de Abrangência, 
da clientela a ser atendida com material 
de Ensino-Aprendizagem; 

• quantificação e identificação, por Área 
de Abrangência e série, dos livros didá­
ticos e outros materiais de ensino-apren­
dizagem a serem entregues a alunos, 
professores e salas de aula; 

• identificação das unidades escolares 
envolvidas e definição das respon­
sabilidades e procedimentos a serem 
adotados em relação ao banco do livro; 

• identificação e quantificação, por uni­
dade escolar, do material necessário à 
montagem de bibliotecas; e 

• quantificação dos recursos a serem 
transferidos para a aquisição de material 
de consumo por unidade escolar. 

e) No que concerne ao Fortalecimento Institucio­
nal: 

• detalhamento e especificação dos pro­
cedimentos operacionais da UF para a 
implantação das intervenções definidas 
nos demais componentes do seu Sub­
programa; 

• especificação dos procedimentos a se­
rem adotados na supervisão da PNAE 
nas áreas de abrangência do programa; 

• caracterização das entidades reponsá-
veis por cada um dos projetos identifica­
dos, bem como eventuais ajustes 
organizacionais a serem nelas empreen­
didos e instrumental necessário; 

f) No que concerne aos aspectos gerais da pro­
gramação de investimentos: 

• estimativa dos custos unitários e glo­
bais, agregados em nível de Área de 
Abrangência e componentes; e 

• plano anual de investimentos do Sub­
programa e cronograma físico e finan­
ceiro de sua execução. 
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CAPÍTULO 2 

METODOLOGIA DO MICROPLANEJAMENTO 

0 Microplanejamento se apresenta com uma 
continuidade dos procedimentos desenvolvidos no 
Macroplanejamento. Trata-se de, mantendo o mesmo 
processo de comparação entre a demanda estimada, 
segundo padrões e critérios propostos por compo­
nente, e a situação real existente nas Áreas de Abran­
gência, refinar a proposta de intervenção, localizando 
as ações no tempo e no espaço e introduzindo sua 
especificação qualitativa. 

2.1 - Universo de Planejamento 

A base territorial do Microplanejamento é a 
Área de Abrangência que se constitui no universo da 
programação. Para a população em idade escolar de 
cada uma dessas áreas devem ser definidas, de forma 
integrada, as intervenções a serem desencadeadas 
pelos diferentes componentes educacionais incluídos 
nos Subprogramas das UF. 

2.2 - Dimensões 

O Microplanejamento desenvolve-se em duas 
dimensões nao isoladas: 

• uma dimensão quantitativa, que retoma as 
estimativas de demanda, mensuração da 
situação atual e dimensionamento das in­
tervenções elaboradas durante a fase de 
Macroplanejamento, desagregando-as, 
agora, por Área de Abrangência, segundo 
a natureza das intervenções e sua priori­
dade de atendimento; e 

• uma dimensão qualitativa que especifica 
levantamentos feitos, introduzindo variá­
veis necessárias à justificativa da diversifi­
cação e diferenciação dos projetos. 

2.3 - Linhas de Trabalho 

Em decorrência dos objetivos do Programa, 
podem ser identificadas duas linhas de trabalho que 
marcam todo o proceso de desenvolvimento do 
Microplanejamento: 

• a primeira corresponde à definição das in­
tervenções necessárias à melhoria da qua-
l idade do ensino, considerando a 
capacitação de atendimento atual da rede 
de ensino regular de 1º grau existente nas 
Áreas de Abrangência do Programa, de 
acordo com os padrões e critérios estabe-
lecidos;e 

• a segunda linha estima o conjunto de inter­
venções necessárias a uma expansão da 
matrícula nessas áreas, respeitados, tam­
bém, os padrões e critérios mencionados 
e as metas propostas nas políticas educa­
cionais das Unidades Federadas. 

Os procedimentos de Microplanejamento, nes­
sas duas linhas de trabalho, têm por objetivo facilitar 
a estimativa das possibilidades de expansão do aces­
so ao sistema de ensino de 1- grau regular nas Áreas 
de Abrangência. Dada a prioridade de atendimento à 
melhoria da qualidade do ensino, a definição das 
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metas de expansão da taxa de escolarização nas 
Áreas de Abrangência deve levar em consideração: 

• o montante de recursos disponíveis para 
essa expansão, que resulta da diferença 
entre o total de recursos alocados pelo 
Programa à Unidade Federada e o mon­
tante necessário à melhoria da qualidade 
do ensino para a capacidade atual de aten­
dimento da rede de ensino das Áreas de 
Abrangência selecionadas; e 

• o peso das despesas de custeio decor­
rentes da expansão dessa capacidade so­
bre o orçamento da Unidade Federada 
e/ou dos municípios envolvidos. 

2.4 - Tratamentos dos Componentes Educacio­
nais 

As diretrizes do Programa prevêem que seu 
planejamento fundamente a organização dos compo­
nentes educacionais, de modo a que tenham atuação 
interdependente, de complementaridade e de reforço. 

Para cumprimento dessa diretriz a metodologia 
de Microplanejamento propõe: 

• uma base de referência comum a todos os 
componentes educacionais que é dada pe­
las características da clientela-alvo do pro-
grama nas Áreas de Abrangência 
selecionadas: 

• uma base comum para definição dos pa­
drões e critérios de atendimento educacio­
nal de cada componente que é dada pela 
proposta educacional do Programa; 

• um ordenamento de atividades de progra­
mação que respeite o encadeamento lógi­
co decorrente do próprio conteúdo das 
intervenções propostas. Assim, a estimati­
va da demanda por salas de aula é decor­
rente da estimativa de matrícula no período 
de execução do Programa nas áreas sele­
cionadas. A previsão de novas salas gera 
a estimativa de necessidade de docentes e 
de material de ensino-aprendizagem espe­
cífico de sala de aula. A estimativa de do­
centes gera, por sua vez, a previsão de 
necessidade de material de ensino do pro­
fessor, e assim por diante. Desta forma é 
evitada a programação estanque e isolada 
de cada componente e se garante a inte­

gração e complementaridade dos compo­
nentes; 

• momentos de decisão com relação à pro­
gramação em que o conjunto de inter­
venções estimadas é objeto de análise face 
à disponibilidade de recursos financeiros. 
Nesses momentos deve prevalecer o prin­
cípio do atendimento integrado às neces­
sidades do aluno pelos diferentes 
componentes educacionais. Nenhum 
componente educacional pode ter sua co­
bertura reduzida de forma isolada. 

As alternativas de ajustar a programação à 
disponibilidade de recursos devem contemplar, sem­
pre, as intervenções propostas no seu conjunto, e não 
isoladamente. 

2.5 - Procedimentos de Coleta e Tratamento de 
Informações 

A especificidade dos componentes educacio­
nais: Rede Física Escolar, Capacitação de Recursos 
Humanos e Material de Ensino-Aprendizagem traz a 
necessidade de serem definidos procedimentos de 
programação diferenciados e adequados às caracte­
rísticas de cada componente, sem prejuízo da uni­
dade do processo de Microplanejamento. Esse 
tratamento diversificado se reflete na utilização de 
variáveis, níveis de especificação, agregação, abran­
gência, fontes, universo e metodologia de coleta e 
tratamento de informações específicos para cada 
componente nas diferentes etapas de desenvolvimen­
to do Microplanejamento. 

2.6 - Etapas do Microplanejamento 

0 estágio de Microplanejamento compreende 
as seguintes etapas: 

1 - Delimitação das Áreas de Abrangência 

2 - Definição de Metas e Padrões de Atendi­

mento Educacional 

3 - Projeção de Demanda 

4 - Caracterização da Situação Atual 

5 - Dimensionamento Físico e Financeiro das 
Intervenções Potenciais 

6 - Balanço Crítico 
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1ª Etapa - Delimitação das Áreas e Abrangência 

Essa etapa consiste na delimitação das áreas 
geográficas selecionadas no estágio de Macroplane-
jamento, a partir da utilização de critérios físico-terri-
toriais, populacionais e sócio-econômicos. 

2- Etapa - Definição de metas e Padrões de Aten­
dimento 

Essa etapa consiste na definição, pela Unidade 
Federada, das metas a serem atingidas no ano hori­
zonte e dos padrões a serem adotados pelo Progra­

ma. 

3ª Etapa - Projeção de Demandas 

Na etapa de Projeção de Demandas realizam-
se cálculos básicos de estimativa da população total 
e na faixa etária de 07 a 14 anos das Áreas de Abran­
gência para, em seguida, projetar: 

- a clientela potencial líquida de 1ª a 4ª série 
das escolas oficiais, por série e ano, para 
o período de execução do Programa, nas 
Áreas de Abrangência; 

- a necessidade líquida de salas de aula da 
rede oficial, por ano, para o período de 
execução do Programa, nas Áreas de 
Abrangência; 

- a clientela de capacitação de recursos hu­
manos da rede oficial, por série e ano, para 
o período de execução do Programa, nas 
Áreas de Abrangência, e 

- a necessidade de material de ensino-
aprendizagem, por série e ano, para o pe­
ríodo de execução do Programa nas Áreas 
de Abrangência. 

A projeção das demandas educacionais é feita 
considerando a demanda de atendimento da rede de 
ensino do Programa. Projeta-se cada um dos itens 
mencionados considerando-se a necessidade gerada 
pela proposta da melhoria da qualidade do ensino de 
19 grau nas Áreas de Abrangência, e pela meta de 
expansão de capacitação de atendimento nesse grau 
de ensino, nessas áreas, estabelecida pela Unidade 
Federada. 

4a Etapa - Caracterização da Situação Atual 

Essa etapa compreende o levantamento de 
campo de dados referentes à situação dos compo­

nentes educacionais nas unidades escolares das 
Áreas de Abrangência, face aos padrões técnicos 
constantes nos documentos oficiais do Programa. 
Com base nos levantamentos deve ser caracterizada 
a situação de cobertura quantitativa e qualitativa de 
cada componente nas unidades escolares existentes 
nas Áreas de Abrangência e as conseqüentes neces­
sidades de intervenções em termos qualitativos. 

5ª Etapa - Dimensionamento Físico e Financeiro 
das intervenções Potenciais 

Na etapa de Dimensionamento Físico é feita a 
comparação e análise entre as demandas projetadas 
e o quadro de situação de cada componente, por Área 
de Abrangência, resultando na especificação e de­
talhamento, em termos físicos, das intervenções po­
tenciais do programa. O dimensionamento físico dos 
componentes educacionais estima as intervenções 
destinadas à melhoria da qualidade de ensino para 
capacidade atual de atendimento e a expansão dessa 
capacidade. Nessa linha de trabalho são dimensiona­
das, por Área de Abrangência, para o Período do 
Programa: 

- quanto à Rede Física 

• as unidades escolares a serem 
construídas, ampliadas, reformadas e 
equipadas. 

- quanto à Capacitação de Recursos Huma­
nos 

• a quantidade de treinandos nos cursos 
de capacitação de docentes e não-do-
centes segundo tipologia, carga horá­
ria e período. 

- quanto ao Material de Ensino-Aprendiza-
gem: 

• a quantidade e tipo de pacotes de ma­
terial de ensino-aprendizagem a serem 
distribuídos; 

• a quantidade e tipo de livros a serem 
distribuídos; 

• a quantidade de material necessário à 
montagem de bibliotecas; 

• as Unidades Escolares a serem bene­
ficiadas com transferências de recur­
sos para aquisição de material de 
consumo. 
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A etapa de Dimensionamento Financeiro 
consiste na quantificação, em termos financeiros, das 
intervenções especificadas na etapa anterior do 
Microplanejamento. O dimensionamento financeiro 
tem por base de referência os padrões de preços 
unitários definidos pela UF, para cada componente, a 
partir dos critérios propostos neste Manual. 

Realiza-se, ainda, nessa etapa, o dimensiona­
mento do impacto financeiro da execução do Subpro­
grama no aumento das despesas correntes dos 
Municípios e Unidades Federadas. 

6a. Etapa - Balanço Crítico 

Consiste no ajuste entre as necessidades iden­
tificadas e projetadas e a disponibilidade financeira 
anual e global do Programa Monhangara da Unidade 

Federada. O Balanço Crítico é feito após o dimensio­
namento financeiro das intervenções, quando podem 
vir a ser constatados desequilíbrios entre as necessi­
dades detectadas e a disponibilidade financeira do 
programa em nivel de Unidade Federada. Nessa eta­
pa deve ser ainda analisada a viabilidade de assimila­
ção do impacto financeiro do programa, calculado na 
etapa anterior pelos orçamentos dos Municípios e 
Unidades Federadas. As alternativas de ajuste podem 
redundar em nova proposta de equilíbrio entre os 
componentes ou alterações internas aos compo­
nentes, derivadas de ajustes feitos em seus padrões 
de cobertura e qualidade. Para estabelecimento des­
sas alterações sao propostas, no capítulo sétimo 

— deste Manual, diretrizes de atendimento que fixam os 
limites de variação aceitáveis pelo Programa, tanto 
em termos de equilíbrio inter-componentes, quanto 
intra-componentes. 
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CAPÍTULO 3 

DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE ABRANGÊNCIA 

A delimitação das Áreas de Abrangência cor­
responde à primeira etapa do processo de Micropla-
nejamento do Programa. Para sua efetivação é 
necessário que se tenham desenvolvidos os procedi­
mentos de seleção de municípios e Áreas de Abran­
gência propostos no Manual de Macroplanejamento. 
Todavia, sempre que se verifique que as áreas previa­
mente selecionadas não correspondem totalmente 
aos critérios propostos naquele Manual, devem ser 
retomados os procedimentos estabelecidos no está­
gio do Macroplanejamento. O resultado final desta 
etapa é a delimitação das Áreas de Abrangência sele­
cionadas, sobre as quais serão aplicados os demais 
procedimentos de Microplanejamento. 

Do ponto de vista da programação, a Área de 
Abrangência é conceituada como uma área periférica 
urbana de ocupação residencial predominante que, 
por apresentar características físico-territoriais e só­
cio-econômicas diferenciadas no contexto urbano do 
município, e, principalmente, por concentrar popula­
ção de baixa renda, foi selecionada para ser benefi­
ciada pelo Programa. As Áreas de Abrangência são 
delimitadas em função de limites naturais, funcionais 
e convencionais e devem apresentar características 
tanto quanto possível homogêneas ou afins no que se 
refere a uso e ocupação do solo. 

No caso de Municípios em cuja sede urbana se 
concentrava, no ano base, menos de 35.000 habi­
tantes, toda a área urbana será considerada Área de 

ÍAb rangênc ia , devendo o Subprograma beneficiar to­
da a cidade. Nas cidades com mais de 35.000 habi­
tantes em que se configurar a existência de áreas 
conceituáveis como periféricas em relação ao contex­

to urbano, estas devem ser claramente delimitadas 
conforme procedimentos a seguir descritos. 

3.1 - Procedimentos Preparatórios 

- Obter mapa-físico-político atualizado da 
sede municipal com indicação do nome de 
logradouros, representação das principais 
feições do relevo e hidrografia e respecti­
vos nomes, ferrovias e rodovias, limites do 
perímetro urbano legal."' 

- Adquirir a publicação da FIBGE - Censo 
Demográfico: Dados Distritais da Unidade 
Federada - relativa ao último censo demo­
gráfico. 

- Solicitará Delegacia Regional da FIBGE na 
UF o Mapa Urbano Estatístico do Municí­
pio, com os setores censitários demarca­
dos. 

- Obter, junto a Gerência Geral do Progra­
ma, cópias das Capas de Caderneta do 
Recenseador do Censo de 1980 

- Obter mapas e outras informações sobre: 

a) uso do solo urbano: bairros residenciais, 
distritos industriais, áreas de reserva ecoló­
gica ou parques, áreas militares e outras 
áreas de usos especiais e setores comer­
ciais; 

(1) Sa aª Informações desejadas nao se encontrarem assinaladas no mapa-fisico-
politico, recorrer a diferente» tontas, Inclusiva técnicos com conhecimento da 
geografia local, para compor o mapa que servirá de base aos estudos. 
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b) infra-estrutura urbana e serviços: rede de 
água, esgotos, energia elétrica, iluminação 
pública, coleta de lixo, etc, e verificar a 
existência de projetos em andamento e pre­
vistos para extensão da infra-estrutura; e 

c) equipamentos comunitários e sociais: esco­
las, hospitais, postos de saúde, praças e 
jardins, campos de esporte, centros sociais, 
etc. 

- Obter estudos sobre o município que 
contenham informações sobre aspectos 
sócio-econômicos urbanos, programas de 
habitação de baixo custo, planos e proje-
tos de desenvolvimento urbano e obras 
públicas, localização da população de 
baixa renda da sede do município. 

- Obter as seguintes informações sobre 
aglomerações de baixa renda na área ur­
bana (conjuntos, favelas, loteamentos, pa-
lafitas, e tc ) : localização, população 
estimada, renda média familiar, programas 
sociais em execução e previsão de 
construção de novos conjuntos habitacio­
nais populares. 

3.2 - Procedimentos de Delimitação 

- Listar, em caráter preliminar, com base em 
fontes secundárias, os nomes das áreas de 
ocupação residencial que, por estarem de 
acordo com a definição operacional de 
áreas periféricas e critérios decorrentes, 
foram selecionadas na fase do Macropla-
nejamento para compor cada área de 
abrangência. Na elaboração dessa lista­
gem é conveniente a consulta a técnicos 
das Secretarias de Planejamento e Obras 
da Prefeitura, da COHAB, de concessioná­
rias ou empresas de serviços públicos, de 
entidades ligadas ao trabalho com comu-

, nidades de baixa renda, etc 

- Assinalar os contornos das áreas listadas 
sobre uma cópia de mapa-base obtendo-
se, assim, uma primeira visualização das 
Áreas de Abrangência selecionadas. 

- Superpor à malha urbana censitária da 
FIBGE o contorno esquemático de cada 

Área de Abrangência e ajustar, sempre que 
possível, o limite dessas ao perfil dos se­
tores censitários por elas abrangidos. 
Nesse ajustamento deve ainda ser consi­
derada a existência de barreiras físicas e 
elos de ligação, definidos nas áreas perifé­
ricas selecionadas pelo relevo, hidrografia, 
sistema viário: ferrovias, rodovias, hidro-
vias, passagens de nível, viadutos, pontes, 
etc 

- Realçar, sobre a cópia do mapa-base que 
está sendo utilizada, o contorno de cada 
Área de Abrangência identificada atribuin­
do um número correspondente a cada 
uma. Se não for possível esquematizá-las 
com certa segurança, rever os limites me­
diante uma ida ao campo. 

- Fazer uma listagem das Áreas de Abran­
gência identificadas no município com o 
código, nome de bairros e números de 
setores censitários correspondentes a ca­
da uma, conforme Ficha 3.1. 

- Obter, através de consulta às Capas das 
Cadernetas do Recenseador, informações 
quanto à população das Áreas de Abran­
gência no ano do último censo e preencher 
a coluna correspondente da Ficha 3.1 men­
cionada. 

- Proceder ao cômputo da população das 
Áreas de Abrangência no ano-base e 
preencher a coluna correspondente da Fi­
cha 3.1. Se houver algum estudo popula­
cional muito recente e confiável que possa 
ser utilizado, basta transcrever na Ficha 3.1 
os dados de população atribuída a cada 
Área de Abrangência identificada. A inexis­
tência de informações recentes sobre po­
pulação de cada Área de Abrangência leva 
à necessidade de se estimar sua popula­
ção a partir do número de domicílios nela 
existentes. O número de domicílios pode 
ser obtido em estudos recentes sobre as 
áreas delimitadas, por consulta a órgãos 
de prestação de serviços públicos ou atra­
vés de contagem, por observação direta 
em campo. A estimativa de população será 
obtida mediante a multiplicação do núme-
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ro de domicílios encontrado em cada setor 
censitáno, pela média de habitantes por 
domicílio calculada com base nas Capas 
de Caderneta do Recenseador do último 
censo, para cada setor censitário. 

- Reunir as informações que dizem respeito 
à infra-estrutura e serviços urbanos, equi­
pamentos comunitários e sociais sobre a 
cópia do mapa-base onde estáo os contor­
nos das Áreas de Abrangência. 
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CAPITULO 4 

METAS E PADRÕES DE ATENDIMENTO 

Para identificação das necessidades globais do 
Programa devem ser consideradas, pela Unidade Fe­
derada, algumas definições básicas estabelecidas a 
partir de sua Política de Educação. 

No que se refere à rede física escolar, por 
exemplo, deverão ser identificadas as diretrizes pro­
postas na Política Educacional do Estado para utiliza­
ção e manutenção de prédios escolares. Tais 
diretrizes, que interferem na avaliação e dimensiona-
mento da capacidade de atendimento dos prédios 
utilizados, podem variar em função da situação parti­
cular de cada Unidade Federada, requerendo sejam 
focalizados aspectos relacionados a: 

a) Idade das Construções Utilizadas 

Os prédios com longo tempo de utilização podem, 
por suas características construtivas e arquitetôni­
cas, dificultar o funcionamento das atividades edu­
cacionais, e, por suas características construtivas 
e estado atual de conservação, tornar economica­
mente inviável sua recuperação. Assim, deve-se 
estabelecer alguns critérios básicos que orientem 
a avaliação dos prédios com determinado tempo 
de utilização, cobrindo questões físico-espaciais 
(adequação às atividades educacionais) e técnico-
financeiras (viabilidade de recuperação). 

b) Finalidade das Construções Utilizadas 

Prédios construídos para outras finalidades são 
utilizados como estabelecimentos escolares, com­
prometendo, em muitos casos, o desempenho das 

atividades educacionais. Deve-se, no caso, estabe­
lecer os requisitos mínimos dessas construções, 
principalmente do ponto de vista da adequação à 
educação (existência e características indispensá­
veis de algumas dependências). 

c) Acessibilidade aos Prédios Escolares 

O fácil e seguro acesso à escola é questão funda­
mental para o ensino de 1º grau. No entanto, a 
dinâmica de ocupação do espaço urbano, torna 
muitos prédios escolares inacessíveis à clientela 
em idade escolar. Tais alterações no espaço urba­
no podem incluir: construção de vias de trânsito 
intenso e pesado, implantação de atividades 
consumidoras de espaço; acréscimo de movimen­
tação de veículos nas imediações; localização de 
atividades poluidoras, etc. 

d) Redução de Clientela nas Vizinhanças 

A dinâmica de distribuição espacial das atividades 
econômicas na área urbana pode afetar o compor­
tamento da demanda escolar em algumas áreas, 
não justificando a permanência de estabelecimen­
tos escolares. As áreas residenciais maduras, isto 
é, com longo tempo de ocupação, tendem a en­
velhecer a população, apresentando reduzidos 
percentuais de população em idade escolar. Outro 
fenômeno que produz redução na população esco­
larizável é a substituição das atividades residen­
ciais por atividades secundárias e terciárias. Em 
situações semelhantes podem ocorrer a subutiliza-
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ção dos prédios escolares ou sua utilização por 
alunos residentes em áreas mais distantes. 

e) Utilização de Prédios de Terceiros 

Estabelecimentos escolares oficiais podem funcio­
nar em prédios alugados ou cedidos, muitas vezes 
sem condições físicas e funcionais para o atendi­
mento das atividades escolares. Ocorrem também 
situações de convênios de natureza diversa, pelos 
quais a Unidade Federada repassa a um estabele­
cimento privado o encargo educacional. Nesse 
caso cabe estabelecer diretrizes de manutenção 
ou desativação de convênios e acordos de aluguel 
e cessão de instalações físicas. 

f) Estado Físico dos Prédios Escolares 

Alguns prédios escolares oficiais, apesar de pouco 
tempo de utilização, podem, pelo péssimo estado 
de conservação, demandar recursos financeiros 
para sua recuperação de tal vulto que poderá ser 
preferível à Unidade Federada arcar com os custos 
de uma nova construção. Dessa forma, deve-se 
estabelecer os critérios, em termos do tipo de ma­
terial utilizado e do custo de reparação (como 
percentual do custo de um prédio novo com idên­
tica capacidade de atendimento), para orientar as 
decisões sobre investimentos nesses prédios. 

g) Utilização dos Prédios por mais de um nível 
de Ensino 

Nas redes escolares pode ocorrer a utilização de 
um prédio por diferentes níveis de ensino, indo do 
pré-escolar ao 2º grau, além do ensino não formal 
e por atividades comunitárias. A utilização simultâ­
nea, isto é, nos mesmos turnos, pode gerar confli­
tos, principalmente, quando as idades dos alunos 
são muito diferentes. Nesse caso há que ser deci­
dido se as ações propostas cobrirão também as 
dependências utilizadas pelos demais níveis e seg­
mentos educacionais. Poderá ser decidida uma 
política que altere os critérios de utilização, impli­
cando o remanejamento de estabelecimento e/ou 
matrículas e acarretando mudanças na capacidade 
de atendimento dos prédios. 

As definições básicas para identificação das 
necessidades globais dos Subprogramas nas Uni­
dades Federadas estão agrupadas em três catego­
rias, a saber: 

- opções para operacionalização dos com­
ponentes dos Subprogramas; 

- metas de atendimento; e 

- padrões de atendimento. 

Deve-se considerar que a Unidade Federada e 
Municípios deverão estabelecer tais definições se­
gundo o processo de aproximações sucessivas, uma 
vez que os parâmetros a serem estabelecidos, esta­
rão condicionados à disponibilidade de recursos para 
o Subprograma de cada Unidade Federada, bem 
como pela capacidade financeira das Unidades Fede­
radas e Municípios de assumirem os encargos decor­
rentes da realização dos investimentos. 

4.1 - Opções de Operacionalização dos Compo­
nentes 

Conforme já definido no documento geral so­
bre o Programa, os componentes sugeridos para 
composição dos Subprogramas das Unidades Fede­
radas são os seguintes: 

- Fortalecimento Institucional; 

- Capacitação de Recursos Humanos; 

- Material de Ensino-Aprendizagem; e 

- Rede Física. 

Esses componentes deverão ser operacionali-
zados tendo em vista as prioridades da política edu­
cacional da Unidade Federada, sua natureza e 
abrangência. 

4.2 - Metas e Padrões de Atendimento 

4.2.1 - Metas de Atendimento 

Com base na definição prévia dos compo­
nentes e tendo em vista os objetivos do Programa, 
devem ser estabelecidas as metas a serem atingidas 
pelo subprograma da Unidade Federada. As duas 
metas básicas que devem nortear o subprograma 
são: 

- Metas de Escolarização; 

- Metas de Melhoria do Rendimento Escolar. 

Com base nessas metas serão então estabele­
cidas as metas específicas para os componentes: 
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- Capacitação de Recursos Humanos; 

- Material de Ensino-Aprendízagem; e 

- Rede Física. 

4.2.1-1 - Meta de Escolarização 

O estabelecimento das metas de escolarização 
do subprograma está condicionado aos seguintes 
fatores: 

- decisão política de investir mais fortemente 
em áreas geográficas com maior capaci­
dade de resposta; 

- limitação de recursos financeiros e mate­
riais; 

- falta de motivação das famílias para matri­
cularem os filhos na rede escolar; 

- dificuldade de atendimento ocasionado 
pela dispersão espacial da população; 

- impacto do aumento acentuado nas taxas 
de atendimento escolar sobre os orçamen­
tos do Município e da Unidade Federada. 

Na definição das metas de escolarização deve 
ser considerado o princípio de alcançar uma distribui­
ção menos desigual das oportunidades educacionais 
entre os diferentes grupos sociais. Em função disso, 
três alternativas se colocam para o estabelecimento 
das metas de escolarização para o ano horizonte do 
Programa: 

a) Utilização da Meta de Escolarização indicada 
pela política Setorial da Unidade Federada ou 
Município 

No caso de haver uma definição explícita da 
meta de escolarização em documentos de Política 
Setorial da Unidade Federada ou Município, esta deve 
ser estabelecida como meta para Subprograma esta­
dual. 

b) Utilização da Taxa de Escolarização da sede 
do Município 

Essa alternativa deve ser utilizada sempre que 
se verificar uma grande defasagem entre a taxa de 
escolarização calculada para a sede do Município e 
para as micro-áreas selecionadas para o subprogra­
ma. Ao ser utilizada como meta a ser alcançada no 

ano horizonte do Programa, a taxa de escolarização 
da sede do Município no ano base, deve receber um 
acréscimo percentual compatível com sua evolução 
recente que corresponda a sua estimativa para o ano 
horizonte. 

c) Utilização da Taxa Média de Escolarização 
das Á reas Urbanas da Unidade Federada 

No caso de não haver diferença sensível entre 
as taxas de escolarização da sede municipal e das 
áreas selecionadas e naqueles municípios em que 
toda a área urbana da sede é considerada área de 
atuação do subprograma, deve ser tomada como 
meta a taxa média de escolarização estimada para 
área urbana da Unidade Federada, no ano horizonte, 
desde que esta represente uma melhoria nas 
condições de acesso da população à rede pública de 
ensino. Nesse caso deve também ser acrescida à taxa 
média de escolarização da área urbana da Unidade 
Federada um percentual compatível com a evolução 
recente dessa taxa. 

4.2.1.2 - Metas de Melhoria do Rendimento 
Escolar 

As Unidades Federadas e Municípios, ao defi­
nirem suas metas com relação ao acesso e melhoria 
do rendimento escolar de 1ª e 4ª séries, devem consi­
derar que é objetivo prioritário do Programa a melho­
ria do rendimento escolar. O esforço na execução do 
Programa deve, portanto, ser concentrado na redu­
ção das taxas de evasão e repetência em detrimento 
da ampliação do acesso à rede pública de ensino. A 
própria melhoria do rendimento escolar, ao descon-
gestionar o fluxo escolar, diminuindo a concentração 
de matrículas nas séries iniciais, pode gerar uma 
ampliação do acesso da população em idade escolar 
na primeira série. 

Na definição das metas da melhoria do rendi­
mento do fluxo escolar, para o ano horizonte do 
Programa, são colocadas três alternativas seme­
lhantes às propostas para definição das metas de 
escolarização: 

a) Utilização das Metas de Melhoria do Rendi­
mento Escolar da Política Setorial da Unidade 
Federada ou Município 

Sempre que houver uma definição explícita de 
metas de redução das taxas de evasão e repetência 
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nos documentos de política setorial da Unidade Fe­
derada ou Município, essas devem ser consideradas 
como metas para o Subprograma. 

b) Utilização das Taxas de Evasão e Repetência 
da Sede do Município 

A alternativa de utilização das taxas de evasão 
e repetência do município, como metas do Subpro­
grama, deve ser adotada sempre que se verificar uma 
grande defasagem entre estas e as taxas calculadas 
para as áreas selecionadas. Entretanto, ao serem 
propostas como metas a serem alcançadas no ano 
horizonte do Programa, as taxas de evasão e repetên­
cia da sede do município, no ano base, devem sofrer 
um decréscimo percentual compatível com sua evo­
lução recente e que corresponda a uma estimativa de 
alteração possível, dadas as condições vigentes da 
rede pública de ensino no município. 

c) Utilização das Taxas de Evasão e Repetência 
da Área Urbana da Unidade Federada 

No caso de não haver diferença sensível entre 
as taxas de evasão e repetência calculadas para a 
sede municipal e para cada micro-área selecionada e 
no caso de municípios em que toda a área urbana é 
considerada área de atuação do subprograma, de­
vem ser tomadas por metas de redução das taxas de 
evasão e repetência as taxas médias verificadas para 
a área urbana da Unidade Federada. Nesse caso, 
também, deve ser feito um decréscimo percentual nas 
taxas verificadas, compatíveis com suas evoluções 
recentes. 

Além das metas de escolarização e de melhoria 
do rendimento escolar, a Unidade Federada deverá 
definir metas quanto a: 

4.2.1.3 - Capacitação de Recursos Humanos 

- Percentual de Docentes de 1ª e 2ª séries a 
ser capacitado; 

- Percentual de Docentes de 3ª e 4ª séries a 
ser capacitado; 

- Percentual de Diretores e Vice-Diretores a 
ser capacitado. 

- Percentual de Supervisores Pedagógicos e 
Orientadores Educacionais a ser capacita­
do. 

- Percentual de Operadores de Biblioteca a 
ser capacitado. 

- Percentual de Supervisores do PNAE a ser 
capacitado. 

- Percentual de Merendeiras a ser capacita­
do. 

- Percentual de Secretários de Unidades 
Escolares a ser capacitado. 

4.2.1.4 - Material de Ensino-Aprendizagem 

- Percentual de Livros didáticos para alunos 
da rede oficial de ensino de 1ª e 2ª séries 
do 1º Grau, a ser adquirido e distribuído. 

- Percentual de Livros didáticos para alunos 
da rede oficial de ensino de 3ª e 4ª séries 
do 1ª grau, a ser adquirido e distribuído. 

- Percentual de Pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para alunos de 1ª e 2ª 
séries do 1º Grau, a ser adquirido e distri­
buído. 

- Percentual de Pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para alunos de 3ª e 4ª 
séries do 1º Grau, a ser adquirido e distri­
buído. 

- Percentual de Pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para professores da 
rede oficial de Ensino de 1ª e 2ª séries 
do 1º Grau, a ser adquirido e distribuído. 

- Percentual de Pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para professores da 
rede oficial de ensino de 3ª e 4ª séries do 
1º Grau, a ser adquirido e distribuído. 

- Percentual de Pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para sala de aula de 1ª e 
2ª séries do 1º Grau, a ser adquirido e 
distribuído. 

- Percentual de Pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para sala de aula de 3ª e 
4a séries do 1º Grau, a ser adquirido e 
distribuído. 

- Percentual de Pacotes de material de 
consumo para as unidades escolares da 
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rede oficial de ensino de 1ª a 4ª séries do 
1º Grau, a ser adquirido e distribuído. 

Percentual de Acervos Bibliográficos para 
Bibliotecas e/ou salas de leitura, a ser ad­
quirido e distribuído. 

4.2.1.5-Rede Física 

- Saias de aula a serem implantadas 

- Prédios escolares a serem implantados. 

- Prédios escolares a serem ampliados 

- Prédios escolares a serem recuperados. 

4.2.2 - Padrões de Atendimento 

Para a operacionalização das metas específi­
cas de cada componente, a Unidade Federada deve 
estabelecer os padrões básicos que servirão de base 
ou norma para avaliação da qualidade e quantidade 
do atendimento educacional nas áreas selecionadas. 

Esses padrões devem ser estabelecidos para 
cada componente em função de sua especificidade. 

4.2.2.1 - Capacitação de Recursos Humanos 

- Capacitação de docentes de 1ª a 4ªªséries. 
A estimativa da clientela de docentes a 
serem capacitados deve ser desenvolvida 
em função da proposta educacional da 
Unidade Federada ou Município. A unidade 
de referência para cálculo da demanda de 
professores de 1ª a 4ª série deverá ser 
baseada na relação aluno/professor, defi­
nida em termos do número desejável de 
alunos por professor. 

• Capacitação de Supervisores do 
PNAE. 

• Capacitação de Merendeiras. 

• Capacitação de Secretários das Uni­
dades Escolares. 

Como base para a estimativa da demanda de 
capacitação dos diferentes profissionais de educação 
devem ser utilizados os padrões de alocação adota­
dos pela Unidade Federada. Observa-se, no entanto, 
que esses padrões de lotação de especialistas e pes­
soal técnico-administrativo nas escolas são, de forma 
geral, bastante diversificados no que diz respeito às 
unidades de referência utilizadas. Em algumas Uni­
dades Federadas a escola, independente de sua tipo­
logia morfológica, é a unidade de referência para o 
estabelecimento do quadro de lotação de especialis­
tas e pessoal técnico-administrativo. Outras Unidades 
Federadas estabelecem o quadro de pessoal das 
escolas de forma proporcional à sua matrícula, núme­
ro de turmas ou salas de aula e, no caso do supervisor 
pedagógico, existe também a unidade de referência 
que é o professor. Pode ocorrer, ainda, a utilização de 
unidades de referência diferentes para cada um dos 
profissionais da educação lotados nas escolas. Uma 
Unidade Federada, pode, por exemplo, estabelecer 
um padrão para lotação de diretor que utilize a escola 
como unidade de referência e, ao mesmo tempo, 
definir um padrão de lotação de orientador educacio­
nal que utilize turma como referência. 

No cálculo das demandas por diferentes profis­
sionais, a Unidade Federada deve estar atenta às 
diferenças de metodologia originadas da utilização de 
diversas unidades de referência nos padrões de lota­
ção de pessoal estabelecidos. Cinco situações dife­
rentes podem ser identificadas, sendo que a quinta 
destina-se apenas ao supervisor pedagógico: 

Capacitação de Especialistas e Pessoal 
Técnico-Administrativo 

• Capacitação de Diretores e Vice-Dire-
tores das Escolas da Rede Oficial de 
Ensino de 1ª a 4ª séries do 1º Grau. 

• Capacitação de Supervisores Pedagó­
gicos e Orientadores Educacionais. 

• Capacitação de Operadores de Biblio­
tecas. 

a) Escola como Unidade de Referência 

Nesse caso, tem-se como pré-requisito a exis­
tência de informações sobre o número de unidade 
escolares das áreas selecionadas. 

b) Aluno como Unidade de Referência 

Nesse caso a Unidade Federada tem que for­
necer a relação número de alunos por profissional. 
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c) Turma como Unidade de Referência 

Em caso de utilização da turma como unidade 
de referência, é necessário desenvolver procedimen­
tos para converter turma em alunos. Para isto o Esta­
do deverá recorrer à relação aluno por professor ou 
aluno por sala de aula adotada como padrão. Nesse 
caso, a unidade de referência "turma" deve ser multi­
plicada pelo número padrão de alunos por professor 
ou sala de aula adotado pela Unidade Federada. 

d) Sala de Aula como Unidade de Referência 

A utilização da sala de aula como unidade de 
referência requer procedimentos semelhantes aos 
descritos no item c anterior. Nesse caso, também, a 
unidade de referência sala de aula deve ser multipli­
cada pelo número padrão de alunos por sala de aula 
adotado pela Unidade Federada. 

e) Professor como Unidade de Referência 

A utilização de professor como unidade de 
referência somente é utilizada para o supervisor pe­
dagógico. A Unidade Federada deverá definir a rela­
ção supervisor pedagógico por professor. 

4.2.2.2 - Material de Ensino-Aprendizagem 

- Aquisição e distribuição do Livro Didático 
para alunos da Rede Oficial de Ensino de 
1ª a 4ª série do 1ºGrau. 

Os Livros Didáticosª1 ª a serem distribuídos para 
os alunos são de uso individual e serão adquiridos da 
seguinte forma: 

Para a 1ª série: 

O fato de o livro de 1ª série poder ser descar­
tável, sujeita-o a 100% de reposição anual.(2) 

Para a 2- série: 

Deverá ser entregue anualmente. Consideran­
do o tempo médio de duração do livro didático, que 
está estimado em torno de dois anos, estipula-se: 

(1) A unidade da referência para o livro didático é aluno 
(2) Poderá haver substituição por outros materiais didáticos mais» adequado» á 

realidade local, como por exemplo: as cartilhaª regionais. Essas terão prioridade 
desde que tenham sido testadas, publicadas e adotadas por um período mínimo 
de um ano 

1º ano -100% de aquisição 

2º ano- 40% de aquisição 

3º ano- 50% de aquisição 

4º ano- 50% de aquisição 

5ºano- 50% de aquisição 

O padrão de distribuição de livros didáticos de 
1ª e 2ª séries adotado pela Unidade Federada não 
deve ser inferior a 02 (dois) títulos por aluno por ano. 

Para a 3ª e 4ª séries: 

Será entregue anualmente. Considerando o 
tempo médio de duração do livro didático que está 
estimado em torno de dois anos, estipula-se: 

1º ano -100% de aquisição 

2º ano - 30% de aquisição 

3ºano- 50% de aquisição 

4º ano- 50% de aquisição 

5º ano - 50% de aquisição 

O padrão de distribuição de livros didáticos de 
3ª e 4º série adotado não deverá ser inferior a 04 
(quatro) títulos por aluno por ano. 

- Aquisição e Distribuição de Material de En­
sino-Aprendizagem para Alunos da Rede 
Oficial de Ensino de 1ª a 4ª séries do 1-
Grau. 

O pacote de material de ensino-aprendizagem, 
constituído de material de consumo para alunos, é de 
uso individual, devendo ser adquirido e distribuído, 
anualmente, a todos os alunos matriculados nas 
escolas das áreas selecionadas. 

O material será distribuído através de pacotes, 
agrupados da seguinte forma: 1ª e 2ª séries e 3ª e 4ª 
séries. 

A unidade de referência para esse tipo de pa­
cote é o aluno e a quantidade é um pacote por aluno. 

- Aquisição e Distribuição de Material Ensi­
no-Aprendizagem para Professores da 
Rede Oficial de Ensino de 1ª a 4ª Séries do 
1º Grau. 

O pacote de material de ensino-aprendizagem 
para professores será distribuído através de pacotes, 
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agrupados em: 1ª e 2ª Séries e 3a e 4ª Séries. O 
pacote, constituído de material de consumo, é de uso 
individual e deverá ser distribuído anualmente aos 
professores lotados nas escolas das áreas seleciona-

das. O professor ó a unidade de referência para este 

tipo de pacote. 

pare 

- Aquisição e Distribuição de Material de En-
sino-Aprendizagem para as Salas de Aula 
de 1ª a 4a séries do 1º Grau. 

O pacote de material de ensino-aprendizagem 
para salas de aula deve ser distribuído a todas as salas 
de aula das unidades escolares das áreas seleciona­
das e deverá ser constituído de material permanente 
e de consumo. 

O material permanente será distribuído a todas 
as salas de aula somente uma vez durante o período 
de execução do subprograma. Quanto ao material de 
consumo será distribuído a todas as salas de aula 
anualmente. 

O material de ensino-aprendizagem destinado 
às salas de aula é de uso coletivo, e será distribuído 
através de pacotes agrupados da seguinte maneira: 
salas de 1ª e 2ª séries e 3ª e 4ª séries. 

A sala de aula é a unidade de referência a ser 
utilizada para os cálculos de projeção de demandas 
e se dividirá em pacote de material de consu-
mo.anualmente; e pacote de material permanente, 
uma vez durante o Programa. 

- Aquisição e Distribuição de Material de En-
sino-Aprendizagem para as Unidades 
Escolares da Rede Oficial de Ensino de 1ª 
e 4ª Séries do 1º Grau. 

O material de ensino-aprendizagem para a 
escola é de uso coletivo e será distribuído a todas as 
escolas através de pacotes agrupados segundo a 
tipologia morfológica das Unidades Escolares. 

O pacote deverá ser formado com material 
permanente e de consumo. O material permanente 
será distribuído a todas as escolas somente uma vez 
durante o período de execução do Programa, e o de 
consumo será distribuído anualmente a todas as Uni­
dades Escolares. 

A unidade de referência para esse tipo de pa­
cote é a escola. Quanto aos cálculos da quantidade 

de pacotes a serem distribuídos durante a execução 
do Programa, deverá considerar que o pacote de 
material de consumo terá distribuição anual e o pa­
cote de material permanente será entregue uma só 
vez durante a execução do Programa. 

No documento Detalhamento dos Itens Finan-
ciáveis são apresentados os padrões de referência 
para os pacotes de material de ensino-aprendizagem 
destinados aos alunos, professores, salas de aula e 
escola. Com base nessa referência e no currículo 
adotado, a Unidade Federada deverá definir os itens 
que constarão dos referidos pacotes. 

Aquisição e Distribuição de Acervo Biblio­
gráfico para Bibliotecas Escolares e/ou Sa­
las de Leitura. 

O acervo para as bibliotecas e/ou salas de 
leitura serão constituídos por obras de consulta e 
referência, obras para formação do professor e obras 
de literatura infantil. 

O acervo deverá ser distribuído apenas uma 
vez durante o período de duração do Programa, po­
dendo haver uma reposição de 20% dos livros a cada 
ano. 

A Unidade de medida a ser utilizada é acervo e 
o referencial de composição do acervo é o seguinte: 

- Obras de Literatura Infantil: 

• 01 livro para cada 02 alunos; 

• máximo de 03 exemplares de cada 
título. 

- Obras de Formação de Professor: 

• 01 livro para 05 professores; 

• máximo de 03 exemplares de cada 
título. 

- Obras de Consulta e Referência: 

• 01 livro para cada 10 alunos; 

• máximo de 03 exemplares de cada 
título. 

4.2.2.3 - Rede Física 

As normas que regulamentam o funcionamen­
to do sistema escolar interferem no dimensionamento 
da capacidade de atendimento dos prédios escolares 

29 



existentes e no cálculo de necessidades de novas 
instalações. Entre essas normas devem ser conside­
radas: 

- Número de Turnos de Funcionamento da 
Unidade Escolar 

Cada prédio escolar possui uma capacidade 
instantânea, isto é, número de alunos que pode aten­
der funcionando em um turno. Dessa forma, a capa­
cidade ideal de atendimento dependerá do número 
de turnos de funcionamento. 

- Tamanho-Padrão das Turmas 

Essa norma é necessária para o dimensiona-
mento da área das novas salas de aula a serem 
projetadas e implantadas, dependendo do mobiliário-
padrão a ser adotado. 

Também é utilizada para a quantificação do 
número de salas de aula em carência ou excesso, 
oferecendo uma norma para definição do número de 
turnos de funcionamento da unidade escolar. 

Número Máximo e Mínimo de Alunos por 
Turma 

Essa norma é necessária para a avaliação da 
adequação das dependências utilizadas como salas 
de aula em termos de dimensão. A partir desse indi­
cador, as salas de aula com capacidade menor que a 
menor turma admitida serão consideradas como ina­
dequadas e aquelas com capacidade maior que a 
turma máxima terá sua capacidade computada como 
igual a da maior turma admitida. 

- Número Máximo e Mínimo de Salas de Aula 
por Prédio Escolar 

(1| ARANTES, Cláudio Oliveira • outros, op. cit. 

Por razões econômicas ou pedagógicas os 
sistemas educacionais costumam estabelecer limites 
máximos e mínimos para o número de salas de aula 
nos prédios escolares. Devem ser explicitadas as 
diretrizes da Unidade Federada sobre os prédios que 
não cumprem tal norma (desativação ou adequação). 

Área Ocupada por Aluno em Sala de Aula 

Por ser o tipo de dependência mais comum nos 
prédios escolares, o dimensionamento das salas de 
aula é crucial. Dependerá, basicamente, do tipo de 
mobiliário a ser utilizado; formas de organização das 
atividades escolares; outros usos alternativos da de­
pendência. O mobiliário a ser utilizado deve ser ade­
quado às atividades dos alunos e dimensionalmente 
ajustado a sua faixa etária. 

- Área Total Construída do Prédio por Sala 
de Aula 

Na etapa do pré-dimensionamento de deman­
da as necessidades de atendimento por parte dos 
prédios escolares são expressas em número de salas 
de aula, tanto para eliminar sua superutilização, quan­
to para atender à expansão da matrícula. O dimensio­
namento físico da demanda deve ser expresso em 
número de metros quadrados de área construída por 
escola, que representam a quantidade estimada de 
salas de aula. Esse indicador deve refletir não só a 
área líquida das salas de aula, mas também das 
demais dependências indispensáveis ao atendimento 
educacional (administração, apoio pedagógico, ser­
viços, etc). 

No documento: Mapemamento Escolar1' su­
gere-se um método para obtenção desse indicador. 
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PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA NAS REGIÕES NORTE 
E CENTRO-OESTE 

4. METAS E PADRÕES DE ATENDIMENTO 

UF: 

1. METAS DE ATENDIMENTO ADOTADAS PELA UNIDADE FEDERADA 

ITEM 

4.2.1.1 Meta de Escolarização 

4.2.1.1 Metas de Melhoria do Rendimento Escolar 

- Redução da Taxa de Evasão 

- Redução da Taxa de Repetência 

4.2.1.3 Capacitação de Recursos Humanos 

- Docente de 1ª e 2ª Série 

- Docente de 3a e 4ª Série 

- Diretor 

— Vice-Diretor 

- Supervisor Pedagógico 

- Orientador Educacional 

- Operador de Biblioteca e/ou Banco do Livro 

- Supervisor do PNAE 
- Merendeira 

- Secretário de Unidade Escolar 

4.2.1.4 Material de Ensino-Aprendizagem 

- Livro Didático para aluno de 1ª e 2ª Série 

- Livro Didático para Aluno de 3ª e 4a Série 

- Material de Ensino-Aprendizagem para Aluno 
de 1ªe 2ª Série 

- Material de Ensino-Aprendizagem para Aluno 
de 3ª e 4ª Série 

- Material de Ensino-Aprendizagem para Professor 
de 1ª e 2ª Série 

- Material de Ensino-Aprendizagem para Professor 
de 3ª e 4ª Série 

- Material de Ensino-Aprendizagem para Sala de 
Aula de 1ª e 2ª Série 

- Material de Ensino-Aprendizagem para Sala de Aula de 
3ª e 4ª Série 

- Material de Consumo para Unidades Escolares 

- Acervo Bibliográfico para Bibliotecas e/ou Salas de Leituras 

4.2.1.5 Rede Física 

- Salas de Aula a serem implantadas 

- Prédios Escolares a serem implantados 

- Prédios Escolares a serem recuperados 

4.1 

METAS 
UNIDADE DE VALOR DA 

MEDIDA META 

% 

% 
% 

% 
% 
% 
% 
% 
% 
% 
% 
% 
% 
% 
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% 

% 
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% 

nº 

nº 
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PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 4. METAS E PADRÕES DE ATENDIMENTO 

BÁSICA NAS REGIÕES NORTE 
E CENTRO-OESTE UF: 

2. PADRÕES DE ATENDIMENTO ADOTADOS PELA UNIDAD 

I T E M 

4.2.2.1 Capacitação de Recursos Humanos 

- Docente de 1ª e 2a Série 

- Docente de 3ªe 4a Série 

- Diretor 

- Vice-Diretor 

- Supervisor Pedagógico 

- Orientador Educacional 

- Operador de Biblioteca e/ou Banco do Livre 

- Supervisor do PNAE 

— Merendeira 

- Secretário de Unidade Escolar 

4.2.2.2 Material de Ensino-Aprendlzagem 

- Livro Didático para 1ªe 2ª Série 

- Livro Didático para 3ªe 3ª Série 

- Material de Ensino-Aprendlzagem para Aluno 

— Material de Ensino-aprendizagem para 
Professor 

- Material de Ensino-Aprendlzagem para Sala de 
Aula 

- Material de Ensino-Aprendlzagem para 
Unidade Escolar 

- Material Bibliográfico 

• Obras de Literatura Infantil 

• Obras de Formação do Professor 

• Obras de Consulta e Referência 

4.2.2.3 Rede Física 

— Normas de Funcionamento do Sistema Escolar 

• Número de Turnos de Funcionamento 

• Tamanho-Padrão das Turmas 

• Número Máximo e Mínimo de Alunos por 
Turma 

• Número Máximo e Mínimo de Salas de 
Aula por Prédio Escolar 

- Padrões 

• Área Ocupada por Aluno em Sala de Aula 

• Área Total Construída do Prédio por Sala 
de Aula 

E FEDERADA 

PADRÃO 

UNIDADE DE REFERÊNCIA 

Professor/Aluno 

Professor/Aluno 

Título/Aluno 

Tftulo/Aluno 

Pacote/Aluno 

Pacote/Professor 

Pacote/Sala 

Pacote/Unidade Escolar 

Livro/Aluno 

Livro/Professor 

Livro/Aluno 

nº. 

Aluno/Turma 

Aluno/Turma 

Saia de Aula/Prédio Escolar 

m2/Aluno 

rtfVSala 

4.2 

QUANTIDADE 

02 

04 

01 

01 

01 

01 

01/02 

01/05 

01/10 



CAPITULO 5 

PROJEÇÃO DE DEMANDAS 

Na etapa de Projeção de Demandas são reali­
zados os cálculos básicos de estimativa da clientela 
do Subprograma, bem como das necessidades de 
atendimento dos componentes Rede Física Escolar, 
Capacitação de Recursos Humanos e Material de 
Ensino-Aprendizagem. As projeções têm por base 
geográfica a Área de Abrangência e devem ser de­
senvolvidas por componente, ano a ano, durante o 
período de execução do Subprograma. 

O desenvolvimento dos procedimentos de pro­
jeção de demandas é condicionado à tomada de 
decisões, por parte da Unidade Federada, quanto às 
metas de escolarização e de redução das taxas de 
repetência e evasão e aos padrões de atendimento 
educacional a serem assumidos no Subprograma. Na 
descrição dos procedimentos de projeção estão ex­
plicitados os pontos de decisão nas quais as Secre­
tarias de Educação, a partir de orientação do MEC, 
definem suas opções de atendimento. 

Este capítulo está dividido em cinco itens. No 
Item 5.1 são apresentados os procedimentos prepa­
ratórios ao desenvolvimento das projeções. No Item 
5.2 são apresentados os cálculos básicos, tendo por 
produto finai a projeção da clientela potencial líquida 
do Subprograma, por série e por ano, durante o 
período de sua execução. O item 5.3 é destinado à 
descrição dos procedimentos para estimativa da ne­
cessidade líquida de salas de aula. Os cálculos refe­
rentes ao componente capacitação de recursos 
humanos sao descritos no item 5.4 deste capítulo e 
os cálculos de estimativa de necessidade de material 
de ensino-aprendizagem no item 5.5. 

5.1 - Procedimentos Preparatórios 

5.1.1 - Preencher a Ficha 5.1, em anexo, a partir 
as seguintes informações sobre a sede 
urbana dos municípios selecionados: 

- população total no ano de 1970 obtida na 
publicação da FIBGE - Censo Demográfico 
de 1970 -Tabela 53 - "População Residente 
com Discriminação das Pessoas de Cinco 
Anos e mais Alfabetizadas e que Estudam, 
segundo as Microrregiões, os Municípios e 
a Situação do Domicilio"; 

- população total no ano de 1980, obtida na 
publicação da FIBGE - Censo Demográfico 
de 1980 - Dados Distritais. Tabela 1 - "Po­
pulação Residente, por Situação de Domi­
cílio e Sexo, Segundo as Mesorregiões, os 
Municípios e os Distritos"; 

- população na faixa etária de 7 a 14 anos no 
ano de 1980, obtida na publicação da 
FIBGE - Censo Demográfico de 1980, Da­
dos Distritais. Tabela 3 - "Pessoas de Cinco 
ou mais, por Grupos de Idade com Indica­
ção das Alfabetizadas, segundo as Mesor­
regiões, as Microrregiões, os Municípios, 
os Distritos e a Situação do Domicílio". Para 
o preenchimento da ficha devem ser soma­
das as informações relativas às faixas etá­
rias de 07 a 09 anos e de 10 a 14 anos; e 

- matrícula na rede pública de ensino de 19 

grau regular, por idade e série no ano base, 
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obtida nos formulários ER-1 e ER-2 do 
SEEC/SEINF/MEC. Para o preenchimento 
da ficha devem ser somadas as infor­
mações relativas à matrícula da população 
de 07 a 14 anos de 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª 
série. 

5.1.2 - Obter as seguintes informações sobre as 
Áreas de Abrangência delimitadas e pre­
encher as fichas correspondentes: 

- matrícula inicial de alunos novos e repe­
tentes por série, por Área de Abrangência, 
no ano base e ano j. Estas informações são 
obtidas nos formulários ER-1 e ER-2 do 
SEEC/SEINF/MEC em nível de unidade 
escolar, devem ser agregadas em nivel de 
Área de Abrangência e apresentadas nas 
Fichas 5.2 (ano base) e 5.3 (ano j). 

5.2 - Cálculo da Clientela Potencial Líquida da 
Rede Pública de Ensino Regular de 1" 
Grau da Área de Abrangência 

O cálculo da clientela potencial do Subprogra­
ma, em cada Área de Abrangência, está subdividido 
em duas etapas. Na primeira são apresentados os 
procedimentos para cálculo da clientela potencial lí­
quida total de 1ª a 4ª série, para cada ano de execução 
do Subprograma. Na segunda etapa são apresenta­
dos os passos necessários à desagregação, por série, 
do valor obtido na etapa anterior. 

5.2.1 - Clientela Potencial Líquida Total de 1 - a 
4ª série da Rede Pública de Ensino Regu­
lar de 1o Grau 

A estimativa da Clientela Potencial Líquida Total 
de 1ª a 4ª série (CPLO1ª a 4ª) requer a determinação 
prévia das seguintes informações: 

- estimativa da população da Área de Abran­
gência para o ano-base e para cada ano de 
execução do Subprograma, cujos procedi­
mentos de cálculo são descritos no item 
5.2.1.1; 

- estimativa da população da Área de Abran­
gência na faixa etária de 07 a 14 anos para 

o ano-base e para cada ano de execução 
do Subprograma, cujos procedimentos de 
cálculo são descritos no Item 5.2.1.2; 

participação da matrícula da população na 
faixa etária de 07 a 14 anos de 1ª a 4ª série 
sobre a matrícula da população na faixa 
etária de 07 a 14 anos de 1ª a 8ª série no 
ano base na sede municipal, cujos proce­
dimentos de cálculo são descritos no item 
5.2.1.3; 

participação dos alunos de 1ª a 4ª série 
com mais de 14 anos de idade no total de 
matrículas de 1ª a 4ª série em todas as 
idades na sede municipal, cujos procedi­
mentos de cálculo são descritos no item 
5.2.1.4; 

taxa de escolarização nas escolas oficiais 
das Áreas de Abrangência e na sede do 
município no ano base, cujos procedimen­
tos de cálculo são descritos no item 
5.2.1.5; e 

meta de escolarização para a sede do mu­
nicípio ou por Área de Abrangência, para 
cada ano de execução do Subprograma, 
cujos procedimentos para estabelecimen­
to são descritos no item 5.2.1.6. 

5.2.1.1 - Estimativa da População da Área de A-
brangência para cada Ano de Execução 
do Programa 

Na fase de delimitação das Áreas de Abrangên­
cia do Programa foi observado que nem sempre es­
sas áreas apresentavam homogeneidade em termos 
de características e tendências de crescimento popu­
lacional. Desta verificação resultou a necessidade de 
identificar e conceituar a forma de distribuição popu­
lacional da Área de Abrangência, como uma atividade 
prévia ao desenvolvimento da estimativa populacio­
nal. No caso de haver uma distribuição homogênea 
da população na Área de Abrangência, esta deve ser 
tratada como um todo e os procedimentos de proje­
ção descritos a seguir desenvolvidos com as infor­
mações totais da área. No caso de se ter verificado a 
existência de subáreas com padrões de ocupação 
diferenciados, deve-se dividir a área em porções ho­
mogêneas, conforme descrito no capítulo três, efetuar 
as estimativas para cada subárea e em seguida tota-
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lizar, obtendo-se a estimativa da população total da 
Área de Abrangência. 

Os procedimentos de estimativa de população 
a serem desenvolvidos nesta etapa do Microplaneja-
mento têm sua apresentação subdividida em cinco 
partes: 

- métodos de estimativa de população, des­
critos no item 5.2.1.1.1; 

- procedimentos preparatórios à operacio­
nalização das estimativas descritos no item 
5.2.1.1.2; 

- procedimentos de cálculo da densidade de 
saturação, descritos no item 5.2.1.1.3; 

- procedimentos de operacionalização do 
método da população de saturação, des­
critos no item 5.2.1.1.4; e 

- procedimentos de operacionalização do 
método geométrico, descritos no item 
5.2.1.1.5. 

tamos diante de uma situação semelhante à descrita 
anteriormente. Uma área com tais características ini­
cia seu crescimento com uma ocupação mais rarefei-
ta e que vai se adensando com o correr do tempo, até 
que todos os lotes iniciais estejam ocupados. Com 
maior pressão demográfica os lotes podem ser sub­
divididos, haver mais de um domicílio no mesmo lote 
ou mais de uma família no mesmo domicílio. Haverá, 
contudo, um momento em que o adensamento popu­
lacional atinge um limite, dadas as características da 
ocupação predominantemente residencial e com ha­
bitações individuais. Quando este limite é atingido a 
tendência é no sentido de ocupação de outras áreas 
menos densas. A área saturada entra em estagnação 
até o momento em que, economicamente, se justifi­
que a alteração da densidade de ocupação pela 
construção de habitações coletivas em vários pisos, 
entrando novamente em outro processo semelhante 
até atingir novo limite de saturação. 

A função logística apresenta-se graficamente 
em forma de "S" conforme representação que se 
segue: 

5.2.1.1.1 - Métodos de Estimativa de População 

Duas alternativas metodológicas são propos­
tas para desenvolvimento da estimativa de população 
da Área de Abrangência: 

- método da população de saturação, des­
crito no item a; e 

- método geométrico, descrito no item b. 

a) Método da População de Saturação 

O método da população de saturação, variante 
do modelo conhecido como curva logística, parte do 
pressuposto que há processos vitais de crescimento 
populacional que são limitados por falta de espaço 
e/ou alimentação. Assim uma determinada população 
cresce até determinado ponto a partir do qual entra 
em estagnação ou declínio. Embora mudanças tec­
nológicas possam alterar estes limites de crescimen­
to, se considerarmos o horizonte de um planejamento 
de curto prazo eles, podem ser considerados fixos. 

Tomando em consideração uma porção do 
espaço urbano limitado por barreiras físicas (rios, 
montanhas, vias expressas, etc) e legais (restrição à 
ocupação residencial), podemos considerar que es-

t (anos) 

onde: 

P = população Ps = população de 
t = tempo saturação 

b) Método Geométrico 

O método geométrico, se utilizado isolada­
mente, parte da identificação da situação de ocupa­
ção urbana de uma determinada área em dois pontos 
no tempo e projeta para o futuro a taxa de crescimen­
to verificado. O pressuposto, portanto, é que a ten­
dência de adensamento populacional verificado num 
determinado período de tempo, na área definida, 
pode apresentar continuidade no tempo. Para evitar 
as distorções de utilização desse método isolada­
mente, uma vez que as Áreas de Abrangência do 
Programa ou suas subáreas possuem barreiras físicas 
que impõem um limite ao crescimento populacional, 
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propõem-se seja associado a ele o cálculo da popu­
lação de saturação. Dessa forma parte-se do pressu­
posto básico de que o crescimento populacional nas 
áreas ou subáreas delimitadas pode alcançar seu 
limite de crescimento dentro de um período de tempo 
relativamente curto. Graficamente, tal método poderia 
ser assim representado: 

onde: 

P = população 
t = tempo 

Ps = população de 
saturação 

5.2.1.1.2 - Procedimentos Preparatórios à Estima­
tiva da População 

A utilização de qualquer um dos métodos de 
estimativa de população propostos requer se obte­
nham, inicialmente, as seguintes informações básicas 
a serem registradas na Ficha 5.4: 

- dados populacionais (P¹ e P2) de cada 
Área de Abrangência ou subárea em duas 
datas (to e t1), obtidos conforme orien­
tação apresentada no capítulo três deste 
Manual); 

- superfície (em km2) de cada área de Abran­
gência ou subárea; e 

informações sobre o número médio de ha­
bitantes por domicílio na Área de Abran­
gência ou subárea. 

Na ficha 5.4 devem ser ainda registrados os 
resultados parciais e finais dos cálculos de estimativa 
de população descritos nos itens a seguir. 

5.2.1.1.3 - Cálculo da Densidade de Saturação 

Para a operação dos dois métodos de estima­
tiva de população propostos, uma questão comum e 
essencial é o estabelecimento da população de satu­
ração que, em alguns casos, pode ser encontrado 
através da densidade de saturação. Esta poderá variar 

de uma área para outra dentro de uma mesma estru­
tura urbana em função de características fisiográficas 
(topografia, hidrografia, etc), de restrições legais ou 
mesmo culturais. Vários métodos podem ser utiliza­
dos para o estabelecimento da densidade de satura­
ção, sendo apresentadas a seguir três opções. 

OPÇÃO 1 

Nos casos em que a área apresente loteamento 
definido é possível determinar o número de lotes 
residenciais. A população estará no limite de satura­
ção quando todos os lotes estiverem ocupados, man­
tido o padrão de ocupação unifamiliar. 

Pressupondo que cada lote será ocupado por 
um domicílio a população de saturação será: 

Caso seja permissível pela legislação urbana o 
desmembramento dos lotes ou a construção de mais 
de um domicílio no mesmo lote deve-se aplicar à 
formula anterior um fator de correção (C) , obtido 
através de levantamentos amostrais. 

A fórmula será então: 

sendo C o fator de correção 

OPÇÃO 2 

Quando a área apresenta diversos padrões de 
loteamento ou porções desocupadas, poderá ser ne-

(•) O número médio de habitanteª por domicilio poda MI obtido partir dos dados 
existentes nas capaª da caderneta do recenseador do IBGE. 

(ª•) Para o calculo do valor da correção deve-se levantar dados reais de população 
noa loteª amostradoª. O valor do fator sara: 

PR 

PE 

onde: 
PR - população real 
PE - população calculada pala fórmula (1) 
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= população de saturação 

= quantidade de lotes existentes 

= nº médio de habitantes por do­
micílio 



um método comparativo. No caso deve-se tomar 
outras áreas urbanas com características seme­
lhantes, e que tenham atingido a saturação, isto é, 
com todos os lotes ocupados e mantida a mesma 
tipologia de assentamento. Conhecida, por levanta­
mentos prévios ou por contagem de domicílios, a 
população dessas áreas, calcula-se a densidade de 
saturação de cada área-tipo, assim: 

onde: 

Ds = densidade de saturação (hb/Km2) 

P = população total 

S = superfície total da área (Km2) 

Obtida a densidade de saturação das áreas- t1-
po, a população de saturação de cada Área de Abran­
gência é calculada através de fórmula derivada da (7): 

Ps = DsxS (8) 

onde: 

Ps = população de saturação da Área de 
Abrangência ou sub-área 

Ds = densidade de saturação da área-tipo 

S = superfície total da Área de Abrangên­
cia ou subárea 

5.2.1.1.4-Operacionalização do Método da Po­
pulação de Saturação 

A função logística, já apresentada anterior­
mente, é representada através da seguinte fórmula 
matemática: 

onde: 

Pt = população no ano t 

Ps = população de saturação 
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cessário determinar a porção ocupada ou ocupável 
por habitantes e a superfície média dos lotes. Dessa 
forma obtém-se o número de lotes: 

QL (3) 

onde: 

QL = número de lotes admitidos na 

área 

SH = superfície da área ocupada ou 

ocupável com habitações 

(Kmª) 

SL = superfície média dos lotes re­

sidenciais (m2) 

106 = fator de correção dimensional 
A superfície ocupada ou ocupável por habi-

tações poderá ser diretamente calculada, ou estima­
da, utilizando-se um coeficiente K , que representa a 
razão entre a superfície destinada a habitações e a 
superfície total da área, ou seja: 

SH = SxK (4) 

onde: 

SH = superfície ocupada ou ocupável por 
habitações 

S = superfície total da Área de Abrangên­
cia 

Substituindo (4) em (3): 

(5) 

(6) 

OPÇÀO 3 

Nos casos anteriores, ou quando a ocupação 
for irregular e sem definição dos lotes, pode-se utilizar 

(•) Em UM de dificuldade do obtenção do coeficiente pode-se utiliza; o valor 
como igual 0,7. 



a e b = parâmetros 

e = base dos logaritmo neperianos 

t = tempo (anos) 

Estabelecida a população de saturação e dis­
poníveis dados populacionais (Po e P1) em duas datas 
distintas (to e t1), tem-se, a partir da equação (9), um 
sistema com duas equações e duas incógnitas (a e 
b). Dessa forma é possível calcular os valores dos 
parâmetros. O sistema de equações será: 

01) 

Para simplificar a solução do sistema pode-se 
estabelecer que: 

t0 = 0 = eb bto = 1 

Dessa forma a equação (10) será igual a: 

Ps 
Po = 

1 + a 

Substituindo-se (12) em (11): 

(10) 

Calculando-se o logaritmo neperiano de am­
bos os membros da equação acima: 

será: 
Como anteriormente fizemos to = 0, então t1 

t1 = t1 - to 

Isto significa que t1 terá valor igual ao período 
de tempo entre as duas datas de observação dos 
dados populacionais. 

Exemplificando, suponhamos uma área de 
Abrangência que apresente os seguintes dados: 
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Desenvolvendo-se a equação anterior obtém-



Dessa forma a equação geral de população da 
Área de Abrangência será: 

Como na utilização do método anterior deverá 
ser estabelecida a população de saturação de cada 
Área de Abrangência. 

O método exige que, preliminarmente, seja es­
tabelecida a taxa geométrica anual de crescimento da 
população urbana do município através da seguinte 
fórmula: 

Utilizando dados censitários decenais do IBGE 
tem-se: 

Para estimar a população da Área de Abran­
gência para 1984 então: 

t1 = 1984-1970 = 14 

5.2.1.1.5 - Operacionalização do Método Geomé­
trico 

Este método, se bem que mais simples, é me­
nos preciso que o anterior, pelas razões apresentadas 
no item 4.2.1.1. 

Para o cálculo da população em cada ano do 
plano utiliza-se a seguinte fórmula: 

A partir do ano em que a população estimada 
atinja o valor igual ou maior que a população de 
saturação deve-se tomar o valor desta até o final do 
período de duração do Programa. 
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Calcula-se inicialmente o valor do parâmetro a, 
através da fórmula (12): 

Após, calcula-se o valor do parâmetro b através 
da fórmula (13): 

- o 

= população estimada para o 
anot 

= população no ano to 

= taxa geométrica de cresci­
mento 



No caso de áreas onde seja constatada, no ano 
do levantamento, uma situação de saturação (caso 
de conjuntos habitacionais, áreas de invasão ou se­
tores tradicionais plenamente ocupados, etc), a po­
pulação deverá ser considerada constante durante a 
vigência do Programa, isto é, deve prevalecer o valor 
da população no ano-base. 

Os resultados dos cálculos de população, para 
cada ano do plano e para cada Área de Abrangência 
ou subáreas, devem ser registrados na Ficha 5.4. 

5.2.1.2 - Estimativa da população da Área de A-
brangência na faixa etária de 7 a 14 
anos para o ano-base e para cada ano 
de execução do Subprograma. 

Esta estimativa é feita aplicando-se à popula­
ção da Área de Abrangência, no ano-base e a cada 
ano de execução do Subprograma, o percentual de 
participação da população na faixa etária de 07 a 14 
anos na população total da sede do município no ano 
do último censo. Tal procedimento se justifica na 
medida em que a estrutura etária, em geral, não 
demonstra sofrer alterações significativas num perío­
do razoavelmente curto de tempo. 

população de 07 a 14 anos 
da Área de Abrangência, no 
anoj; 

participação da população ur­
bana de 07 a 14 anos na 
população urbana total da 
sede do município, e 

população total da Área de 
Abrangência no ano j, calcula­
da de acordo com metodolo­
gia apresentada no item 
5.2.1.1 

Os resultados obtidos dos cálculos devem ser 
registrados na Ficha 5.5. 

5.2.1.3-Participação da matrícula da popula­
ção na faixa etária de 07 a 14 anos de 
1ª a 4ª série sobre a matrícula da po­
pulação na faixa etária de 07 a 14 
anos de 5ª e 8ª série. 

Este item tem por objetivo calcular a proporção 
da população na faixa etária de 07 a 14 anos que se 
constitui clientela das quatro primeiras séries do 1º 
grau. 

participação da população ur­
bana de 07 a 14 anos na popu­
lação total da sede do mu­
nicípio; 

população urbana de 07 a 14 
anos da sede do município no 
ano de 1980; 

população urbana total da 
sede do município em 1980. 

Nas áreas periféricas assume-se que a popula­
ção 07 a 14 anos esteja distribuída segundo a mesma 
proporção calculada para a sede municipal, para ca­
da ano de execução do Subprograma. Assim, a po­
pulação de 07 a 14 anos da Área de Abrangência é 
dada pela expressão: 
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percentual da matrícula na 
faixa de 07 a 14 anos nas 
quatro primeira séries das 
escolas oficiais da sede do 
município; 

matrícula de 1ª a 4ª série da 
população etária de 07 a 14 
anos, e 

matrícula inicial da popula­
ção da faixa etária de 07 a 
14 anos. 



5.2.1-4 - Participação dos alunos de 1ª a 4ª série 
com menos de 07 e mais de 14 anos no 
total de matrículas de 1ª a 4ª série 

Devido a existência de matrículas nas primeiras 
quatro séries de alunos com idade inferior e superior 
à faixa estabelecida, sugere-se a inclusão dessa par­
cela de matrícula no cálculo da clientela potencial 
líquida: 

percentual da matrícula, 
nas primeiras quatro sé­
ries, de alunos com me­
nos de 07 e mais de 14 
anos nas escolas públi­
cas da sede do municí­
pio. 

matrícula inicial de 1ª a 4ª 
séries de alunos com me­
nos de 07 e com mais de 
14 anos das escolas pú­
blicas da sede do municí­
pio. 

matrícula inicial total de 
1ª a 4ª séries das escolas 
públicas da sede do mu­
nicípio. 

Para os cálculos dos Itens 5.2.1.3 e 5.2.1.4 deve 
ser utilizada a Ficha 5.5.A de apoio, e os resultados 
obtidos devem ser registrados na Ficha 5.5. 

5.2.1.5-Taxa de Escolarização das Áreas de A-
brangência no Ano Base 

A taxa de escolarização representa o percen­
tual da população na faixa etária de 07 a 14 anos 
matriculada, no início do ano, no ensino de 1º grau. 
Para efeito de utilização no Microplanejamento, toda­
via, algumas alterações são introduzidas neste 
conceito, a saber: 

- considera-se apenas a matrícula nas uni­
dades escolares da rede pública de ensino 
das Áreas de Abrangência; 

restringe-se a matrícula às primeiras quatro 
séries de 1º grau; e 

aceita-se o fato de que pode ocorrer aten­
dimento à população fora da faixa etária de 
07 a 14 anos nas quatro séries considera­
das. 

Dessa forma, o cálculo da taxa de escolari­
zação, para efeito de utilização do Microplanejamen­
to, resulta da expressão: 

taxa de escolarização de 1ª a 
4ª série da rede oficial para 
a área de abrangência (1) no 
ano base; 

matrícula inicial de 1ª a 4ª sé­
rie, no ano base, de todas as 
idades para a Área de Abran­
gência, obtida na Ficha 5.2; 

população na faixa etária de 
7a 14 anos da Área de Abran­
gência no ano base; 

percentual da população na 
sede do município obtido 
conforme procedimentos 
descritos no item 5.2.1.3; e 

percentual da matrícula nas 
primeiras quatro séries da po­
pulação com mais de 14 anos 
na sede do município, obtido 
conforme procedimentos 
descritos no item 5.2.14 

A Ficha 5.6 apresenta as informações necessá­
rias e o sumário das operações de cálculo da taxa 
de escolarização. 

(1) As mesmas expressões devem ter utilizadas para cálculo da taxa da escolariza 
ção da sede municipal. Neste caso, M 1ªe4ª,b e P7- M,b devem ser relativos à 
sede municipal. 
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5.2.1.6-Meta de Escolarização da Área de A-
brangência. 

Após a definição da meta de escolarização a 
ser atingida, em cada Área de Abrangência, no ano 
horizonte do Subprograma, esta deve ser detalhada, 
ano a ano, em progressão linear. Propõe-se que, para 
o ano j e j + 1, seja mantida a taxa de escolarização 
observada em cada área no ano base, uma vez que a 
expressão do acesso, gerada pela execução de pro­
jetos de ampliação e construção de unidades esco­
lares só deve mostrar resultados a partir do terceiro 
ano de execução do Subprograma. Assim as metas 
de escolarização, para cada ano de execução do 
Programa, são dadas pelas expressões: 

b 

meta de escolarização a ser 
alcançada no ano j na Área 
de Abrangência; 

« taxa de escolarização da 
Área de Abrangência no 
ano b; 

meta de escolarização a ser 
alcançada no ano j +1 na 
Área de Abrangência; 

meta de escolarização a ser 
alcançada no ano j + 2 na 
Área de Abrangência; 

meta de escolarização a ser 
alcançada no ano j + 3 na 
Área de Abrangência; e 

= meta de escolarização a ser 
alcançada no ano horizonte 
do Programa na Área de 
Abrangência. 

As metas de escolarização propostas pela Uni­
dade Federada, para cada Área de Abrangência e 

para cada ano de execução do Subprograma, bem 
como as taxas de escolarização observadas e pro­
postas para a sede do município devem ser registra­
das na ficha 5.6. 

No quadro 5.7 devem ser registrados os resul­
tados dos cálculos descritos. Os dados referentes à 
matrícula de 1ª a 4a série no ano j devem ser obtidos 
nos formulários do SEEC/SEINF/MEC, não sendo ne­
cessário o desenvolvimento dos cálculos descritos 
para o ano j. 

5.2.1.7 - Cálculos Finais 

Com as informações obtidas conforme proce­
dimentos descritos nos itens anteriores e registrados 
nas Fichas 5.6 e 5.7 é possível finalizar o cálculo da 
Clientela Potencial Líquida de 1ª a 4ª série da Rede 
Pública de Ensino de cada Área de Abrangência, para 
cada ano de execução do Subprograma. 

O valor da CPLO1ª a 4ª,j da Área de Abrangên­
cia, é dado pela expressão: 

onde: 

Clientela Potencial Líquida 
das Escolas da Rede Pública 
de 1ª a 4ª série, da Área de 
Abrangência, no ano j; 

estimativa da população de 
07 a 14 anos da Área de 
Abrangência, no ano j; 

percentual de matrícula de 
alunos na faixa etária de 07 a 
14 anos nas primeiras séries 
no ano base; 

percentual de matrícula de 
alunos com menos de 07 e 
mais de 14 anos nas quatro 
primeiras séries no ano base; 

meta de escolarização de 1ª a 
4ª série para as Escolas da 
Rede Pública da Área de 
Abrangência, no ano j, e 

variando do ano j ao ano h 



5.2.2 - Distribuição da Clientela Potencial Líqui­
da de 1ª a 4ª Serie, por Serie. 

A desagregação por série da estimativa da 
clientela potencial líquida de 1ª a 4ª série, para cada 
ano de execução do Programa, implica a utilização de 
um modelo de projeção de matrículas, bem como o 
estabelecimento de metas relacionadas à melhoria do 
rendimento do fluxo escolar. 

No item 5.2.2.1 ó apresentado o modelo de 
projeção de matrícula a ser adotado no Microplaneja­
mento. No item 5.2.2.2 são descritos os procedimen­
tos para definição das metas de melhoria do 
rendimento do fluxo escolar a serem assumidas pelas 
Unidades Federadas e, finalmente, no item 5.2.2.3, 
são apresentados os procedimentos de projeção de 
matrículas por série, para cada ano de execução do 
Programa. 

5.2.2.1 - Modelo de Projeção de Matrículas 

O modelo de projeção de matrículas a ser 
adotado no Microplanejamento requer estudo dos 
fatores condicionantes do volume e composição da 
matrícula de cada série, quais sejam: evasão e repe­
tência. Iniciando a apresentação do modelo pela 1ª 
série, temos que a matrícula inicial de 1ª série, no ano 
jª1' é dada pela expressão: 

= matrícula inicial de alunos no­
vos na 1ª série no ano j; 

= matrícula inicial de 29 série no 
anoj; 

= matrícula inicial de 3ª série no 
ano j , e 

= matrícula inicial de 4ª série no 
anoj. 

A matrícula inicial de alunos repetentes na 1ª 
iérie no anoj corresponde à parcela de alunos repro-
ados na 1ª série, no ano j - 1 , que se matricula na 
mesma série no ano seguinte. 

A matrícula inicial de alunos novos na 1ª série 
no ano j (MIN1,j) corresponde à parcela da Clientela 
Potencial Líquida de 1ª a 4ªsérie da Rede Pública de 
ensino da Área de Abrangência, no ano j, que não 
ingressou ainda no sistema de ensino de 1º grau 
regular. 

(1) j - variando do ano | ao ano h. 

(2) O concerto de repetência • os procedimentoª da cálculo da taxa da repetencia 
sao descritos no Item 5.2.2.2 

(3) variando de 2ª a 4ª. 

matrícula inicial na série s no ano j; 

matrícula inicial de alunos repeten-
tentes na série s no ano j, e 

matrícula inicial de alunos promovi­
dos na série s no ano j. 
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No caso da matrícula inicial de 2ª a 4ªsérie, seu 
volume e composição são determinados, basica­
mente, pelo número de alunos promovidos e repe­
tentes em cada série. A matrícula inicial da série s ' 
no ano j é dada pela expressão: 

matrícula de alunos repetentes na 
1ª série no anoj; 

matrícula inicial na 1ª série no ano 
j-1.e 

taxa de repetência ® na primeira 
série no ano j - 1 . = matrícula inicial na 1ª série no 

anoj 

matrícula inicial de alunos no­
vos na 1 - série no ano j, e 

matrícula inicial de alunos re­
petentes na 1ª série no ano j. 



Analisando cada parcela, separadamente, te­
mos que a matrícula inicial de alunos repetentes na 
série s no ano J corresponde aos alunos reprovados 
na série 3 no ano j -1 que reingressam na rede pública 
no ano j, na mesma série. 

evasão de alunos matricula-
dosna série 8 no ano j; 

Somando-se as taxas de evasão, repetência e 
promoção na série s no ano j, temos: 

como MIPs + 1, j + 1 + MlRs, j + 1 + Es, j = Mls, j 

temos: 

que é a expressão que define a matrícula da 
série 3 no ano j em função das matrículas nas séries 
s e s-1 no ano anterior (j-1) e das taxas de evasão e 
repetência no ano anterior (j-1) para a série s-1. 

5.2.2.2 - Definição de Metas de Melhoria do Ren­
dimento Escolar. 

A desagregação de matrículas por série, utili­
zando o modelo descrito no item anterior, implica a 
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= matrícula inicial na série s no 
anoj; 

= matrícula inicial de alunos 
promovidos na série s +1 no 
anoj + 1; 

= matrícula inicial de alunos re­
petentes na série s no ano 
J + 1 

A taxa de evasão na série s no ano j é dada 
pela expressão: 

No fluxo escolar pode ocorrer ainda a evasão, 
entendida como interrupção temporária ou definitiva 
dos estudos, que pode se dar durante o ano letivo ou 
ao seu final. 

= matrícula inicial de alunos repe­
tentes na série s no ano J; 

= matrícula inicial na série s no ano 
j - 1 . e 

= taxa de repetência na série s no ano 
j-1 

A segunda parcela, matrícula inicial de alunos 
promovidos na série s no ano j corresponde aos 
alunos aprovados na série s-1, no ano j-1 que ingres­
sam na série s no ano j. 

matrícula inicial de alunos promovi­
dos na série s no ano j; 

matrícula inicial da série s-1 no ano 
j - 1 e 

taxa de promoção na série s-1 no 
ano j - 1 . 

Substituindo (5) e (6) em (4) temos: 



= taxa de evasão na série 8, no ano j; 

alunos matriculados na série 3 no 
início do ano j nas unidades esco­
lares da rede pública de ensino da 
Área de Abrangência que abando­
naram os estudos, não se matricu­
lando no ano seguinte em qualquer 
série das unidadades escolares da 
Área de Abrangência; e 

= matrícula inicial na série s no ano j 
das unidades escolares da rede pú­
blica da Área de Abrangência. 

As informações necessárias ao desenvolvi­
mento dos cálculos das taxas de evasão e repetência 
são encontrados nas Fichas 5.2 e 5.3. 

c) Metas de Melhoria do Rendimento Escolar 

A partir das metas de redução das taxas de 
evasão e repetência propostas para o ano horizonte 
do Programa, para cada série, por Área de Abrangên­
cia, é possível definir metas específicas para cada ano 
de sua execução. Para essa definição é adotada uma 
hipótese de variação linear das referidas taxas, man­
tendo-se, para o ano j, as mesmas taxas verificadas 
no ano anterior. A manutenção da taxa no primeiro 
ano do Programa se justifica na medida que os resul­
tados da sua execução ainda serão insuficientes para 
provocar mudanças significativas no rendimento 
escolar da clientela. 

Assim, as taxas de repetência para cada série 
e para cada ano de execução do Programa são dadas 
pelas expressões: 

taxa de repetência na série s no ano 
I 

definição de metas de melhoria do rendimento escolar 
da clientela matriculada nas unidades escolares da 
Área de Abrangência. Estas metas foram definidas 
pelas Unidades Federadas e apresentadas sob a for­
ma de hipóteses de diminuição das taxas de evasão 
e repetência em cada série, para cada ano de execu­
ção do Programa. A seguir são apresentados os pro­
cedimentos de cálculo de: 

taxa de repetência, no Item a abaixo; 

taxa de evasão, no item b abaixo; e 

- metas de melhoria do rendimento do fluxo 
escolar, no item c abaixo. 

a) Taxa de Repetência 

A taxa de repetência a conceituada, para efeito 
de Microplanejamento, como o percentual de alunos 
reprovados na série sª1), no ano jª2) que se matricula 
na mesma série s no ano seguinte nas unidades 
escolares da rede pública de ensino da Área de Abran­
gência. A taxa de repetência é dada pela expressão: 

taxa de repetência na série s no ano 

j ; 

matrícula inicial de alunos repe­
tentes na série s no ano j + 1 , nas 
unidades escolares da Rede Pú­
blica da Área de Abrangência; e 

i matrícula inicial na série s no ano j 
das unidades escolares da rede pú­
blica da Área de Abrangência. 

b) Taxa de Evasão 

A taxa de evasão é conceituada, para efeito do 
Microplanejamento, como percentual de alunos ma­
triculados na série s no ano j que abandonaram tem­
porária ou definitivamente os estudos, não se 
matriculando no ano seguinte em qualquer série do 
ensino público regular de 1º grau das unidades esco­
lares da Área de Abrangência. A taxa de evasão é 
dada pela expressão: 

(1) - variando de 1ªa4ª. 

2) - variando do an j ao ano h. 



Na Ficha 5.8 devem ser lançadas as taxas de 
evasão e repetência calculadas para cada série no 
ano base, bem como as metas de variação destas 
taxas para cada ano de execução do Programa e para 
cada Área de Abrangência. 

5.2.2.3 - Procedimentos da Projeção de Deman­
da de Matrículas por Série. 

A projeção da demanda de matrículas por série 
é feita considerando a adequação e a expansão da 
capacidade instalada para atender às metas de au­
mento do acesso da População das Áreas de Abran­
gência a este grau de ensino. 

Para essa linha de trabalho os procedimentos 
propostos definem que a projeção seja feita por ano, 

iniciando-se sempre o processo de cálculo pela 4ª 
série, conforme modelos e fórmulas apresentadas no 
item 5.1.2.1 deste capítulo. No item abaixo são des­
critos os procedimentos de cálculo da demanda de 
matrícula por série considerando as metas de expan­
são do acesso nas Áreas de Abrangência, para cada 
ano de duração do Programa. 

a) Projeção de Demanda de Matrículas por Série 
considerando a Ampliação do Acesso à Rede 
Pública de Ensino. 

- Cálculo da Demanda de Matrícula 

A projeção da demanda de matrículas por sé­
rie, considerando as metas propostas de ampliação 
do acesso à rede pública de ensino nas Áreas de 
Abrangência, variando os valores relativos à matrícula 
total de 1ª a 4ª série prevista para cada ano de duração 
do Programa. Estes valores são dados pela projeção 
da clientela potencial líquida da rede pública de ensi­
no de 1ª a 4ªsérie na Área de Abrangência, para cada 
ano, apresentada na Ficha 5.7. A desagregação 
destes valores para a série s 1 ' e para o ano j , 2 é dada 
pelas expressões. 

(1)s= variando da 1ª a 4ªsérie 

(2) | = variando do ano j ao ano h. 
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matrícula inicial na 4ª série no 
ano j ; 

matrícula inicial na 4ª série no 
anoj-1; 

taxa de repetência na 4ª série 
no ano j - 1 ; 

matrícula inicial na 3ª série no 
anoj-1; 

taxa de evasão na 3º série no 
anoj-1; 

taxa de repetência na série 8 no ano 

j+1; 
taxa de repetência na série 8 no ano 
j + 2; 

taxa de repetência na série s no ano 
j + 3, e 

taxa de repetência na série s no ano 

As taxas de evasão para cada série e para cada 
ano de execução do Programa, por sua vez, são 
dadas pelas expressões: 



= matrícula inicial de 3ª série no 
ano j ; 

= matrícula inicial de 2ª série no 
anoj-1; 

= taxa de repetência na 2ª série 
no ano j - 1 ; 

= taxa de evasão na 2ª série no 
anoj-1; 

= matrícula inicial de 2ª série no 
anoj; 

= matrícula inicial de 1ª série no 
ano j - 1 ; 

= taxa de repetência na 1ª série 
no ano j - 1 ; 

= taxa de evasão na 1ª série no 
anoj-1, e 

= clientela potencial líquida 
de1ª a 4ª série no ano j, calcu­
lada conforme procedimen­
tos descritos no item 5.2.1.7. 

incremento anual da demanda de 
matrícula da série no ano j, para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área e Abrangência; 

matrícula inicial na série s, no ano j, 
para o atendimento da rede de en­
sino da Área de Abrangência, e 

matrícula inicial na série s no ano j, 
para o atendimento da rede de en­
sino da Área de Abrangência. 

Os resultados obtidos através dos cálculos 
descritos devem ser registrados na Ficha 5.9. Para 
efeito de apoio ao desenvolvimento dos cálculos de­
vem ser utilizados as Fichas 5.9-A, 5.9-B, 5.9-C e 
5.9-D, referentes à projeção de matrículas de 4ª,3ª, 2ª 
e 1ª série, respectivamente. 

5.3 - Estimativa da Demanda do Componente 
Rede Física 

A estimativa do componente rede física deverá 
ser feito através do mapeamento escolar, cuja meto­
dologia consta do documento de Mapeamento Esco­
lar . Serão necessárias, para as estimativas de 
demanda dos demais componentes, as seguintes 
informações: 

- número de prédios existentes e a serem 
implantados; 

- número de salas de aulas dos prédios 
escolares existentes -atuais e propostos -
e dos novos prédios a serem implantados, 
com discriminação das aulas de 1ª a 4ª 
séries; e 

- capacidade de atendimento proposta para 
os prédios existentes e para os novos a 
serem implantados. 

Para a demanda do componente rede física, 
com base na etapa de mapeamento escolar, deve-se 
preencher a Ficha 5.10, discriminando todos os pré­
dios existentes ou propostos, com seus respectivos 
códigos. 

Para cada prédio deve ser informado: 

- o nome do estabelecimento escolar de 1ª 
grau que funciona no prédio; 

- código do prédio escolar estabelecido pelo 
mapeamento escolar; 

- número de salas de aulas atuais e propos­
tos pelo mapeamento escolar, em ambos 
os casos, discriminando o número total de 
salas e as reservadas para as quatro pri­
meiras séries; 

- capacidade final total (UIK) do prédio; e 

- o ano previsto para término das ações pro­
postas. 

A Ficha 5.10 será preenchida para cada Área 
de Abrangência. Devem constar informações sobre 
todos os prédios escolares existentes na Área de 
Abrangência, que não tiveram desativação recomen­
dada na fase de mapeamento. 

(t) ARANTES, Cláudio Oliveira outros, op. cit. 
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Cálculo do Incremento Anual 



5.4 - Estimativa das Demandas do Componente 
Capacitação de Recursos Humanos 

Neste item são determinados os quantitativos 
de treinamento demandados pelo corpo docente e 
técnico- administrativo lotado nas unidades escolares 
das Áreas de Abrangência, para cada ano de execu­
ção do programa. A estimativa da clientela dos cursos 
de capacitação do componente Recursos Humanos 
inclui: 

- demanda de docentes de 1ª e 2ª séries; 

- demanda de docentes de 3ª e 4ª séries; 

- demanda de diretores; 

- demanda de vice-diretores; 

- demanda de supervisores pedagógicos; 

- demanda de orientadores educacionais; 

- demanda de operadores de bibliotecas 
e/ou bancos do livro; 

- demanda de supervisores do PNAE; 

- demanda de merendeiras e 

- demanda de secretários de unidades esco­
lares. 

Os cálculos de demanda para os diferentes 
profissionais da educação mencionados devem ser 
desenvolvidos de acordo com a necessidade de aten­
dimento da matrícula. No desenvolvimento dos pro­
cedimentos de estimativa de demanda há que ser 
considerado que cada profissional da rede de ensino 
da Área de Abrangência deve, em princípio, ser sub­
metido a apenas um curso de treinamento de mesma 
natureza durante o período de execução do Acordo. 
Dessa forma, a demanda anual de treinamento deverá 
corresponder ao número de profissionais de educa­
ção incorporado a cada ano à rede de ensino, à 
exceção do ano j, no qual a demanda corresponde ao 
número total de profissionais existentes na rede de 
ensino da Área de Abrangência. A demanda total de 
cada profissional a ser capacitado para os cinco anos 
de duração do Programa é, portanto, resultado da 
soma da demanda calculada para o ano j e dos 
acréscimos anuais estimados para os demais anos. 

Os procedimentos propostos para a estimativa 
da demanda dos cursos de capacitação dos profis­
sionais de educação objeto do Programa estão estru­
turados de forma semelhante, correspondendo às 
seguintes etapas: 

Estimativa da clientela de profissionais a 
serem capacitados para atender à rede de 
ensino: 

• cálculo da demanda de profissionais a 
serem capacitados para atender à 
rede de ensino, no ano j, na Área de 
Abrangência; 

• cálculo do acréscimo anual da deman­
da de profissionais a serem capacita­
dos para atendimento à rede de ensino 
ano j, na Área de Abrangência; 

• cálculo da demanda total de profissio­
nais a serem capacitados nos cinco 
anos de duração do Programa para 
atendimento à rede de ensino. 

Os procedimentos específicos para estimativa 
da clientela de docentes são descritos no item 5.4.1 e 
dos demais profissionais da educação que compõem 
o quadro técnico-administrativo da unidade escolar 
no item 5.4.2. 

5.4.1 - Estimativa da Demanda de Docentes 

A estimativa da clientela de docentes a serem 
capacitados é desenvolvida em função da proposta 
educacional do Programa que propõe um tratamento 
prioritário ao processo de alfabetização, compreen­
dendo as duas primeiras séries do 1º grau. Dessa 
forma a demanda estimada é desagregada em dois 
grupos, o primeiro compreendendo docentes de 1ª e 
2º séries e o segundo grupo docentes de 3ª e 4a séries. 
Para efeito de desenvolvimento de conteúdos do pro­
grama de capacitação que são comuns aos dois 
grupos são propostos procedimentos de cálculo en­
globando os dois grupos mencionados. Neste item 
são ainda estabelecidos procedimentos que permi­
tem a estimativa do número de docentes que, embora 
treinados num primeiro momento para desenvolver 
atividades nas duas primeiras séries, tenham que 
assumir turmas de terceiras e quartas séries, em fun­
ção da evolução da composição da matrícula, gerada 
por alteração nas taxas de evasão e repetência. 

5.4.1.1 - Estimativa da Demanda de Docentes 
de 1ª e 2a Séries 

A demanda de docentes de 1ª e 2- séries a 
serem capacitados para atender à necessidade de 
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atendimento da rede de ensino no ano j na Área de 
abrangência é dada pela expressão: 

incremento anual da deman­
da de docentes de 19 e 29 sé­
ries, no ano j, a serem 
capacitados, para o atendi­
mento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

demanda de docentes de 19 e 
29 séries, no ano j, a serem 
capacitados, para o atendi­
mento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

demanda de docentes de 1 - e 
29 séries, no ano j - 1 , a serem 
capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino da 
Área de Abrangência. 

variando do ano j ao ano h. 

= demanda total de docentes 
de1ª e 2ª séries a serem capa­
citados para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência, durante o perío­
do de duração do Programa; 

demanda de docentes de 1ª e 
2ª séries, no ano j, a serem 
capacitados, para o atendi­
mento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

incremento anual da deman­
da de docentes, no ano j + 1 , 
a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensi­
no da Área de Abrangência; 

incremento anual da deman­
da de docentes, no ano de 
j + 2, a serem capacitados pa­
ra o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangên­
cia; 

incremento anual da deman­
da de docentes, no ano j + 3, 
a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensi­
no da Área de Abrangência; 

incremento anual da deman­
da de docentes, no ano h, a 
serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensi­
no da Área de Abrangência. 

Quando ocorrer o aparecimento de valores 
negativos para os incrementos anuais da demanda de 
docentes, estes devem ser desprezados para efeito 
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- Cálculo da Demanda Total de Docentes de 
1ª e 2ª Séries 

demanda de docentes de 1ª e 2-
séries, no ano j, a serem capaci­
tados para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abrangên­
cia; 

= matrícula inicial na 1ª série, no ano 
j , na Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5.9; 

= matrícula inicial na 2ª série, no ano 
j, na Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5.9, e 

= padrão adotado pela UF para a 
lotação de docentes em cada uni­
dade escolar, constante na Ficha 
42 

Cálculo do Incremento Anual da Demanda 
de Docentes de 1ª e 2ª Séries 



de cálculo da demanda total. Só devem ser somadas 
as parcelas positivas. 

Os resultados dos cálculos devem ser registra­
dos na Ficha 5.11, mantendo-se o sinal dos valores 
negativos obtidos. 

5.4.1.2- Estimativa da Demanda de 
de 3ª e 4ª Séries. 

Docentes 

A demanda de docentes de 3ª e 4- séries a 
serem capacitados para atender à necessidade da 
rede de ensino no ano j " ' , na Área de Abrangência é 
dada pela expressão: 

= demanda de docentes de 3- e 4ª 

séries, no ano j, a serem capaci­
tados para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência; 

= matrícula inicial na 3ª série, no 
ano j, na Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5.9; 

= matrícula inicial na 4ª série, no 
ano j, na Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5,9, e 

= padrão adotado pela UF para a 
lotação de docentes em cada 
unidade escolar, constante na Fi­
cha 4.2. 

- Cálculo do Incremento Anual da Demanda 
de Docentes de 3ª e 4ª Séries: 

onde: 

ICD3ª e 4ª, j = incremento anual da demanda 
de docentes de 3ª e 4ª séries, no 
ano j. a serem capacitados para 
o atendimento da rede de ensino 
da Área de Abrangência; 

demanda de docentes de 3ª e 4ª 
séries, no ano j, a serem capaci­
tados para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência; 

demanda de docentes de 3ª e 4ª 
séries, no ano j - 1 , a serem capa­
citados para atendimento da 
rede de ensino na Área de Abran­
gência. 

1) variando do ano j ao ano h. 

onde: 

= demanda total de docentes 
de 3ª e 4ª séries a serem ca­
pacitados para o atendimento 
da rede de ensino a Área de 
Abrangência, durante o perío­
do de duração do Programa; 

= demanda de docentes de 3ª e 
4ª séries, no ano j, a serem 
capacitados para atendimen­
to da rede de ensino da Área 
de Abrangência. 

= incremento anual da deman­
da de docentes, no ano j + 1 , 
a serem capacitados, para o 
atendimento da rede de ensi­
no Área de Abrangência. 

incremento anual da deman­
da docentes, no ano j + 2, a 
serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensi­
no na Área de Abrangência 

= incremento anual da deman­
da de docentes, no ano j + 3, 
a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensi­
no da Área de Abrangência, 

Cálculo da Demanda Total de Docentes de 
3ª e 4ª Séries 



I C D 3 ª e 4ª, h = incremento anual da deman­

da de docentes, no ano hori­

zonte, a serem capacitados 

para o atendimento da rede 

de ensino da Área de Abran­

gência. 

Na etapa de Caracterização da Situação Atual 

devem ser levantadas, em campo, informações de 

ordem administrativa quanto a carga horária, número 

de turnos ou turmas por professor, que podem gerar 
a necessidade de revisão dessa estimativa de deman­
da, uma vez que docentes com carga dupla de tra­
balho serão treinados apenas uma vez. Todavia, as 
informações disponíveis nos formulários do 
SEEC/SEINF/MEC, utilizadas nesta etapa do Micro-
planejamento, são insuficientes para que se possa 
levar em consideração a existência de turnos duplos 
de trabalho ou desenvolvimento de atividades não-
docentes pelos professores lotados nas unidades 
escolares das Áreas de Abrangência. 

5.4.2 - Estimativa da Demanda de Especialistas 

e Pessoal Técnico-Administrativo 

O desenvolvimento dos cálculos de demanda 

dos diferentes profissionais da educação, objetos das 

ações de capacitação gerencial, requer a utilização 
dos padrões de pessoal adotados pela UF e 
constantes na Ficha 4.2. 

Com base nos padrões de lotação de pessoal 
adotados pela UF e estabelecidos na Ficha 4.2, se 
deverá selecionar a metodologia de estimativa mais 
adequada. Cinco situações diferentes podem ser 
identificadas sugerindo alternativas de cálculo dife­
renciadas. 

a) Escola como Unidade de Referência 

Nesse caso, os procedimentos de cálculo da 
demanda de especialistas e profissionais técnico-ad-
ministrativos, por Área de Abrangência, têm como 
pré-requisito a existência de informações sobre o 
número de unidades escolares da Área de Abrangên­
cia, por ano, durante o período de duração do Progra­
ma. Essa informação é disponível após cumprida a 
etapa de estabelecimento do "mapeamento ideal" da 
Área de Abrangência, conforme procedimentos des­
critos no documento Mapeamento Escolar1'. 

(1) ARANTES, Cláudio Oliveira e outros, op. cit. 

Nesse momento a Unidade Federada deve te 
definido, para cada Área de Abrangência, o número 
de unidades escolares a serem construídas ou amplia­
das, segundo sua tipologia morfológica. Dessa forma, 
o cálculo da demanda dos profissionais da educação, 
para as Unidades Federadas que utilizam a escola 
como unidade de referência para o estabelecimento 
do padrão de alocação de pessoal, só deve ser feito 
após o cumprimento da etapa citada do mapeamento 
escolar. Os procedimentos de cálculo são seme­
lhantes aos descritos a seguir, para os diferentes 
profissionais de educação considerados. A diferença, 
em caso de utilização da escola como unidade de 
referência, é que as expressões de cálculo de deman­
da a seguir explicitadas devem ter, no seu numerador, 
o número de unidades escolares estimadas para a 
Área de Abrangência no ano considerado, ao invés da 
estimativa de matrícula de 19 a 4ª séries. 

b) Aluno como Unidade de Referência 

Neste caso nenhuma alteração necessita ser 
introduzida nas expressões de cálculos descritos nos 
itens a seguir para cada profissional de educação 
considerado. 

c) Turma como Unidade de Referência 

Em caso de utilização da turma como unidade 
de referência é necessário desenvolver procedimen­
tos para converter turma em alunos. Para isto a Uni­
dade Federada deverá recorrer à relação aluno por 
professor ou aluno por sala de aula adotada como 
padrão e também constante na Ficha 4.2. Neste caso, 
a unidade de referência turma deve ser multiplicada 
pelo número padrão de alunos por professor ou sala 
de aula adotado pela UF. 

d) Sala de Aula como Unidade de Referência 

A utilização da sala de aula como unidade de 
referência requer procedimentos semelhantes aos 
descritos no item c anterior. Neste caso, também, a 
unidade de referência sala de aula deve ser multipli­
cada pelo número padrão de alunos por sala de aula 
adotada pela UF e constante na Ficha 4.2. 

e) Professor como Unidade de Referência 

A utilização de professor como unidade de 
referência é um padrão adotado somente para o 
supervisor pedagógico. Para isto a Unidade Federada 
deverá recorrer à relação supervisor pedagógico por 
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professor, caso esse seja o padrão determinado pela 
UF, verificar Ficha 4.2. 

5.4.2.1 - Estimativa da Demanda de Diretores 

- Cálculo da Demanda Anual 

onde: 

CA,I = demanda de diretores, no 
ano j, a serem capacitados, 
para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abran­
gência; 

CPLO-1ª a 4ª, j = Clientela Potencial Líquida de 
1ª- a 4ª série, no ano j, na Área 
de Abrangência, constante na 
Ficha 5.7. 

PAD = padrão adotado pela UF para 
a lotação de diretores, nas 
unidades escolares. 

Cálculo do Incremento Anual da Demanda 

onde: 

ICA j = incremento, no ano j, do número de 
diretores a serem capacitados para 
o atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

CA j = demanda de diretores, no ano j, a 
serem capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino da Área de 
Abrangência, e 

CA j - i = demanda de diretores, no ano j - 1 , a 
serem capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino da Área de 
Abrangência. 

- Cálculo da Demanda Total de Diretores 

onde: 

CAj-h = demanda total de diretores a serem 
capacitados para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência, durante o período de dura­
ção do Programa; 

= demanda de diretores, no ano j, a 
serem capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino da Área 
Abrangência; 

1 = incremento anual da demanda de 
diretores, no ano j + 1 , a serem ca­
pacitados para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência; 

! = incremento anual da demanda de 
diretores, no ano j + 2, a serem ca­
pacitados para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência; 

3 = incremento anual da demanda de 
diretores, no ano j + 3, a serem ca­
pacitados para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência, e 

= incremento anual da demanda de 
diretores, no ano h, a serem capa­
citados para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abrangência. 

Os mesmos procedimentos devem ser efetua­
dos para o cálculo da demanda de vice-diretores. 

Os resultados dos cálculos devem ser registra­
dos na Ficha 5.11. 

5.4.2.2 - Estimativa da Demanda de Supervisor 
Pedagógico 

- Cálculo da demanda de Supervisor Peda­
gógico 
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incremento anual da demanda de 
supervisores, no ano j, a serem ca­
pacitados, para o atendimento da 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência; 

demanda de supervisores, no ano 
j, a serem capacitados, para o a 
atendimento da rede de ensino na 
Área de Abrangência; e 

demanda de supervisores no ano 
j - 1 , a serem capacitados, para o 
atendimento da rede de ensino na 
Área de Abrangência. 

Abrangência, durante o período 
de duração do Programa; 

= demanda de supervisores, no ano 
j + 1 , a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

= incremento anual da demanda de 
supervisores, no ano j + 1, a se­
rem capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino da Área 
de Abrangência; 

= incremento anual da demanda de 
supervisores, no ano j + 2, a se­
rem capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino da Área 
de Abrangência; 

= incremento anual da demanda de 
supervisores, no ano j + 3, a se­
rem capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino da Área 
de Abrangência, 

= incremento anual da demanda de 
supervisores, no ano h, a serem 
capacitados para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência. 

5.11. 

5.4.2.3 - Estimativa da Demanda de Orientado­
res Educacionais 

- Cálculo da Demanda de Orientadores Edu­
cacionais 

- Cálculo da Demanda Total de Supervisores 
Pedagógicos 

onde: 

CS j-h = demanda total de supervisores 
capacitados para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 

demanda de orientadores na 
área de Abrangência no ano j, 
a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensi­
no; 
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Os resultados devem ser registrados na Ficha 

demanda de supervisores 
pedagógicos da Área de 
Abrangência, no ano j, a se­
rem capacitados para o aten­
dimento da rede de ensino; 

Clientela Potencial Líquida de 
1ª a 4ª Série, no ano j, na Área 
de Abrangência, constante na 
Ficha 5.7; 

padrão adotado pela UF para 
a lotação de supervisores pe-
dagógicos nas unidades 
escolares, constante na Ficha 
4.2. 

- Cálculo do Incremento Anual da Demanda 
de Supervisores 



onde: 

ICO j = incremento anual de demanda de 
orientadores educacionais.no ano 
j, a serem capacitados para o aten­
dimento da rede de ensino da Área 
de Abrangência; 

COj = demanda de orientadores educa­
cionais, no ano j, a serem capacita­
dos para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência, e 

COj-i demanda de orientadores educa­
cionais, no ano j, a serem capacita­
dos para o atendimento da rede de 
ensino na Área de Abrangência. 

- Cálculo da Demanda Total de Orientadores 
Educacionais 

j + 1 , a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

ICO j+2 = incremento anual da demanda de 
orientadores educacionais, no ano 
j + 2, a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

ICO j+3 = incremento anual da demanda de 
orientadores educacionais, no ano 
j + 3, a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência, e 

ICO h = incremento anual de demanda de 
orientadores educacionais, no ano 
h, a serem capacitados para o aten­
dimento da rede de ensino da Área 
de Abrangência. 

Os resultados devem ser registrados na Ficha 
5.11. 

5.4.2.4 - Estimativa da Demanda de Operadores 
de Biblioteca e Banco do Livro. 

A demanda de Operadores de Biblioteca e Ban­
co do Livro a serem capacitados para atender à ne­
cessidade da rede de ensino no ano j " ' , na Área de 
Abrangência, é dada pela expressão: 

onde: 

COj-h = demanda total de orientadores edu­
cacionais a serem capacitados pa­
ra o atendimento da rede de ensino 
da Área de Abrangência, durante o 
período de duração do Programa; 

COj = demanda de orientadores educa­
cionais, no ano j, a serem capacita­
dos para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência; 

ICOj + i= incremento anual da demanda de 
orientadores educacionais, no ano 

onde: 

COBi = demanda de operadores de 
biblioteca e banco do livro, no 
ano j, a serem capacitados 
para o atendimento da rede 
de ensino existente na Área de 
Abrangência; 

CPLO1ª a 4ª, j = Clientela Potencial Líquida de 
1ª a 4ª séries, no ano j, na Área 
de Abrangência, constante na 
Ficha 5.7, e 

(1) I variando do ano j ao ano h. 

Clientela Potencial Líquida 
de1 ª a 4ª séries, na Área de 
Abrangência, no ano J, 
constante na Ficha 5.7, e 

padrão adotado pela UF para 
lotação de orientadores nas 
unidades escolares. 

Cálculo do Incremento Anual da Demanda 
de Orientadores Educacionais 

http://educacionais.no


COB 

demanda total de operadores de 
biblioteca e banco do livro a se­
rem capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino existente 
na Área de Abrangência durante o 
período de duração do Programa; 

demanda de operadores de bi­
blioteca e banco do livro, no ano 

j, a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

incremento anual da demanda de 
operadores de biblioteca e banco 
do livro, no ano j +1 a serem ca­
pacitados para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência; 

incremento anual da demanda de 
operadores de biblioteca e banco 
do livro, no ano j+2, a serem capa­
citados para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência; 

incremento anual da demanda de 
operadores de biblioteca e banco 
do livro, no ano j + 3, a serem ca­
pacitados para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência; 

incremento anual da demanda de 
operadores de biblioteca e banco 
do livro, no ano h, a serem capa­
citados para o atendimento da 
rede de ensino, da Área de Abran­
gência. 

Os resultados devem ser registrados na Ficha 
5.11. 

5.4.2.5 - Estimativa da Demanda de Superiores 
do PNAE 

- Cálculo da Demanda de Supervisores do 
PNAE 

A demanda de Supervisores do PNAE a serem 
capacitados para atender à necessidade da rede de 
ensino no ano j na Área de Abrangência, é dade 
pela expressão: 

(1) j - variando do ano j ao ano h. 
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= padrão adotado pela UF para 
a lotação de operadores de 
biblioteca e banco do livro em 
cada unidade escolar, 
constante na Ficha 4.2. 

- Cálculo do Incremento Anual da Demanda 
de Operadores de Biblioteca e Banco do 
Livro 

= incremento anual da demanda de 
operadores de biblioteca e banco 
do livro, no ano j, a serem capaci­
tados para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abrangên­
cia; 

= demanda de operadores de bi­
blioteca e banco do livro, no ano 
j, a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência, e 

= demanda de operadores de bi­
blioteca e banco do livro, no ano 
j - 1 , a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência. 

Cálculo da Demanda Total de Operadores 
de Bibliotecas e Banco do Livro 



demanda de supervisores do 
PNAE, no ano j, a serem ca­
pacitados para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência; 

Clientela Potencial Líquida de 
1ª a 4ª série, no ano j, na Área 
de Abrangência, constante na 
Ficha 5.7, e 

padrão adotado pela UF para 
a lotação de supervisores do 
PNAE em cada unidade esco­
lar, constante na Ficha 4.2. 

- Cálculo do Incremento Anual da Demanda 
de Supervisores do PNAE 

incremento anual da demanda de 
supervisores do PNAE, no ano j, a 
serem capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino da Área de 
Abrangência; 

demanda de supervisores do 
PNAE, no ano j, a serem capacita­
dos para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência, 

demanda de supervisores do 
PNAE, no ano j - 1 , a serem capaci­
tados para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abrangência. 

- Cálculo da Demanda Total de Supervisores 
do PNAE 

o período de duração do Progra­
ma; 

demanda de supervisores do 
PNAE, no ano j, a serem capaci­
tados para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abrangên­
cia; 

incremento anual da demanda de 
supervisores do PNAE, no ano 
j + 1 , a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência 

incremento anual da demanda de 
supervisores do PNAE, no ano 
j + 2, a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

incremento anual da demanda de 
supervisores do PNAE, no ano 
j + 3, a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

incremento anual da demanda de 
supervisores do PNAE, no ano h, 
a serem capacitados para o aten­
dimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência. 

Os resultados devem ser registrados na Ficha 

5.4.2.6 - Estimativa de Demanda de Merendeiras 

A demanda de merendeiras a serem capacita­
das para atender à necessidade da rede de ensino no 
ano j ( 1 ) , na Área de Abrangência, é dada pela expres­
são: 

demanda total de supervisores do 
PNAE a serem capacitados para 
o atendimento da rede de ensino 
da Área de Abrangência durante (1) I variando do ano j ao ano h. 

= demanda de merendeiras, no 
no ano j, a serem capacitadas 



onde: 

CM j-h 

CM 

demanda total de merendeiras a 
serem capacitadas para o atendi­
mento da rede de ensino da Área 
de Abrangência, durante o perío­
do de duração do Programa; 

demanda de merendeiras, no ano 
j, a serem capacitadas para o 

atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

= incremento anual da demanda de 
merendeiras, no ano j + 1 , a serem 
capacitadas para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência; 

= incremento anual da demanda de 
merendeiras, no ano j + 2, a serem 
capacitadas para o atendimento 

da rede de ensino da Área de 
Abrangência; 

= incremento anual da demanda de 
merendeiras, no ano j + 3, a serem 
capacitadas para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência, e 

= incremento anual da demanda de 
merendeiras, no ano h, a serem 
capacitadas para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência. 

5.11. 

5.4.2.7 - Estimativa da Demanda de Secretários 
de Unidade Escolar. 

- Cálculo da Demanda de Secretários de 
Unidade Escolar 

demanda de secretários na 
Área de Abrangência, no ano 
j, a serem capacitados para o 
atendimento da rede de ensi­
no; 

Clientela Potencial Líquida de 
1ª a 4ª séries, na Área de 
Abrangência, no ano j , 
constante na Ficha 5.7, e 

PSE = padrão adotado pela UF para 
lotação de secretários nas 
unidades escolares. 
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para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abran­
gência; 

Clientela Potencial Líquida de 
1ª a 4ª séries, na Área de 
Abrangência, no ano j , 
constante na Ficha 5.7; 

padrão adotado pela UF para 
a lotação de merendeiras em 
cada unidade escolar, 
constante na Ficha 4.2. 

Cálculo do Incremento Anual da Demanda 
de Merendeiras 

= incremento anual da demanda de 
merendeiras, no ano j, a serem ca­
pacitadas para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência; 

= demanda de merendeiras, no ano j, 
a serem capacitadas para o atendi­
mento da rede de ensino da Área de 
Abrangência, e 

= demanda de merendeiras, no ano 
j - 1 , a serem capacitadas para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência. 

Cálculo da Demanda Total de Merendeiras 

Os resultados devem ser registrados na Ficha 
11. 



- Cálculo do Incremento Anual da Demanda 
de Secretários 

ICSE i = CSE i - CSE j-1 J 

onde: 

ICSE j = incremento anual da demanda de 
secretários, no ano j, a serem capa­
citados para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abrangência; 

CSE j = demanda de secretários, no ano j, 
a serem capacitados, incluída a ex­
pansão da rede de ensino existente 
na Área de Abrangência, e 

CSE j_i = demanda de secretários, no ano j, 
a serem capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino na Área de 
Abrangência. 

- Cálculo da Demanda Total de Secretários 

CSEj-h = CSEj + ICSEj + 1 + ICSE j+ 2 + 

ICSE j+3 + ICSEh 

onde: 

CSEj-h = demanda total de secretários a 
serem capacitados para o atendi­
mento da rede de ensino, da Área 
de Abrangência, durante o perío­
do de duração do Programa; 

CSE j = demanda de secretários, no ano j, 
a serem capacitados para o aten­
dimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

ICSEj + 1 =s incremento anual da demanda de 
secretários, no ano j + 1 , a serem 
capacitados para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência; 

ICSE j +2 = incremento anual da demanda de 
secretários, no ano j + 2, a serem 
capacitados para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência; 

ICSE j+3 = incremento anual da demanda de 
secretários, no ano j + 3, a serem 

capacitados para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência, e 

ICSE h = incremento anual da demanda de 
secretários, no ano h, a serem 
capacitados para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência. 

Os resultados devem ser registrados na Ficha 
5.11. 

5.5 - Demanda do Componente Material de En­
sino-Aprendizagem. 

Os cálculos das demandas do componente 
Material de Ensino-Aprendizagem são desenvolvidos 
por Área de Abrangência e por ano e envolvem os 
seguintes itens: 

- demanda de livro didático para alunos de 
1ª e 2ª séries, cujos procedimentos de cál­
culo são apresentados no item 5.4.1; 

- demanda de livro didático para alunos de 
3ª e 4ª séries, cujos procedimentos de cál­
culo são descritos no item 5.4.2; 

- demanda de pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para alunos de 1ª e 2ª 

séries, cujos procedimentos de cálculo são 
descritos no item 5.4.3; 

- demanda de pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para alunos de 3ª e 4ª 

séries, cujos procedimentos de cálculo são 
descritos no item 5.4.4; 

- demanda de pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para professores de 1ª e 
2ª séries, cujos procedimentos de cálculo 
são descritos no item 5.4.5; 

- demanda de pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para professores de 3ª e 
4ª séries, cujos procedimentos de cálculo 
são descritos no item 5.4.6; 

- demanda de pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para salas de aula de 1ª 
e 25 séries, cujos procedimentos são des­
critos no item 5.4.7 



- demanda de pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem para salas de aula de 3ª 

e 4ª séries, cujos procedimentos de cálculo 
são descritos no item 5.4.8; 

- demanda de material de consumo para as 
unidades escolares, cujos procedimentos 
de cálculo são descritos no item 5.4.9; 

- demanda de acervo de bibliotecas esco­
lares e/ou salas de leitura, cujos procedi­
mentos de cálculo são descritos no item 
5.4.10. 

Como proposto para os demais correspon­
dentes do Subprograma da UF, a demanda de mate­
rial de ensino-aprendizagem deverá ser calculada 
para o atendimento da rede escolar das Áreas de 
Abrangência do Programa. 

5.5.1 - Demanda de Livro Didático para Alunos 
de 1ª e 2ª Séries 

Nos procedimentos de cálculo de demanda de 
livros didáticos para 1ª e 2ª séries há que serem 
considerados: 

- o padrão de distribuição do livro didático 
adotado pela UF e que não deve ser inferior 
a dois livros por aluno, e 

- o fato do livro de 1ª série poder ser descar­
tável, a reposição anual será de 100%. 

A demanda do livro didático para alunos de 1ª 

série, para atender a demanda da rede de ensino é 
determinada pela expressão: 

demanda total de livro didático de 
1ª série, no ano j, para o atendimen­
to da rede; 

padrão de distribuição de livro didá­
tico por aluno adotado pela UF. 

matrícula inicial dei- série, no ano 
j, constante na Ficha 5.9. 

5.5.2 - Demanda de Livro Didático para Alunos 
de 2a Série. 

Nos procedimentos de cálculo da demanda de 
livros didáticos para alunos de 2ª série há que serem 
considerados: 

- o padrão de distribuição do livro didático 
para alunos de 2ª série adotado pela UF e 
que não deve ser inferior a dois títulos por 
aluno; 

- o fato de o livro didático de 2ª série não ser 
consumível, devendo ser observado o se­
guinte critério de aquisição anual: 

1º ano-100% 

2ºano- 40% 

3ºano- 50% 

4ºano- 50% 

5]ano- 50% 

Este critério de aquisição é definido em função 
da previsão de que livros adquiridos em determinado 
ano podem ser reutilizados em 60% no segundo ano, 
30% no terceiro ano e 10% no quarto ano. O Banco 
do Livro a ser implantado em cada escola do Progra­
ma deve se responsabilizar pela reutilização do livro 
didático pelos alunos de 2- série das unidades esco­
lares da Área de Abrangência. 

A demanda de aquisição do livro didático de 2ª 
série, para o ano j 1 , para o atendimento da rede de 
ensino é dada pela expressão: 

= demanda de aquisição de livro di­
dático de 2ª série, no ano ], para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

= padrão de distribuição do livro didá­
tico por aluno, adotado pela Uni­
dade Federada; 

= matrícula inicial de 2ª série, no ano 
j, para o atendimento da rede de 

Os resultados dos cálculos descritos devem 
ser registrados na Ficha 5.12. (1) j ° variando do ano ) ao ano h. 
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ensino da Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5.9; 

demanda de aquisição de livro di­
dático de 2- série, no ano j, para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

demanda de aquisição de livro di­
dático de 2ª série, no ano j-2, para 
o atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

demanda de aquisição de livro di­
dático de 2ª série, no ano j-3, para 
o atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência. 

Os resultados dos cálculos feitos neste item 
devem ser registrados na Ficha 5.12. Para efeito de 
apoio ao desenvolvimento dos cálculos descritos 
deve ser utilizada a Ficha 5.12-A, referente à projeção 
da demanda por livros didáticos para alunos de 2ª 

série. 

5.5.3 - Demanda de Livro Didático para Alunos 
de 3ª e 4ª Séries. 

Nos procedimentos de cálculo da demanda de 
livros didáticos para alunos de 3ª e 4ª séries há que 
ser considerado: 

- o padrão de distribuição do livro didático 
para alunos de 3ª e 4ª séries adotado pela 
UF e que não deve ser inferior a quatro 
títulos por aluno; 

- o fato dos livros didáticos de 3ª e 4ª séries 
não serem consumíveis, devendo obede­
cer ao seguinte critério de aquisição: 

Este critério de aquisição é definido em função 
da previsão de que livros adquiridos em determinado 
ano podem ser reutilizados em 70% no segundo ano, 
30% no terceiro ano e 6% no quarto ano. O Banco do 
Livro a ser implantado em cada escola do Programa 
deve se responsabilizar pela reutilização do livro didá­

tico pelos alunos de 3ª e 4ª séries das unidades 
escolares da Área de Abrangência. 

A demanda de aauisição do livro didático de 3ª 
e 4ª séries, para o ano j 1 ' , para o atendimento da rede 
de ensino é dada pela expressão: 

(0,06 DL3ª e 4ª, j-3)] 

demanda de aquisição de livro di­
dático de 3ª e 4ª séries, no ano j, 
para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência; 

padrão de distribuição do livro di­
dático por aluno, adotado pela 
Unidade Federada; 

matrícula inicial de 3- série, no ano 
j, para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência, 
constante na Ficha 4.11; 

matrícula inicial de 4ª série, no ano 
j, para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência, 
constante na Ficha 4.11; 

demanda de aquisição de livro di­
dático de 3ª e 4ª séries, no ano j - 1 , 
para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência; 

demanda de aquisição de livro di­
dático de 3ª e 4ª séries, no ano j-2, 
para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência, e 

demanda de aquisição de livro di­
dático de 3ª e 4ª séries, no ano j-3, 
para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência. 

Os resultados dos cálculos feitos neste item 
devem ser registrados na Ficha 5.12. Para efeito de 
apoio ao desenvolvimento dos cálculos descritos 
deve ser utilizada a Ficha 5.12-B, referente à projeção 
de livro didático para alunos de 3ª e 4ª séries, para o 
atendimento da rede. 

(1) 1 = variando do ano j ao ano h. 



5.5.4 - Demanda de Aquisição de Pacotes de 
Material de Ensino-Aprendizagem para A-
lunos de 1ª e 2ª Séries. 

O pacote de material de ensino-aprendizagem 
para alunos de 1ª e 2ª séries é de uso individual 
devendo ser distribuído anualmente a todos os alunos 
matriculados nas unidades escolares das Áreas de 
Abrangência. 

A demanda de pacote de material de ensino-
aprendizagem para alunos de 1 ªe2 ª séries, no ano 
j 1 , para o atendimento da rede de ensino, é dada pela 
expressão: 

onde: 
= demanda de pacote de aluno 

de 1ª e 2ª séries, no ano j, 
para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abran­
gência; 

= matrícula de primeira série, no 
ano ], para o atendimento da 
rede de ensino da Área de 
Abrangência, constante na Fi­
cha 5.9. 

Os resultados dos cálculos devem ser registra­
dos na Ficha 5.12. 

5.5.5 - Demanda de Aquisição de Pacotes de 
Material de Ensino-Aprendizagem para A-
lunos de 3ª e 4ª Séries. 

O pacote de material de ensino-aprendizagem 
para alunos de 3ª e 4ª séries é também de uso indivi­
dual, e deve ser distribuído anualmente aos alunos 
matriculados nestas séries nas unidades escolares 
das Áreas de Abrangência. 

A demanda de pacotes de material de ensino-
aprendizagem para alunos de 3ª e 4ª séries, no ano 
j1 , para o atendimento da rede de ensino, é dada pela 
expressão: 

DPA3ª e 4ª, j= Ml3ª+ MI4ª 

(1) j = variando do ano j ao ano h. 

5.5.6 - Demanda de Aquisição de Pacotes de 
Material de Ensino-Aprendizagem para 
Professores de 1ª e 2a Séries 

O pacote de material de ensino-aprendizagem 
para professores de 1ª e 2ª séries é de uso individual 
e deve ser distribuído anualmente aos docentes lota­
dos nas Unidades escolares das Áreas de Abrangên­
cia. Sua demanda anual é igual à demanda anual de 
docentes calculada de acordo com procedimentos 
descritos no item 5.4.1.1, no que diz respeito ao 
atendimento da rede de ensino existente nas Áreas de 
Abrangência. A demanda total de pacotes de do­
centes de 1ª e 2ª séries é resultado da soma das 
demandas anuais estimadas. No quadro 5.12 devem 
ser repetidos os valores relativos à demanda de do­
centes de 1ª e 2ª séries apresentados na Ficha 5.11, 
excluindo-se os valores relativos aos incrementos 
anuais. 

5.5.7 - Demanda de Aquisição de Pacotes de 
Material de Ensino-Aprendizagem para 
Professores de 3a e 4a Séries 

O pacote de material de ensino-aprendizagem 
para professores de 3ª e 4ª séries é de uso individual 
e deve ser distribuído anualmente aos docentes lota­
dos nas unidades escolares das Áreas de Abrangên­
cia. Sua demanda anual é igual à demanda anual de 
docentes calculada de acordo com procedimentos 
descritos no item 5.4.1.2 no que diz respeito ao aten­
dimento da rede de ensino existente nas Áreas de 
Abrangência. A demanda total de pacotes de do-
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demanda de pacote de material 
de ensino-aprendizagem para 
alunos de 3ª e 4ª séries, no ano j, 
para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência; 

matrícula inicial de 39 série, no ano 
j, para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5,9, e 

matrícula inicial de 4ª série, no ano 
j, para o atendimento da rede de 
ensino da Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5.9. 

Os resultados dos cálculos devem ser registra­
dos na Ficha 5.12. 



centes de 3ª e 4ª séries ó resultado da soma das 
demandas anuais estimadas. No quadro 5.12 devem 
ser repetidos os valores relativos à demanda de do­
centes de 3ª e 4ª séries apresentados na Ficha 5.11, 
excluindo-se os valores relativos aos incrementos 
anuais. 

5.5.8 - Demanda de Aquisição de Pacote de Ma­
terial de Ensino-Aprendizagem para Sa­
las de Aula de 1ª e 2ª Séries. 

O pacote de material de ensino-aprendizagem 
para salas de aula deve ser distribuído a todas as salas 
de aula das unidades escolares das Áreas de Abran­
gência, somente uma vez, durante o período de dura­
ção do Programa. Sua demanda no ano j, deve 
resultar da soma das salas de aula existentes no ano 
j e da Necessidade Líquida de Salas de Aula estimada 
para o ano j. 

Há que se considerar, todavia, que a informa­
ção sobre salas de aula engloba as quatro primeiras 
séries, sendo necessária sua desagregação, por sé­
rie, para efeito do cálculo da demanda de pacotes de 
sala de aula para as 1ª e 2ª série. 

Os procedimentos de cálculo da demanda de 
pacotes de material de ensino-aprendizagem para 
salas de aula são desenvolvidos em três etapas: 

- Cálculo da participação relativa das matrí­
culas de 1ª e 2ª séries, no total de matrícu­
las de 1ª a 4ª série, no ano j, na Área de 
Abrangência, cujos procedimentos de cál­
culo são descritos no item 5.5.8.1; 

- Cálculo da necessidade total de salas de 
aula de 1ª e 2ª séries, no ano j, cujos 
procedimentos de cálculo são descritos no 
item 5.5.8.2, e 

- Cálculo da demanda de pacotes de mate­
rial de ensino-aprendizagem para salas de 
aula de 1ª e 2ª séries, no ano j, cujos 
procedimentos de cálculo são descritos no 
item 5.5.8.3. 

participação da matrícula de1ª e 
2ª séries no total de matrículas de 
1ª a 4ª séries, da rede pública, da 
rede da Área de Abrangência; 

matrícula inicial de 1 - série, no ano 
j, constante na Ficha 5.9, e 

matrícula inicial de 2ª série, no 
ano j, constante na Ficha 5.9. 

5.5.8.2 - Cálculo da necessidade de Salas de 
Aula de 1ª e 2ª Séries. 

5.5.8.1 - Cálculo da Participação Relativa 
Matrículas de 1a e 2ª Séries 

das 

A participação relativa da matrícula de 1ªe2ª 
séries no total de matrícula de 1ª a 4ª séries, no ano j, 
na Área de Abrangência é dada pela expressão: 

5.5.8.3 - Cálculo da Demanda de Pacotes de 
Material de Ensino- Aprendizagem para 
Salas de Aula de 1a e 2ª Séries 

necessidades de salas de aula de 
1ª e 2a séries, no ano j, para o 
atendimento da rede de ensino 
pública na Área de Abrangência; 

participação da matrícula de 1ª e 
2ª séries no total de matrículas de 
1ª a 4ª séries, no ano j, para o 
atendimento da rede pública da 
Área de Abrangência; 

número de salas de aula de 1ª a 
4ª séries existentes na Área de 
Abrangência, no ano ], e que não 
serão substituídas pelo Progra­
ma, e 

necessidade líquida de sala de au­
la, no ano j, para o atendimento 
da rede de ensino da Área de 
Abrangência, constante da Ficha 
5.10. 



demanda de pacotes de material 
de ensino-aprendizagem para sa­
las de aula de 1ª e 2ª séries, no 
ano j, para o atendimento da rede 
de ensino; 

necessidade de salas de aula de 
19 e 2- séries, no ano j, para o 
atendimento da rede pública de 
ensino na Área de Abrangência. 

DPS1ª e 2ª j(i) = NS1ª e 2ª, j - NS1ª e 2ª. j-1 

Na estimativa da demanda de aquisição de 
pacotes de material de ensino-aprendizagem para 
salas de aula de 3ª e 4ª séries há que se recorrer à 
desagregação das informações relativas à salas de 
aula que se apresentam agregadas para 1ª a 4ª séries. 
Considerando que no item 5.5.7 foi feita a desagrega­
ção desta informação para 1ª e 2ª séries, basta recor­
rer à diferença entre ela e o total de salas de 1ª a 4ª 
série para obtenção do número de salas de aula de 3ª 

e 4ª série da Área de Abrangência para cada ano de 
execução do Programa. 

Os procedimentos de cálculo da demanda de 
pacotes de salas de aula de 3ª e 4ª séries são desen­
volvidos em duas etapas: 

- Cálculo da necessidade total de salas de 
aula de 3ª e 4ª séries, no ano j, cujos 
procedimentos de cálculo são descritos no 
item 5.5.9.1, e 

- Cálculo da demanda de pacotes de mate­
rial de ensino-aprendizagem para salas de 
aula de 3- e 4ª séries, no ano j, cujos 
procedimentos de cálculo são descritos no 
item 5.5.9.2. 

5.5.9.1 - Cálculo da Necessidade de Salas de 
Aula de 3ª e 4ª Séries 

A necessidade de salas de aula de 3ª e 4ª série 
pode ser obtida pela diferença entre o número total 
de salas de aula de 1ª a 4ª séries e a necessidade de 
salas de aula de 1ª e 2ª séries, calculada no item 
4.5.7.2. A necessidade de salas de aula deve ser 
calculada de acordo com a seguinte expressão: 

5.5.9 - Demanda de Aquisição de Pacote de Ma­
terial de Ensino-Aprendizagem para Sa­
las de Aula de 3a e 4a Séries 

O pacote de material de ensino-aprendizagem 
para salas de aula de 3ª e 4º séries deve ser distribuído 
a todas unidades escolares das Áreas de Abrangên­
cia, somente uma vez, durante o período de duração 
do Programa. Sua demanda, no ano j ( 1 ) , deve resultar 
da soma das salas de aula existentes no ano j e da 
Necessidade Líquida de Salas de Aula estimada para 
o ano |. 

(1) j - variando do ano j ao ano h. 
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necessidades de salas de aula de 
3ª e 4ª série, no ano j, para o 
atendimento da rede pública de 
ensino da Área de Abrangência; 

necessidade de salas de aula de 
1ª a 4ª séries, no ano j, para o 
atendimento da rede pública de 
ensino da Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5.12 C, de 
apoio aos cálculos de demanda 
de salas de aula de 1ª e 2ª séries, 
e 

demanda de pacotes de material 
de ensino-aprendizagem para sa­
las de aula de 1ª e 2- séries, no 
ano j, para o atendimento da rede 
de ensino; 

necessidade de salas de aula de 
1ª e 2- séries, no ano j, para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência, e 

i necessidade de salas de aula de 
1ª e 2ª séries, no ano j, para o 
atendimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência. 

A Ficha 5.12 C apresenta uma síntese das ope­
rações de cálculo descritas, bem como das infor­
mações necessárias ao seu desenvolvimento. 

Os resultados obtidos devem ser registrados 
na Ficha 5.12. 



(1) J - variando do ano \ ao ano h. 

cálculo da demanda de pacotes de material de ensi­
no-aprendizagem de salas de aula de 1ª e 2ª séries. 

Os resultados obtidos devem ser registrados 
na Ficha 5.12. 

5.5.10 - Demanda de Material de Consumo para 
as Unidades Escolares 

A distribuição de pacotes de material de consu­
mo às unidades escolares das Áreas de Abrangência 
é proposta como uma ação de caráter experimental, 
a ser adotada pela UF no caso de haver recursos 
excedentes no componente Material de Ensino-
Aprendizagem. Cabe à Unidade Federada definir, em 
função do tamanho da escola e da disponibilidade de 
recursos financeiros, o tipo de pacote a ser distribuií-
do anualmente a todas as unidades escolares da rede 
pública de ensino da Área de Abrangência. 

O cálculo da demanda de distribuição de pa­
cotes de material de consumo só pode ser efetuado 
após a realização da etapa de mapeamento ideal da 
Área de Abrangência, quando deve estar definida a 
distribuição espacial das unidades escolares, segun­
do sua tipologia morfológica. 

Os cálculos da demanda de distribuição de 
pacotes de material de consumo, deverão ser efetua­
dos da seguinte forma: 

= demanda de pacotes de material de 
consumo para atender as unidades 
escolares do tipo e, no ano j, e 

= número de unidades escolares do 
tipo e, no ano j, incluída a demanda 
gerada para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abrangência, 
constante no Mapeamento Escolar. 

Os resultados dos cálculos devem ser registra­
dos na Ficha 5.12. 

5.5.11 - Demanda de Acervo para Bibliotecas 
e/ou Salas de Leitura 

O acervo para as bibliotecas será constituído 
por obras de consultas e referência, obras para a 
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demanda de pacote de mate­
rial de ensino-aprendizagem 
para salas de aula de 3ª e 4ª 
séries, no ano j, para o atendi­
mento da rede de ensino na 
Área de Abrangência; 

necessidades de salas de aula 
de 3ª e 4ª séries, no ano j, para 
o atendimento da rede de en­
sino da Área de Abrangência, 
e 

necessidades de salas de aula 
de 3- e 4ª séries, no ano j - 1 , 
para o atendimento da rede 
de ensino da Área de Abran­
gência. 

Para operacionalização dos cálculos pode ser 
utilizada a Ficha 5.12 A, já utilizada para apoiar o 

= demanda de pacotes de material 
de ensino-aprendizagem para sa­
las de aula de 3ª e 4ª séries, no 
ano j, para o atendimento da rede 
pública de ensino da Área de 
Abrangência, e 

• necessidades de salas de aula de 
3ª e 4ª séries, no ano j, para o 
atendimento da rede pública de 
ensino da Área de Abrangência. 

necessidade de salas de aula de 
1ª e 2ª séries, no ano j, para o 
atendimento da rede pública de 
ensino a Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5.12-C. 

5.5.9.2 - Cálculo da Demanda de Pacotes de 
Material de Ensino-Aprendizagem para 
Salas de Aula de 3ª e 4ª Séries. 



demanda de obras para for­
mação de professores de 1ª a 
4ª série, no ano j, para o aten­
dimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

demanda de docentes de 1ª e 
2ª séries, no ano j, para o aten­
dimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5.11; 

demanda de docentes de 3ª e 
4ª séries, no ano j, para o 
atendimento da rede de ensi­
no da Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5.11; 

demanda de obras para for­
mação de professores de 1ª a 
4ª séries, no ano j, para o aten­
dimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência, e 

demanda de docentes de 1 ª e 
2ª séries, no ano j, para o aten­
dimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência. 
constante na Ficha 5.11. 

demanda de docentes de 3ª e 
4a séries, no ano j, para o 
atendimento da rede de ensi­
no da Área de Abrangência, 
constante na Ficha 5.11. 

onde: 

DOLj = demanda de literatura infantil para 
o atendimento da rede de ensino 
da Área de Abrangência; 

MI1ªa4ª j = matrícula inicial de 1ª a 4ª série 
constante na Ficha 5.9; 

(1) j' - variando do ano j+1 ao ano h. 
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formação do professor e obras de literatura infantil. 
DE acordo com os padrões propostos pelo MEC e 
constantes do documento "Itens Financiáveis" a 
constituição do acervo das bibliotecas e salas de 
leitura é definido em função dos seguintes critérios: 

- Obras de consulta e referência - 01 livro 
para 10 alunos; 

- Obras para formação do professor - 01 livro 
para 05 professores; 

- Obras selecionadas de literatura - 01 livro 
para 02 alunos. 

Esse acervo deve ser distribuído apenas uma 
vez durante o período de duração do Programa, po­
dendo haver uma reposição de 20% dos livros a cada 
ano. O cálculo da demanda de acervo para bibliote­
cas e/ou Salas de Leitura é desenvolvido por tipo de 
obra, por ano. 

5.5.11.1 - Obras de Consulta e Referência 

= demanda de obras de consulta e 
referência para o atendimento da 
rede de ensino da Área de Abran­
gência; 

matrícula inicial de 1ª a 4ª Série 
constante na Ficha 5.9; 

= demanda de obras de consulta e 
referência, no ano j, para o aten­
dimento da rede de ensino da 
Área de Abrangência; 

= matrícula inicial de 1ª a 4ª séries, 
no ano j, para o atendimento da 
rede de ensino constante na Ficha 
5.9. 

Os resultados dos cálculos devem ser registra­

dos na Ficha 5.12. 

5.5.11.2 - Obras para Formação do Professor 



DOLj- = demanda de obras de literatura 
infantil, no ano j, para o atendi­
mento da rede de ensino da Área 
de Abrangência, e 

Ml1ª a 4ª, j= matrícula inicial de 1ª a 4ª séries, 5.12. 

no ano j, para o atendimento 
rede de ensino, constante na F 
cha 5.9. 

Os resultados devem ser registrados na Ficha 











































CAPÍTULO 6 

CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO ATUAL 

Essa etapa consiste no conhecimento da situa­
ção dos componentes educacionais do Programa nas 
Áreas de Abrangência, no momento anterior ao de­
senvolvimento do Programa. A caractecterização da 
situação dos diferentes componentes tem por refe­
rência os padrões técnicos estabelecidos nos docu­
mentos oficiais do Programa e deve ser desenvolvida 
em três estágios: 

- levantamento em campo das informações 
necessárias ao conhecimento da situação 
real de cada componente na Área de 
Abrangência; 

- tabulação e organização dos dados levan­
tados, e 

- análise dos dados levantados. 

O resultado final desta etapa do Microplaneja-
mento é a definição de um quadro da situação de cada 
componente, em termos de seu atendimento quanti­
tativo e qualitativo que, comparado às demandas 
projetadas de acordo com os procedimentos descri­
tivos no capítulo cinco, deve originar o dimensiona-
mento físico das intervenções do Programa. 

Este capítulo está estruturado em cinco itens: 

- procedimentos preparatórios à execução 
das atividades previstas nesta etapa, apre­
sentados no item 6.1; 

- aspectos metodológicos gerais e específi­
cos do levantamento de campo, descritos 
no item 6.2; 

- orientações para os levantamentos de da­
dos específicos por componente, apresen­
tados no item 6.3, e 

- orientações para a tabulação, organização 
e análise dos dados e informações, cujos 
procedimentos serão incluídos em Anexo 
a esse documento. 

6.1 - Procedimentos Preparatórios 

Levantamento e registro, nas fichas corres­
pondentes das informações abaixo discriminadas, 
que devem servir de base aos levantamentos especí­
ficos a serem feitos por componentes: 

- nome e endereço das unidades escolares 
de cada Área de Abrangência, com discri­
minação de: 

• número de turmas por série; 

• número de salas de aula por série; 

• número de docentes por série; 

• número de diretores e vice-diretores; 

• número de supervisores; 

• número de orientadores; 

• número de operadores de biblioteca; 

• número de supervisores do PNAE; 

• número de merendeiras; e 

• número de secretários de Unidade 
Escolar. 
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Estas Informações devem ser registradas na 
Ficha 6.1. 

6.2 - Aspectos Metodológicos 

6.2.1 - Aspectos Gerais 

Os procedimentos metodológicos de caracte­
rização de situação atual das Áreas de Abrangência 
têm como referência os objetivos e diretrizes do Pro­
grama, constantes nos seus documentos legais e que 
expressam uma preocupação com os aspectos endó-
genos da educação. Sem desconhecer a importância 
dos aspectos exógenos, optou-se por desenvolver 
ações relacionadas à capacitação de recursos huma-_ 
nos, material de ensino-aprendizagem a rede física 
escolar que, embora reconhecendo-se sejam impo­
tentes para suprir toda gama de dificuldades de 
aprendizagem originadas da situação de pobreza a 
que está sujeita a clientela alvo do programa, podem 
contribuir para sua atenuação. Desse marco referen­
cial deriva todo o processo metodológico de caracte­
rização da situação atual das Áreas de Abrangência, 
cujo foco é a unidade escolar e, mais especifica­
mente, os componentes educacionais objeto das in­
tervenções do Programa. 

6.2.2 - Aspectos Específicos 

Da natureza dos componentes educacionais 
incluídos no Programa e da tipologia de intervenções 
acordadas, derivam as especificidades teóricas e me­
todológicas necessárias à formulação dos instrumen­
tos de coleta e análise de informações. 

Para o componente Rede Física a metodologia 
adotada nos levantamentos se fundamenta na pro­
posta de que o espaço físico da escola deve estar 
integrado às necessidades de seus usuários e às 
atividades para as quais foi concebido. Os levanta­
mentos cobrem todo o universo das unidades esco­
lares das Áreas de Abrangência e têm, por parâmetro, 
os estudos e propostas desenvolvidas pelo MEC e 
Unidades Federadas, em termos da definição de pro­
jetos protótipos de construção escolar. 

Quanto ao componente Material de Ensino-
Aprendizagem, o conhecimento da situação se fun­
damenta na tipologia de intervenções definida para o 

componente e nos padrões técnicos estabelecidos 
nos documentos oficiais do Programa. Nesses docu­
mentos são apresentados como referência os mate­
riais necessários ao desenvolvimento das atividades 
de ensino-aprendizagem nas unidades escolares das 
Áreas de Abrangência e indicadas as quantidades 
para cada tipo de material definido. Na caracterização 
da situação atual do componente estão incluídas ati­
vidades voltadas a conhecer: 

- existência de atividades sistemáticas de 
distribuição de material de ensino-aprendi­
zagem, seus mecanismos e periodicidade; 

- caso exista a distribuição de pacotes de 
material de ensino-aprendizagem, verificar 
a sua composição; 

- existência, forma de organização e funcio­
namento de bibliotecas; 

- existência, forma de organização e funcio­
namento do banco de livro; 

- a participação do professor na seleção do 
livro didático. 

No que concerne ao componente Capacitação 
de Recursos Humanos, que trata dos sujeitos do 
processo educacional, o nível de complexidade se 
intensifica e o entendimento da abordagem adotada 
para o levantamento e análise, demanda maior expli­
citação. 

O levantamento da situação dos recursos hu­
manos nas unidades escolares se inscreve dentro de 
um quadro teórico cuja referência principal situa-se 
na função social e política da escola pública de 19 

grau. Parte-se do fato de que as ações educativas se 
orientam para a consecução dos fins educacionais 
postulados como valiosos para a sociedade, e que os 
profissionais da educação devem possuir determina­
dos requisitos para estar em condições de implemen­
tar tais ações. 

Uma vez delineados as competências básicas 
para uma situação eficiente, constantes em documen­
tos específicos do componenteª1 \ desenvolveram-se 
instrumentos que refletem a situação atual dos profis­
sionais da educação, a nivel da prática e a nível do 
domínio de conteúdos básicos necessários ao de­
sempenho de suas funções. A qualidade do ensino e 
a correlata competência dos professores é pensada 
no contexto das orientações oriundas do Sistema 

(1) Reflexões sobre a Proposta Educacional ao Programa de Educação Básica nas 
Regiões None e Centro-Oeste. 
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Estadual e Municipal de Ensino de 1º Grau, sobre o 
qual se investiga os fatores que interferem direta­
mente no processo educativo, nos seus aspectos 
funcionais: processo de reformulação dos guias cur­
riculares, diretrizes de seleção e capacitação de pro­
fissionais, oferta de oportunidade de treinamento, 
conteúdos desenvolvidos em cursos de treinamento. 
Ao buscar recuperar as diretrizes do processo de 
capacitação nos últimos anos, abre-se uma perspec­
tiva de compreender, coletivamente, o desempenho 
dos agentes, aproveitando-se experiências de treina­
mento que demonstram ser eficazes na solução de 
problemas semelhantes aos que se irá enfrentar no 
Programa. 

6.3 - Orientações para os Levantamentos de Da­
dos Específicos por Componentes 

O levantamento consiste no trabalho de coleta 
de dados e informações em campo, desenvolvido 
através de instrumentos específicos por componente. 
Nos itens a seguir são apresentados, por compo­
nente, a estrutura geral dos instrumentos de coleta, 
seus objetivos, abrangência, procedimentos básicos 
de aplicação e tratamento. 

6.3.1 - Componente Rede Física 

O componente rede física admite intervenções 
voltadas para a construção, ampliação, recuperação, 
mobiliário e equipamento de unidades escolares, de­
vendo subsidiar a elaboração das propostas de inter­
venção do componente, no que diz respeito: 

- à recuperação, ampliação, mobiliário e 
equipamento das unidades escolares exis­
tentes nas Áreas de Abrangência, para o 
que se faz necessário o levantamento da 
situação física aos prédios escolares e seu 
mobiliário e equipamento, bem como a 
disponibilidade de terreno para am­
pliações, e 

- à construção de novas unidades escolares, 
para o que se faz necessário o levantamen­
to da capacidade atual da rede existente 
que, em comparação à demanda de aten­
dimento estimada, define a necessidade 
líquida de construção de salas de aula. 

Nesse processo ressalta-se a idéia de que re­
cuperação não é conceituada como uma simples 
reposição de materiais, elementos e componentes do 
prédio escolar que se encontram danificados, mas 
uma adequação das instalações de ensino à reali­
dade. Isso é, uma busca de soluções para os proble­
mas fundamentais das unidades analisadas, visando 
a alcançar os padrões de conforto, segurança, habi-
tabilidade e funcionalidade que devem comparecer 
em todas as construções escolares. 

Os instrumentos de levantamento da situação 
atual do componente rede física incluem variáveis 
relacionadas: 

- aos aspectos construtivos e funcionais dos 
prédios escolares, tais como: 

• segurança no acesso imediato; 

• salubridade do prédio escolar; 

• estado de conservação do prédio; 

• adequação dimensional dos espaços 
educativos e 

• adequação dos espaços às atividades 
educacionais. 

- aos aspectos dimensionais, tais como: 

• número de salas de aula; 

• dimensão das salas de aula; 

• existência e dimensão dos espaços 
especiais da escola; 

• capacidade instalada; e 

• capacidade ideal de funcionamento. 

O levantamento de dados do componente 
Rede Física deve ser desenvolvido "in loco" e cobrir 
todas as unidades escolares das Áreas de Abrangên­
cia. O instrumento de coleta de informações possui a 
seguinte estrutura: 

- Identificação do Prédio, contendo nome da 
escola, Área de Abrangência, ano de 
construção, endereço, município, UF, es­
tabelecimento que funciona no prédio, en­
tidade mantenedora e natureza jurídica de 
ocupação. 

- Dados Gerais sobre o Prédio, contendo 
entidade proprietária, características do 



terreno, fatores desfavoráveis, infra-estru­
tura, áreas do terreno e croqui do terreno 
com implantação. 

- Dados Gerais sobre o Entorno do Terreno, 
contendo acessos ao terreno e fatores des­
favoráveis. 

- Dados Gerais sobre o Prédio, contendo 
atendimento, plantas do prédio e descri­
ção dos blocos. 

- Caracterização Geral dos Ambientes, 
contendo listagem, e descrição dos am­
bientes, por blocos. 

- Necessidade de Recuperação Funcional, 
geral e por blocos, contendo análise da 
adequação dos ambientes e necessidade 
de recuperação funcional dos ambientes. 

Déficit de Mobiliário/Equipamento, conten­
do ambiente, déficit de mobiliário e déficit 
de equipamentos. 

Estado de Conservação/Análise da Situa­
ção Geral, contendo situação dos blocos e 
sistema de manutenção. 

Capacidade da Unidade Escolar, contendo 
análise de capacidade de áreas da unidade 
escolar e observações complementares. 

- Resumo Geral por Prédio Escolar, conten­
do nome do prédio, área do terreno, 
condições ambientais do entorno, neces­
sidade de recuperação funcional, utiliza­
ção, capacidade instalada e capacidade 
ideal de atendimento do prédio escolar. 

Os instrumentos de coleta e análise de infor­
mações encontram-se no documento Mapeamento 
Escolar(1) 

6.3.2 - Componente Capacitação de Recursos 
Humanos 

Para definição das ações previstas para o com­
ponente Capacitação de Recursos Humanos, infor­
mações devem ser obtidas que reflitam a prática dos 
profissionais da educação no contexto da unidade 
escolar e do sistema estadual e municipal de ensino 
a que pertencem estes profissionais, face ao perfil 
proposto nos documentos específicos do compo­
nente. 

(1) ARANTES, Cláudio Oliveira e outros, op. cit. 

Delineou-se, assim, um conjunto de infor­
mações a serem obtidas através de instrumentos 
específicos referentes: 

- ao sistema estadual de ensino; 

- ao sistema municipal de ensino; 

- às unidades escolares das Áreas de Abran­
gência do Programa; e 

- aos profissionais que atuam nas unidades 
escolares das Áreas de Abrangência do 
Programa (diretores, vice-diretores, super­
visores, orientadores, docentes, opera­
dores de biblioteca, supervisores do 
PNAE, merendeiras e secretários de uni­
dade escolar). 

Do conjunto dos instrumentos definidos, dois 
estão voltados à caracterização do contexto da admi­
nistração educacional em nivel de Unidade Federada 
e Município. Pretende-se com eles conhecer como se 
dá a elaboração e implantação de guias curriculares, 
a seleção de livros didáticos, bem como a política e 
sistemática de capacitação de recursos humanos. 

0 instrumento voltado às unidades escolares 
contém questões voltadas a identificação da forma 
como a política definida pela Unidade Federada e 
Município se traduz em oportunidade de treinamento 
para os docentes e profissionais de educação aloca­
dos às unidades escolares do Programa, as orien­
tações vigentes com relação à lotação de recursos 
humanos, distribuição de alunos por turma, seleção 
de livros didáticos, distribuição de merenda escolar, 
etc. 

Os demais instrumentos voltados aos profissio­
nais de educação que atuam nas unidades escolares 
buscam a caracterização do profissional em termos 
de um nível de escolaridade, experiência profissional 
e situação funcional, prática de trabalho, interesses 
pessoais com relação ao treinamento e domínio de 
conteúdos básicos necessários ao desenvolvimento 
de suas funções. 

6.3.3 - Componente Material de Ensino-Aprendi-
zagem 

No que se refere a Material de Ensino-Aprendi-
zagem, o levantamento da situação atual tem por 
objetivo permitir conhecer a oferta atual desses ma­
teriais nas unidades escolares das Áreas de Abran-



gência. Parte-se da concepção geral do componente, 
segundo a qual alunos, professores, salas de aula, 
escolas, bibliotecas escolares e bancos do livro de­
vem ser atendidos pelo Programa com material de 
ensino-aprendizagem básico. Os mínimos aceitáveis 
estão definidos nos documentos legais do Programa. 

No caso de material para o aluno e professor, 
cuja durabilidade é muito pequena, devendo ser for­
necido anualmente a toda clientela, o levantamento 
tem por objetivo apenas oferecer uma posição sobre 
a situação de disponibilidade desses materiais num 
momento anterior à execução do Programa. Essa 
informação, comparada com situação de anos poste­
riores, permite conhecer a medida de melhoria das 
condições de ensino nas Áreas de Abrangência de­
correntes da execução do Acordo. No caso do aten­
dimento às salas de aula, escolas e bibliotecas 
escolares, que demandam materiais de maior durabi­
lidade, torna-se necessário conhecer o material nelas 
disponível e, a partir do balizamento entre o existente 
face à previsão de atendimento pelo componente, 
definir o que deve ser efetivamente complementado 
pelo Programa. 

Algumas outras informações, tais como, ativi­
dades curriculares que devem ser apoiadas por ma­
teriais de ensino-aprendizagem, qualificação dos 
recursos humanos que operam bibliotecas e bancos 
do livro existentes nas unidades escolares, espaços 
físicos, equipamentos e mobiliários desses espaços 
especiais, são também essenciais à caracterização 
desse componente. Tais informações são incluídas 
nos instrumentos de levantamento dos componentes 
recursos humanos e rede física com os quais o com­

ponente material de ensino-aprendizagem apresenta 
interface. 

Ainda decorrentes das especificidades e carac­
terísticas do componente material de ensino-aprendi­
zagem, o levantamento da situação existente deve 
abranger todas as unidades escolares nas Áreas de 
Abrangência do Programa. A caracterização da situa­
ção atual, balizada com a proposta de oferta do 
componente, deve oferecer as seguintes infor­
mações: 

- a quantificação e tipificação dos materiais 
consumíveis existentes para alunos e pro­
fessores de 1a. a 2a. e de 3a. a 4a. séries 
das unidades escolares das Áreas de 
Abrangência no ano-base; 

- a quantificação e tipificação do material 
didático, de maior durabilidade, por sala de 
aula, de 1a. e 2a. e de 3a. e 4a. séries das 
unidades escolares das Áreas de Abran­
gência; 

- a quantificação de bibliotecas existentes e 
qualificação do seu acervo por unidade 
escolar da Área de Abrangência, 

- a quantificação dos bancos de livros exis­
tentes e forma de funcionamento das uni­
dades escolares das Áreas de 
Abrangência. 

Para obtenção destas informações foram defi­
nidos instrumentos de coleta de dados. 
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CAPITULO 7 

DIMENSIONAMENTO FÍSICO E FINANCEIRO DAS INTERVENÇÕES POTENCIAIS 

drões propostos pelo Programa. Considera-se, toda­
via, que as diferenças que possam eventualmente 
surgir não são significativas a ponto de afetar os 
resultados do Microplanejamento. A defasagem entre 
a estimativa da demanda de matrículas decorrentes 
do crescimento da população e o efetivo crescimento 
da matrícula gerado pela implantação de novas salas 
de aula pode ser superado pelo funcionamento das 
unidades escolares, num curto período de tempo e 
em caráter provisório, com padrões abaixo dos pro­
postos para o Programa. 

Na etapa de dimensionamento físico para cada 
componente são esperados os seguintes resultados 
finais: 

Dimensionamento das Intervenções Po­
tenciais do componente Rede Física: 

• projetos arquitetônicos, por tipo de 
projeto, Área de Abrangência e ano; 

• unidades escolares a serem construí­
das, por Área de Abrangência e ano, 
durante o período de duração do Sub­
programa; 

• unidades escolares a serem amplia­
das, por Área de Abrangência e ano, e 

• unidades escolares e/ou salas de aula 
a serem mobiliadas e equipadas por 
tipo de mobiliário e equipamento, Área 
de Abrangência e ano. 

Dimensionamento das Intervenções Po­
tenciais do componente Capacitação de 
Recursos Humanos: 
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Este capítulo trata do dimensionamento físico 
anceiro das intervenções potenciais de cada com-
ponente. Por questões operacionais ele está estrutu-
rado de forma que, num primeiro momento, sejam 
dimensionadas fisicamente as intervenções, e, poste-
riormente, calculados os custos financeiros das mes-

O dimensionamento físico das intervenções 
potenciais do subprograma é feito a partir da compa-
ração entre a demanda estimada através dos proce-
dimentos descritos no capítulo quinto e a situação de 
cada componente nas Áreas de Abrangência, levan-

tada de acordo com as orientações constantes no 
capitulo seis deste Manual. O dimensionamento físico 

estima as intervenções necessárias à melhoria da 
qualidade do ensino para a capacidade da rede exis­
tente e aquelas direcionadas à expansão dessa capa­
cidade. 

No dimensionamento físico do subprograma 
são consideradas as dimensões quantitativas e quali­
tativas das intervenções propostas, que devem ser 
explicitadas por componente, por Área de Abrangên­
cia e por ano, durante o período de execução do 
Programa. Convém observar que algumas categorias 
de intervenção, ao serem dimensionadas fisicamente, 
demandam definições originadas do processo de Ma­
peamento Escolar, que recomendam ajustes na esti­
mativa da demanda inicialmente definida. A menos 
que a implantação de salas de aula para atender à 
necessidade estimada para o ano j ocorra em anos 
anteriores a ele, é de se supor que a clientela estimada 
para o referido ano não possa efetuar sua matrícula 
em unidades escolares funcionando dentro dos pa-



• projetos de desenvolvimento de cur­
sos de capacitação por tipo de curso 
e ano; 

• cursos de capacitação para os profis­
sionais que atuam nas unidades esco­
lares das Áreas de Abrangência por 
área de atuação, conteúdo, carga ho­
rária, clientela, município e ano. 

- Dimensionamento das Intervenções Po­
tenciais do componente Material de Ensi-
no-Aprendizagem: 

• projetos de distribuição de material de 
ensino-aprendizagem, por tipo de pro­
jeto e ano; 

• livros didáticos a serem distribuídos à 
clientela de 1ª a 4ª série estimada, por 
título, série, Área de Abrangência e 
ano; 

• pacotes de material de ensino-apren­
dizagem a serem distribuídos à clien­
tela de 1ª a 4ª série estimada, por tipo 
de pacote, por série, por Área de 
Abrangência e ano; 

• pacotes de material de ensino-apren­
dizagem a serem distribuídos a profes­
sores de 1ª. a 4ª. série, por tipo de 
pacote, por série, por Área de Abran­
gência e ano; 

• pacotes a serem distribuídos às salas 
de aula de 1ª a 4ª série, por tipo de 
pacote, por série, por Área de Abran­
gência e ano; 

• pacotes de material de consumo a se­
rem distribuídos às unidades esco­
lares, por tipo de pacote, por Área de 
Abrangência e ano; 

• bibliotecas escolares a serem forma­
das por composição do acervo, núme­
ro de títulos, por Área de Abrangência 
e ano. 

A etapa do dimensionamento financeiro 
consiste na estimativa do custo de execução das 
intervenções físicas potenciais dimensionadas de 
acordo com os procedimentos descritos anterior­
mente. Nessa estimativa devem ser utilizados os cri­
térios para estabelecimento dos padrões de custo 
unitário de atendimento propostos no documento 

"Detalhamento dos Itens Financiáveis". O dimensiona­
mento financeiro é feito por ano e por Área de Abran­
gência segundo as categorias e tipologia de 
intervenção especificadas. O dimensionamento finan­
ceiro deve ter uma data base para os cálculos de 
custo. Os tetos de recursos de cada Unidade Federa­
da, a serem fornecidos pelo MEC para a fase do 
Balanço Crítico, terão essa data de referência. 
Convém observar que os procedimentos de estimati­
va de custo apresentados têm por único objetivo 
orientar a elaboração da programação financeira plu-
rianual do Programa. Tais procedimentos, bem como 
as estimativas de custo deles resultantes, não devem 
ser tomados como definições para a fase de execu­
ção dos projetos de intervenção, pois estes depende­
rão de procedimentos de licitação a serem 
executados em época oportuna. 

Essa etapa está dividida em 4 itens. No primeiro 
são descritos os procedimentos para o dimensiona­
mento financeiro das intervenções do componente 
rede física. No segundo são apresentadas as ope­
rações necessárias ao dimensionamento financeiro 
do componente recursos humanos, e, no terceiro, os 
procedimentos referentes ao componente material de 
ensino-aprendizagem. 

7.1 - Dimensionamento Físico das Intervenções 
Potenciais 

O dimensionamento físico das intervenções do 
Programa deve ser desenvolvido por componente, 
através de três procedimentos básicos: 

- dimensionamento dos deficits de atendi­
mento, por ano; 

- definição qualitativa das intervenções po­
tenciais, considerando a caracterização da 
situação atual e a abrangência dos levan­
tamentos; e 

- distribuição das intervenções, em termos 
quantitativos e qualitativos, no tempo, 
considerando o crescimento da demanda 
e a duração de cada tipo de intervenção. 

A natureza dos componentes que exigiu, nas 
etapas de Projeção de Demandas e Caracterização 
da Situação Atual, instrumentos e procedimentos di­
ferenciados, torna necessário sejam definidos, tam­
bém nessa etapa, procedimentos específicos de 



djmensionamento físico das intervenções potenciais 
r componente. Desta forma, o presente item será 

subdividido em três partes: 

- dimensionamento físico das intervenções 
do componente rede física, descrita no 
item 7.1.1; 

- dimensionamento físico das intervenções 
do componente capacitação de recursos 
humanos, descrito no item 7.1.2; e 

- dimensionamento físico das intervenções 
do componente material de ensino-apren­
dizagem, descritos no item 7.1.3. 

.1.1 - Dimensionamento Físico das Interven­
ções do Componente Rede Física. 

O dimensionamento físico das intervenções do 
componente rede física resulta da utilização de infor-
mações geradas pelo Mapeamento Escolar, no que 

diz respeito às unidades escolares existentes a serem 
construídas e ampliadas, e pelo levantamento dos 
prédios escolares existentes, no que diz respeito às 

necessidades de recuperação. 

No caso específico desse componente as defi-
nições de ordem quantitativa, originadas da estimati-

vados deficits de atendimento, e de ordem qualitativa, 
que definem a tipologia de intervenções, são geradas 
os próprios instrumentos de coleta e tratamento de 

informações sobre a situação atual dos prédios esco-
lares e mapeamento escolar, bastando ser transcritas 
nas fichas correspondentes, conforme procedimen-

tos descritos a seguir. 

A especificação, em termos quantitativos, utili­
za, como unidade de referência, a escola. A utilização 
desta unidade se justifica na medida em que cada 
escola apresenta necessidade de recuperação física 
ou funcional, bem como tipologia morfológica diferen­
ciadas. 

Para as ações de atendimento da rede física 
nas Áreas de Abrangência, deve-se identificar, por 
unidade escolar, as seguintes intervenções: 

- ações de elaboração de projetos arquitetô­
nicos para reforma, ampliação ou constru­
ção de unidades escolares; 

- ações de recuperação de prédios esco­
lares que devem ser especificadas segun­
do: 

• à recuperação geral do prédio escolar, 
compreendendo obras externas, insta­
lação hidráulica geral, instalação sani­
tária geral, instalação elétrica geral, 
sistema construtivo e telhado, e 

• à recuperação dos ambientes do pré­
dio escolar compreendendo salas de 
aula, cantina, biblioteca, sanitários, de­
pósitos, áreas cobertas e outros. As 
necessidades de recuperação destes 
ambientes devem ser especificadas 
segundo os seguintes elementos: pi­
so, paredes, murais, esquadrias, te­
to/ forro, instalação elétrica e 
instalação hidráulica; 

- ações de reposição de mobiliário e equipa­
mento das escolas existentes nas áreas; 

- ações de ampliação de salas de aula e das 
instalações e complementação de mobiliá­
rio e equipamento de prédios escolares; e 

- ações de construção, mobiliário e equipa­
mento de novas unidades escolares, que 
devem ser especificadas por tipologia mor­
fológica, definida pelo número e área de 
salas de aula e outros espaços. 

A distribuição dessas intervenções no período 
de execução do programa é também apresentada no 
documento de mapeamento escolar e parte das se­
guintes considerações: 

- de que no primeiro ano de execução do 
Programa devem ser concentradas as 
ações voltadas a recuperação e ampliação 
de prédios escolares e à reposição e com­
plementação de mobiliário e equipamento, 

- de que as ações de construção de novas 
unidades escolares devem ser propostas a 
partir do segundo ano do Programa, de 
acordo com a necessidade líquida de salas 
de aula estimada para cada ano de execu­
ção. Esta decisão se fundamenta na neces­
sidade de se utilizar o primeiro ano para 
preparação dos projetos arquitetônicos, 
seleção e aquisição de terrenos, desenvol­
vimento de procedimentos de licitação, 
etc. 

As informações sobre as intervenções voltadas 
para rede física devem ser obtidas do documento de 
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Mapeamento Escolar. A distribuição das intervenções 
no tempo é apresentada no referido instrumento, ten­
do sido definida a partir da necessidade líquida de 
salas, estimada para cada ano de execução do Pro­
grama, e da tipologia morfológica das escolas previs­
tas. As intervenções voltadas à construção, mobiliário 
e equipamento de novas unidades escolares devem 
ser previstas para o período ano j + 2 ao ano hori­
zonte. As informações referentes às intervenções vol­
tadas ao atendimento da rede de ensino descritas 
devem ser registradas na Ficha 7.1, para cada prédio 
por Área de Abrangência. 

As informações devem referir-se às ações de: 

- recuperação das condições físicas do pré­
dio existente que não implique em acrésci­
mos na área construída existente; 

- recuperação funcional dos prédios esco­
lares, implicando em acréscimos na área 
construída, para adequação ou adoção 
das dependências indispensáveis, exceto 
no que se refere às salas de aula; 

- ampliação do número de salas de aula em 
prédios escolares existentes, podendo ge­
rar necessidade de recuperação funcional 
que, no entanto, deve ser discriminada jun­
to às demais; e 

- implantação de novos prédios escolares. 

Cada intervenção deverá ser discriminada em 
campos específicos da Ficha 7.1. Dessa forma, se um 
mesmo prédio sofrer recuperação física e funcional e 
ampliação de número de salas de aula, as infor­
mações correspondentes a cada intervenção deverão 
ser discriminadas no campo específico. 

Ações de Recuperação Física 

Deve conter informações de todos os prédios 
existentes na Área de Abrangência que sofrerão ação 
de recuperação física, como discriminadas abaixo: 

- nome do estabelecimento escolar de 1º 
grau que funcione no prédio; 

- código do prédio escolar estabelecido pelo 
Mapeamento Escolar; 

- área construída existente conforme levan­
tamento realizado para a execução do Ma­
peamento Escolar. 

Ações de Recuperação Funcional 

Deve conter informações sobre todos os pré­
dios existentes na Área de Abrangência que sofrerão 
ação de recuperação funcional, como discriminadas 
abaixo: 

- nome do estabelecimento e código do pré­
dio escolar, estabelecido no Mapeamento 
Escolar; 

- área construída a ser acrescida ao prédio 
conforme o conceito de recuperação fun­
cional adotado pelo Programa e determi­
nada pelo Mapeamento Escolar. 

Ações de Ampliação do Número de Salas de 
Aula 

Deve conter informações sobre todos os pré­
dios escolares existentes na Área de Abrangência que 
terão o número de salas de aula ampliado, como 
discriminadas abaixo: 

- nome do estabelecimento e código do pré­
dio escolar estabelecido pelo Mapeamento 
Escolar; 

- número de salas de aula a serem acresci­
das e respectiva área construída. 

Implantação de Novos Prédios Escolares 

Deve conter informações sobre todos os novos 
prédios escolares que são propostos para a Área ae 
Abrangência, como discriminadas a seguir: 

- código do prédio proposto como proposto 
no Mapeamento Escolar; 

- número de salas de aula que terá o novo 
prédio escolar; 

- área total projetada do novo prédio esco­
lar. 

Registrar as informações sobre o quantitativo 
de intervenções de Rede Física na Ficha 7.2. 

7.1.2 -Dimensionamento Físico do Componen­
te Capacitação de Recursos Humanos. 

O dimensionamento físico do Componente Re­
cursos Humanos está calcado em dois pressupostos 
básicos: 
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- que a demanda de profissionais estimada 
será satisfeita mediante a seleção, contra­
tação ou remanejamento de pessoal pelas 
Secretarias de Educação do Estado ou 
Município; e 

- que os profissionais a serem contratados 
ou remanejados terão um perfil profissional 
semelhante aos existentes na rede e que 
foram objeto do levantamento feito na eta­
pa de caracterização da Situação Atual do 
Componente. 

Diversamente dos demais componentes, a re­
ferência para o componente recursos humanos é o 
município e o dimensionamento físico das inter­
venções deve ser desenvolvido em duas etapas: 

- estimativa da necessidade de contratação 
de profissionais para satisfazer à demanda 
projetada, por tipo de profissional, Área de 
Abrangência, município e ano, descrita no 
item 7 1.2.1; 

- dimensionamento quantitativo da clientela 
a ser atendida, por tipo de intervenção e 
período de execução, descrito no item 
7.1.2.2. 

- à situação atual de disponibilidade dos pro­
fissionais considerados, levantada de acor­
do com orientação constante no capítulo 
Caracterização da Situação Atual. 

A estimativa da necessidade de contratação de 
profissionais(1) para atender à demanda da rede de 
ensino deve ser feita através de procedimentos espe­
cíficos para o ano j e para os demais anos de execu­
ção do Programa. No caso do ano j a estimativa da 
necessidade de contratação de profissionais resulta 
da diferença entre a demanda para o referido ano, 
calculada de acordo com procedimentos descritos no 
capítulo cinco, e a situação atual levantada conforme 
procedimentos descritos no capítulo seis deste Ma­
nual. Os valores negativos devem ser desprezados. 
As informações são apresentadas na Ficha 7.4. Para 
os demais anos a necessidade de contratação de 
profissionais corresponde ao valor do incremento 
anual da demanda, calculada conforme orientação 
constante no capítulo cinco, e cujo montante é apre­
sentado na Ficha 5.11 para os diferentes profissionais 
a serem incorporados à rede de ensino nos cinco 
anos devem ser considerados os valores negativos 
obtidos e que correspondem ao número de profissio­
nais a serem remanejados de função para atender à 
demanda. 

7.1.2.1 - Estimativa da Necessidade de Contrata­
ção de Profissionais. 

7.1.2.2- Dimensionamento Quantitativo da Cli­
entela. 

A estimativa da necessidade de contratação de 
profissionais de educação tem por objetivo possibili­
tar à Unidade Federada desencadear, com a antece-
dência necessária, seus procedimentos de 
recrutamento, seleção e contratação de profissionais, 
além da previsão das despesas recorrentes geradas 
pela execução do Subprograma. A estimativa deve 
ser feita por ano e por tipo de profissional considera­
do. 

Para desenvolvimento dos cálculos de neces­
sidade de contratação de profissionais deve ser ini­
cialmente preenchida a Ficha 7.3 com informações 
referentes: 

- à demanda de profissionais, por ano e ca­
tegoria profissional constante na Ficha 
5.11. Cumpre observar que a Ficha 5.11 foi 
preenchida por Área de Abrangência, sen­
do necessário efetuar sua agregação em 
nível de município; 

O dimensionamento quantitativo da clientela 
deve ser feito por município, tipo de curso e ano. 
Nesta definição devem ser utilizadas as informações 
relativas à demanda do componente, estimada de 
acordo com os procedimentos descritos no capítulo 
cinco, e às características da clientela, levantadas de 
acordo com orientações apresentadas no capítulo 
seis. 

No dimensionamento quantitativo duas etapas 
podem ser identificadas: 

- dimensionamento plurianual do atendi­
mento, descrito no item 7.1.2.2.1; e 

- dimensionamento anual do atendimento, 
descrito no item 7.1.2.2.2. 

(1) Variando paia docentes de 1ª e 2ª séries, docentes de 3ª e 4ª séries, diretores. 
vice-direlores, supervisores, orientadores, operadores de biblioteca, supervisores 
do PNAE, merendeiras e secretários de Unidade Escolar. 
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7.1.2.2.1 - Dimensionamento Plurianual 

Para o dimensionamento físico das inter­
venções deve prevalecer o pressuposto de que os 
profissionais a serem incorporados ao sistema edu­
cacional durante a execução do Programa e para 
satisfação de sua demanda, terão características de 
formação e desempenho semelhante às dos profissio­
nais estudados na etapa de Caracterização da Situa­
ção Atual do Componente. Desta forma, a clientela de 
cada curso proposto será obtida pela multiplicação 
do número total de profissionais das categorias consi­
deradas pelo percentual destes que apresentam os 
atributos que os caracterizam como clientela do refe­
rido curso. Finalmente, o número de cursos a serem 
executados, por tipologia, é calculado dividindo-se a 
clientela estimada de cada curso pelo número médio 
de alunos por turma proposto. Estes procedimentos 
de dimensionamento físico das intervenções do com­
ponente capacitação de recursos humanos descritos 
devem ser desenvolvidos por tipologia de interven­
ção, de acordo com as orientações abaixo: 

A clientela dos cursos tipo " a " , destinado ao 
atendimento da clientela " p 2 n o período de execu­
ção do Programa, considerando o atendimento da 
rede de ensino das Áreas de Abrangência do Municí­
pio, é dado pela expressão: 

CPa = DPj-h-ix 

onde: 

CPa = clientela de cursos do tipo "a" (in­
tervenções) destinado à capacita­
ção da categoria profissional "p", 
para o atendimento da rede de en­
sino das Áreas de Abrangência do 
município. 

DPj-h = demanda total de profissionais no 
período do ano j ao ano h, obtida 
na Ficha 5.11, por categoria profis­
sional "p" e por município. 

ix = participação percentual do grupo 
de profissionais com atributos x, 
que se caracterizam como clientela 
do curso "a", no total dos casos 
referentes à categoria profissional 
considerada. 

(1) Variando de acordo com a tipologia de cursos definida na etapa anterior. 

(2) Variando de docentes de 1ª e 2ª séries, docentes de 3ª e 4ª séries, diretores e 
vice-diretores, supervisores, orientadores, secretários, merendeiras. supervisores 
de merenda e operadores de biblioteca. 

Os resultados obtidos, bem como as ope­
rações desenvolvidas devem ser registrados nas Fi­
chas 7.5 a serem preenchidas por categoria 
profissional. Devem, portanto, haver tantas Fichas 7.5 
por município quantos forem as categorias profissio­
nais consideradas. 

Considerando que diferentes categorias profis­
sionais, bem como profissionais de diferentes muni­
cípios, podem se constituir clientela de uma mesma 
intervenção, devem ser desenvolvidos procedimen­
tos que permitam compatibilizar as estimativas feitas 
inicialmente em nível de categoria profissional. Para 
esta tarefa há que se recorrer às Fichas, nas quais são 
apresentadas, por tipologia de intervenção, as cate­
gorias profissionais e municípios que constituem sua 
clientela; e às Fichas 7.5 nas quais é dimensionada 
fisicamente a clientela de cada intervenção, por cate­
goria profissional. 

Os procedimentos de compatibilização têm 
por objetivo permitir identificar os cursos que, sendo 
comuns a diferentes categorias profissionais e muni­
cípios, justificam a definição de um único projeto de 
curso que possa ser repetido. Tal procedimento, além 
de baratear o custo da intervenção pela escala de 
execução, permite ainda atender à clientelas muito 
específicas, cujo tratamento isolado, em nível de ca­
tegoria profissional e município, seria economica­
mente inviável. 

A compatibilização das estimativas deve ser 
desenvolvida em duas etapas: 

- agregação das estimativas desenvolvidas 
por categoria profissional, descrita no item 
a; e 

- agregação de estimativas desenvolvidas 
por município, descrita no item b. 

a) Agregação das Estimativas Desenvolvidas em 
Nível de Categoria Profissional 

Esta agregação consiste na soma das cliente­
las estimadas das diferentes categorias profissionais 
que são objeto de um mesmo tipo de intervenção. 
Para esta tarefa devem ser utilizadas as informações 
constantes na Ficha 7.4, que determina as categorias 
profissionais que constituem clientela potencial dos 
diferentes tipos de intervenção definidos. As Fichas 
7.5 definem, para cada categoria profissional, o nú­
mero de profissionais que devem ser objeto dos dife­
rentes tipos de intervenção. Os resultados obtidos 
desses procedimentos de agregação, divididos pelo 
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tamanho médio das turmas previsto para cada inter­
venção, determinam o número de turmas de cada 
intervenção por município. Os resultados e procedi­
mentos de cálculo devem ser registrados na Ficha 7.6. 

b) Agregação de Estimativas Desenvolvidas em 
Nível de Município. 

Essa agregação consiste na soma, em nivel de 
tipologia de intervenção, das turmas dimensionadas 
por município no item anterior. Atenção deve ser dada 
às intervenções que, por possuírem clientela insufi­
ciente para compor uma turma no município, justifi­
cam o deslocamento de profissionais para serem 
treinados em outros municípios. 

Os resultados e procedimentos de cálculo de­
vem ser registrados na Ficha 7.7. 

7.1.2.2.2 - Dimensionamento Anual 

A especificação anual do atendimento à clien­
tela de cada curso proposto deve levar em conside­
ração: 

- as características do curso proposto em 
termos. 

• de sua carga horária; 

• do tamanho médio da turma; 

• de seus pré-requisitos em termos de 
conteúdos, 

• de seus objetivos; 

• da metodologia proposta, verificando 
se está previsto o treinamento em ser­
viço, durante o período de férias ou 
outra alternativa, etc. 

- as características do Programa em termos: 

• de sua ênfase no processo de alfabe­
tização, o que implica atendimento 
prioritário a docentes de 1a. a 2a. sé­
ries e outros profissionais cujas ativi­
dades dêem suporte a este processo; 

• da diretriz de atendimento integrado 
às necessidades do aluno, que implica 
a combinação das ações de capacita­
ção de recursos humanos às ativi­
dades relacionadas à distribuição de 
material de ensino-aprendizagem e às 

atividades de adequação e expansão 
da rede física. Assim a constituição de 
acervo de biblioteca ou salas de leitura 
deve ser acompanhada do treinamen­
to de operadores, a distribuição de 
livros didáticos deve ser precedida pe­
lo treinamento dos docentes que vão 
utilizar o título selecionado; o início de 
operação de uma nova unidade esco­
lar construída pelo Programa deve ser 
precedido pelo processo de recruta­
mento, seleção, contratação e treina­
mento de pessoal, etc. 

clientela dos cursos dimensionados para 
os cinco anos do Programa, de acordo 
com orientações descritas no item anterior, 
e a estimativa de incorporação anual de 
novos profissionais constantes na Ficha 
7.4. 

A análise desses três conjuntos de critérios 
deve possibilitar a elaboração dos cronogramas de 
desenvolvimento de cursos, bem como sua distribui­
ção no período do ano j +1 ao ano horizonte, por ano 
e por prioridade de atendimento do Programa. 

A estimativa da demanda anual de cursos de 
capacitação de tipo "a" no ano j, por município, deve 
ser efetuada a partir das diretrizes apresentadas ten­
do, como limite quantitativo para os cinco anos, o 
resultado dos cálculos efetuados no item 7.1.2.2.1, 
apresentado na Ficha 7.7. 

Os valores obtidos na estimativa da demanda 
anual de cursos de capacitação devem ser registra­
dos na Ficha 7.8. 

7.1.3- Dimensionamento Físico das Interven­
ções Potenciais do Componente Materi-
rial de Ensino-Aprendizagem 

Nos documentos legais do Programa estão 
previstas, para o componente material de ensino-
aprendizagem, dez categorias de intervenções já 
apresentadas nos capítulos anteriores. Para cada 
uma dessas categorias estão também estabelecidos, 
no documento Itens Financiáveis, padrões de atendi­
mento quantitativo, qualitativo e de custo, que devem 
ser considerados como referência ao processo de 
especificação das intervenções do componente. 
Cabe à Unidade Federada definir, de acordo com sua 
realidade e observando os padrões referenciais cita-
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dos, alternativas diferenciadas de atendimento e di­
mensionar a demanda de cada uma delas. Neste 
processo, duas etapas podem ser identificadas: 

- especificação da tipologia de inter­
venções, descritas no item 7.1.3.1; e 

- dimensionamento físico das intervenções, 
descrito no item 7.1.3.2. 

7.1.3.1 - Especificação da Tipologia de Interven-
venções 

A especificação dessa tipologia deve ser des­
envolvida para cada uma das categorias de interven­
ção propostas pelo Programa e resulta da utilização 
das informações levantadas na etapa de definição de 
Padrões de Atendimento e na Caracterização da Si­
tuação Atual do Componente. A definição de uma 
tipologia de intervenções, a partir da análise dessas 
informações, é desenvolvida em duas etapas: 

- especificação da composição dos pa-
cotes-padrào de materiais de ensino-
aprendizagem a serem fornecidos a 
alunos, professores e salas de aula de 1ª e 
2ª e de 3ª e 4a séries, unidades escolares, 
bibliotecas e salas de leitura, conforme pro-
cedimentos apresentados no item 
7.1.3.1.2; 

- definição da tipologia de intervenções, 
conforme procedimentos apresentados no 
item 7.1.3.1.2. 

7.1.3.1.1 - Especificação da Composição dos 
Pacotes-Padráo de Materiais de Ensi­
no-Aprendizagem 

A composição dos pacotes-padrão deve ser 
definida a partir das etapas de Padrões de Atendimen­
to e de Caracterização da Situação Atual tendo, como 
referência, o padrão proposto pelo Programa. Cada 
categoria de intervenção deve estar ajustada à pro­
gramação educacional da unidade escolar, ao nível 
de carência da população da Área de Abrangência, à 
inexistência de outros tipos de materiais na unidade 
escolar, etc. As alternativas de composição dos pa­
cotes, por categoria e tipo de intervenção, devem ser 
registradas nas Fichas 7.9 a 7.16, da forma que se 
segue: 

Ficha 7.9 Pacote-Padrão de Material de En-
sino-Aprendizagem para Alunos 
de 1ª e 2ª Séries, por Tipo de 
Pacote e Composição. 

Ficha 7.10 Pacote-Padrão de Material de En-
sino-Aprendizagem para Alunos 
de 3ª e 4ª Séries, por Tipo de 
Pacote e Composição. 

Ficha 7.11 Pacote-Padrão de Material de En-
sino-Aprendizagem para Profes­
sôres de 1ª e 2ª Séries, por Tipo 
de Pacote e Composição. 

Ficha 7.12 Pacote-Padrão de Material de En-
sino-Aprendizagem para Profes­
sores de 3ª e 4ª Séries, por Tipo 
de Pacote e Composição. 

Ficha 7.13 Pacote-Padrão de Material de En-
sino-Aprendizagem para Salas de 
Aula de 1ª e 2ª. Séries, por Tipo de 
Pacote e Composição. 

Ficha 7.14 Pacote-Padrão de Material de En-
sino-Aprendizagem para Salas de 
Aula de 3ª e 4ª Séries, por Tipo de 
Pacote e Composição. 

Ficha 7.15 Pacote-Padrão de Material de 
Consumo para Unidade Escolar, 
por Tipo de Pacote e Composi­
ção. 

Ficha 7.16 Acervo Padrão de Salas de Leitura 
e/ou Bibliotecas Escolares, por Ti­
po de Acervo. 

No que diz respeito à distribuição de livro didá­
tico de 1ª e 2ª séries e de 3ª e 4ª séries, o padrão a ser 
adotado pela UF, em termos do número de livros por 
aluno, deve ter sido estabelecido na Ficha 4.2, não 
havendo necessidade de ser repetido nessa etapa. 

A especificação da tipologia dos pacotes-pa­
drão que compõem cada categoria, solicitada nas 
Fichas 7.9 a 7.16 citadas, é feita de acordo com o 
roteiro abaixo apresentado, sendo que, para cada tipo 
de pacote, deve ser preenchida uma ficha específica. 

Identificação 

Os diferentes tipos de pacotes devem ser iden­
tificados através da combinação, ao nome da catego­
ria de intervenção a que correspondem, de letras ou 
números que diferenciem seu tipo. Exemplo: 
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- Categoria de Intervenção 

• Pacote de Material de Ensino-Aprendi-
zagem para Alunos de 1 a. a 2a. Séries, 

- Tipo de Intervenção 

• Pacote "A"; 

- Item de Composição 

Na coluna "item de composição" devem ser 
listados todos os elementos que fazem parte do pa­
cote sendo descrito. 

- Unidade de Medida 

Nessa coluna deve ser apresentada a unidade 
de medida a ser utilizada no dimensionamento quan­
titativo da oferta do componente no pacote. 

- Quantidade 

A quantidade se refere à disponibilidade de 
cada elemento no pacote sendo descrito. Seu dimen­
sionamento deve ter por referência a unidade de 
medida indicada na coluna anterior. 

7.1.3.1.2 - Definição da Tipologia de Intervenção 

Uma vez estabelecida a composição dos pa-
cotes-padrão a serem distribuídos pelo Programa, 
pode ser definida a tipologia de intervenções do com­
ponente. Essa definição corresponde à descrição do 
conteúdo dos diferentes tipos de pacotes a serem 
efetivamente distribuídos a alunos, professores, salas 
de aula, unidades escolares e bibliotecas das Áreas 
de Abrangência do Programa. A formulação da tipo­
logia de intervenção do componente deve resultar, 
portanto, da composição dos pacotes-padráo pro­
postos pela UF e a disponibilidade dos componentes 
desses pacotes nas escolas das Áreas de Abrangên­
cia. 

Para os procedimentos do método de definição 
da tipologia de intervenções do componente, deve-se 
ter como base as orientações constantes do item 
4.2.2.2 do capítulo quatro deste Manual. 

7.1.3.2-Dimensionamento Físico das Interven­
ções 

O dimensionamento físico das intervenções 
corresponde ao processo de estimar, para cada tipo 

de pacote proposto, o número de unidades a serem 
distribuídas. No dimensionamento físico são utiliza­
das informações relativas à demanda do compo­
nente, estimada de acordo com os procedimentos 
descritos no capítulo quinto, e à tipologia de inter­
venções, estabelecida conforme as orientações conti­
das no item anterior deste capítulo. 

O dimensionamento físico deve ser feito por 
categoria de intervenção, e por ano, conforme proce­
dimentos descritos a seguir: 

- dimensionamento físico da aquisição e dis­
tribuição de: 

• Livro Didático para Alunos de 1ª e 2ª 

Séries; 

• Livro Didático para Alunos de 3ª e 4ª 
Séries; 

• Pacote de Material de Ensino-Aprendi-
zagem para Alunos de 1ª e 2ª Séries; 

• Pacote de Material de Ensino-Aprendi-
zagem para Alunos de 3ªe 4ª Séries; 

• Pacote de Material de Ensino-Aprendi-
zagem para Professores de 1ª e 2ª 
Séries; 

• Pacote de Material de Ensino-Aprendi-
zagem para Professores de 3ª e 4ª 
Séries; 

• Pacote de Material de Ensino-Aprendi-
zagem para Salas de Aula de 1ª e 2ª 
Séries; 

• Pacote de Material de Ensino-Aprendi-
zagem para Salas de Aula de 3ª e 4a 

Séries; 

• Pacote de Material de Consumo para 
Unidades Escolares; e 

• Acervo Bibliográfico para Bibliotecas 
e/ou Salas de Leitura. 

O dimensionamento físico das intervenções 
mencionadas corresponde à demanda estimada no 
capítulo quinto deste Manual. Na Ficha 5.12 são apre­
sentados os resultados dos cálculos de demanda por 
ano e Área de Abrangência, bastando ser transcrita 
para a Ficha 7.17. Terão tantas Fichas 7.17 quantas 
forem as Áreas de Abrangência. 
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7.2 - Dimensionamento Financeiro das Interven­
ções Potenciais 

Após a execução do dimensionamento físico 
dos componentes, dever-se-á calcular os custos fi­
nanceiros das intervenções potenciais. 

7.2.1 - Dimensionamento Financeiro das Inter­
venções do Componente Rede Física 

O dimensionamento Financeiro das inter­
venções do componente rede física, dada sua espe­
cificidade, é feito durante a etapa de levantamento da 
situação atual, no que diz respeito à recuperação, 
mobiliário e equipamento de prédios escolares e am­
pliação de salas de aula, e durante o processo de 
Mapeamento Escolar, no que diz respeito à constru­
ção, mobiliário e equipamento de novos prédios esco­
lares. Essa antecipação se deve ao fato de os custos 
destas intervenções dependerem, em grande medida, 
do estado de conservação de cada prédio escolar 
existente e de seu mobiliário e equipamento, ou da 
situação dos terrenos disponíveis na Área de Abran­
gência no caso de ampliação ou construção de novas 
unidades. 

Cumpre observar-se que, praticamente, todas 
as Unidades Federadas possuem procedimentos pró­
prios de estimativa de custos para obras civis e mobi­
liário e equipamento de prédios escolares. Tais 
procedimentos, analisados e validados pelo MEC, 
juntamente com o documento "Detalhamento dos 
Itens Financiáveis", orientarão o estabelecimento dos 
padrões e limites de custo de atendimento do compo­
nente. 

No caso específico do componente Rede Físi­
ca, em que o dimensionamento financeiro já foi exe­
cutado através de instrumentos e procedimentos 
próprios, o cumprimento desta etapa do Microplane-
jamento requer apenas sejam resgatadas as infor­
mações constantes nas Fichas respectivas do Mapea­
mento Escolar. Há, todavia, que ser estimada uma 
previsão dos custos de elaboração dos projetos de 
obras civis, sejam elas voltadas à construção dos 
custos de elaboração dos projetos de obras civis, 
sejam elas voltadas à construção ou à recuperação 
física ou funcional de prédios escolares. No caso dos 
projetos de construção, a Unidade Federada deve 
identificar as situações em que os projetos resultam 
de adaptações dos protótipos de escola urbana ela­
borados ou, face às características físicas do espaço 

urbano onde deverá ser localizada a escola, as si­
tuações que justificam a elaboração de projetos es­
pecíficos. Esta diferenciação se faz necessária na 
medida em que pode implicar custos diferentes de 
elaboração de projetos. 

Os valores referentes ao dimensionamento fi­
nanceiro do componente, transcritos nas Fichas men­
cionadas anteriormente, devem ser atualizados para 
a data base. Devem ser registrados na Ficha 7.1, por 
unidade escolar, os valores levantados, os índices de 
atualização dos valores utilizados e os valores a pre­
ços da data base. Devem ser preenchidas tantas 
Fichas 7.1 quantas forem as Áreas de Abrangência do 
Subprograma. 

O somatório dos custos das invertenções di­
mensionadas, por Área de Abrangência e tipo de 
intervenção, deve também ser registrado na Ficha 7.1, 
e as informações referentes ao dimensionamento fi­
nanceiro das intervenções deverão ser registradas na 
Ficha 7.2. 

7.2.2 - Dimensionamento Financeiro das Inter­
venções do Componente Capacitação 

de Recursos Humanos 

O dimensionamento financeiro do componente 
Capacitação de Recursos Humanos deve ser desen­
volvido por município e por ano. Essa atividade requer 
sejam utilizadas as informações geradas no processo 
de dimensionamento físico das intervenções poten­
ciais, descrito na etapa anterior, e os critérios para 
estabelecimento dos padrões de custo unitário de 
atendimento propostos no documento "Detalhamen­
to dos Itens Financiáveis". 

Os procedimentos de dimensionamento finan­
ceiro das intervenções estão divididos em duas eta­
pas: 

- estimativa do custo unitário de atendimen­
to das intervenções dimensionadas, des­
critas no item 7.2.1.1; e 

- dimensionamento financeiro do conjunto 
de intervenções, descritos no item 7.2.1.2. 

7.2.1.1 - Estimativa do Custo Unitário das Inter­
venções Dimensionadas 

A estimativa do custo unitário das intervenções 
dimencionadas deve ser desenvolvida por tipologia 
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de intervenção descrita na Ficha 7.8. Para cada tipo 
de intervenção (curso) descrito naquela ficha deve ser 
estimado um custo que inclui a etapa de Desenvolvi­
mento da Intervenção, a saber: 

- execução da intervenção, cuja estimativa 
de custo é descrita no item 7.2.1.1.1. 

7.2.1.1.1 - Estimativa do Custo de Execução da 
Intervenção 

Na execução da intervenção (curso) está pre­

visto o desenvolvimento das seguintes atividades: 

- divulgação dos planos de curso; 

- seleção e preparação de instrutores; 

- recrutamente e seleção dos profissionais a 
serem treinados; 

- realização da inscrição dos profissionais; 

- preparação dos locais de treinamento; 

- multiplicação do material instrucional; 

- alojamento e/ou diárias para os partici­
pantes que se deslocam; 

- instrução, propriamente dita; 

- distribuição e controle de material de 
consumo e ensino-aprendiagem aos parti­
cipantes; 

- controle de freqüência; 

- apoio técnico-pedagógico e administrativo 
às atividades de instrução; e 

- elaboração e divulgação de relatórios de 
acompanhamento e controle. 

Como o curso proposto pode ser repetido em 
diferentes locais e períodos, os custos de execução 
devem ser estimados, separadamente, para cada vez 
que ele se repita. Nesta estimativa devem ser consi­
deradas as condições específicas de cada ocorrên­
cia, que podem gerar composições de custo 
diferenciadas. A seguir são definidos os itens de custo 
a serem estimados e apropriados para cada ocorrên­
cia da intervenção. 

- Pessoal 

A previsão das despesas com pessoal neces­
sário à execução da intervenção deve ser feita a partir 
da estimativa do número de horas de trabalho dos 

diferentes profissionais envolvidos nas atividades lis­
tadas anteriormente. Os limites de variação de custo, 
bem como a definição das funções a serem desenvol­
vidas pelos Técnicos contratados e que são conside­
rados aceitáveis, estão definidos no documento 
"Detalhamento dos Itens Financiáveis. 

- Material de Consumo 

Neste item devem ser propostos os materiais 
de consumo a serem utilizados por instrutores e trei-
nandos durante a execução do treinamento e levan­
tado, no mercado, o custo das mercadorias definidas 
como necessárias. 

- Transporte e Manutenção 

Neste item devem ser estimadas as despesas 
com passagens, diárias, alimentação e ajuda de custo 
necessárias ao desenvolvimento das atividades lista­
das anteriormente. Estas despesas devem ser previs­
tas da forma que se segue: 

- passagens e diárias aos profissionais a se­
rem treinados e aos instrutores, coordena­
dores e assessores técnico-pedagógicos, 
quando o local de treinamento for fora do 
município de residência dos profissionais 
envolvidos; e 

- alimentação e ajuda de custo aos profissio­
nais a serem treinados, quando o treina­
mento ocorrer no município onde residem 
e se estender por 8 horas/dia ou mais. 

Nos itens de composição do custo de execu­
ção da intervenção há que ser considerado que os 
custos de pessoal e material de consumo são 
constantes para o mesmo curso, independentemente 
do local de sua execução. Os custos de transporte e 
manutenção são variáveis e devem ser estimados por 
município. 

Para facilitara estimativa do custo de execução 
da intervenção foram definidas três fichas de apoio. A 
ficha 7.18-A se destina à estimativa do gasto com 
pessoal necessário à execução da intervenção. A 
estimativa do gasto com pessoal deve ser desenvol­
vida considerando a execução de uma ocorrência da 
intervenção. Devem, portanto, ser preenchidas tantas 
Fichas 7.18-A quantos forem os tipos de intervenção 
definidos. A ficha 7.18-B, se destina a apresentação 
da lista provável de material de consumo necessária 
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à execução de uma ocorrência da intervenção. Neste 
caso devem, também, ser preenchidas tantas Fichas 
7.18-B quantos forem os tipos de intervenção. A ficha 
7.18-C se destina, por sua vez, à estimativa dos custos 
de transporte e manutenção necessários à execução 
de cada ocorrência da intervenção. Tais custos de­
vem ser estimados a partir das definições constantes 
nas Fichas 7.6 e 7.7, do instrumento de Dimensiona-
mento Físico das intervenções potenciais. Nessas 
fichas são apresentados, por tipologia de intervenção, 
os municípios a serem abrangidos e os locais de 
execução dos cursos. Estas informações são essen­
ciais à estimativa do custo do transporte e manuten­
ção necessários à execução da intervenção. A Ficha 
7.18-C deve ser preenchida por município de origem 
dos profissionais a serem treinados. Devem, portanto, 
haver tantas Fichas 7.18-C quantos forem os municí­
pios abrangidos pela intervenção. Os resultados das 
Fichas 7.18-A, 7.18-B e 7.18-C devem ser transcritos 
nas Fichas 7.18. Nessas fichas são apresentadas as 
operações de cálculo do custo unitário de execução 
das intervenções por município. 

7.2.1.2 - Dimensionamento Financeiro do Con­
junto de Intervenções 

O dimensionamento financeiro do componente 
deve ser feito por município, por tipologia de interven­
ção, por ano e por prioridade de atendimento. Nessa 
estimativa devem ser utilizadas as informações relati­
vas ao dimensionamento físico do componente, 
constantes na Ficha 7.8 e os custos unitários de 
execução estimados por município, constantes na 
Ficha 7.18. Os resultados, bem como as operações 
de cálculo são apresentados na Ficha 7.8. 

7.2.3 - Dimensionamento Financeiro do Compo­
nente Material de Ensino-Aprendizagem 

O dimensionamento financeiro do componente 
material de ensino-aprendizagem deve ser feito por 
Área de Abrangência e por ano, segundo a tipologia 
de intervenção definida. No dimensionamento finan­
ceiro do componente devem ser utilizadas as infor­
mações geradas pelo desenvolvimento dos 
procedimentos descritos na etapa anterior, no que diz 
respeito à especificação e dimensionamento físico 
das intervenções, e as definições constantes no do­
cumento "Detalhamento dos Itens Financiáveis", no 
que diz respeito as bases de cálculo de custo do 
componente. 

O dimensionamento financeiro do componente 
é feito em duas etapas: 

- estimativa do custo unitário da interven­
ção, descrita no item 7.2.3.1; e 

- dimensionamento financeiro do conjunto 
de intervenções descritas no item 7.2.3.2. 

7.2.3.1 - Estimativa do Custo Unitário da Inter­
venção 

O custo unitário da intervenção do compo­
nente material de ensino-aprendizagem deve ser de­
senvolvido por tipologia de intervenção descrita nas 
Fichas 7.9 a 7.16. A unidade de custo considerada 
corresponde, no caso do material de ensino-aprendi­
zagem a ser distribuído para alunos, professores, 
salas de aula e escolas, ao pacote proposto. No caso 
das intervenções voltadas à distribuição de livros di­
dáticos e formação de acervo de bibliotecas, a uni­
dade de custo é o livro. Para cada tipo de intervenção 
descrito nas fichas mencionadas deve ser estimado 
um custo que inclua a seguinte etapa de desenvolvi­
mento da intervenção, a saber: 

- execução do projeto de intervenção, cuja 
estimativa de custo é descrita no item 
7.2.3.1.1. 

7.2.3.1.1 - Estimativa do Custo de Execução da 
Intervenção 

Na execução da intervenção está previsto o 
desenvolvimento das seguintes atividades: 

- aquisição de material de ensino-aprendiza­
gem; 

- transporte do material adquirido até a en­
trega em pontos de distribuição em cada 
município atendido pelo Programa; 

- armazenagem e distribuição do material às 
unidades escolares abrangidas pelo Pro­
grama; 

- controle do material distribuído a alunos, 
professores e unidades escolares, e 

- elaboração e divulgação de relatórios de 
acompanhamento e controle da distribui­
ção e utilização do material distribuído. 
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Cumpre observar que apenas as duas primei­
ras atividades listadas implicam custos para o Progra­
ma. As demais são de responsabilidade da Unidade 
Federada e devem ser assumidas pelas Secretarias 
de Educação. Há que ser considerado que o custo de 
aquisição do material deve ser constante para toda a 
UF, enquanto o custo de transporte deve variar para 
cada município. Neste sentido, a estimativa do custo 
unitário da intervenção será desenvolvida em duas 
fases, a saber: 

- estimativa do custo de aquisição de mate­
rial de ensino-aprendizagem, descrita no 
item a, e 

- estimativa do custo de transporte do mate­
rial de ensino-aprendizagem, descrita no 
item b. 

a) Custo de Aquisição 

A estimativa do custo de aquisição do material 
de ensino-aprendizagem deve ser desenvolvida a par­
tir da especificação das intervenções constantes nas 
Fichas 7.9 e 7.16. Há que ser considerado, nessa 
estimativa, que a aquisição de material será feita em 
lotes econômicos e custo estimado, não se distan­
ciando da referência definida pela FAE, constante no 
documento "Detalhamento dos Itens Financiáveis" 
devidamente atualizada. 

As fichas 7.10 a 7.16 apoiam o desenvolvimen­
to da estimativa do custo de aquisição, pois são 
apresentadas por tipologia de intervenção e contêm 
os itens que compõem cada intervenção, a quanti­
dade prevista do item e seu custo unitário. O somató­
rio dos produtos da multiplicação do custo unitário de 
cada item por sua quantidade define o custo total de 
aquisição do material que compõem cada interven­
ção. 

b) Custo de Transporte 

Na estimativa do custo de transporte devem ser 
considerados o volume a ser transportado e a distân­
cia entre o centro produtor e o município beneficiado 
pelo Programa. Nesta estimativa duas situações po­
dem ser identificadas, com influência para o custo: 

no caso de o centro produtor do material 
estar fora da Unidade Federada, o custo do 
transporte deve incluir o percurso interes­
tadual. Nesse caso, como o grande peso 
do custo de transporte é referente à distân­
cia a ser coberta entre o centro produtor e 
a sede da UF, pode ser estimado um custo 

_ médio de transporte para toda a UF, sem 
diferenciação por município; e 

- no caso de o centro produtor do material 
estar dentro da Unidade Federada, o custo 
do transporte deve incluir o percurso entre 
o centro produtor e a sede do município 
beneficiado pelo Programa. Nesse caso 
deve haver uma diferenciação do custo do 
transporte por município. 

O custo de transporte levantado em função 
dessas situações deverá estar computado no custo 
unitário de cada item. 

7.2.3.2 - Dimensionamento do Conjunto de In­
tervenções 

O dimensionamento financeiro do componente 
deve ser feito por Área de Abrangência, por tipologia 
de intervenção e por ano. Nesta estimativa devem ser 
utilizadas as informações relativas ao dimensiona­
mento físico do componente, constantes na Ficha 
7.16 e os custos unitários de execução estimados por 
município e constante nas Fichas 7.9 a 7.16. Os resul­
tados, bem como as operações de cálculo, são apre­
sentados na Ficha 7.17. 

105 



PROGRAMA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

NASREGIÓES NORTE E CENTRO-OESTE 

DIMENSIONAMENTO FlSICO-FINANCEIRO 
COMPONENTE REDE FÍSICA 

MUN: AA: 

1 - DIMENSIONAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO DAS AÇÕES SOBRE OS PRÉDIOS ESCOLARES 

1 -AÇÕES DE RECUPERAÇÃO FÍSICA 

UNIDADE ESCOLAR 

TOTAL 

2 - AÇÕES DE RECUPERAÇÃO 

CÓDIGO 

DO PRÉDIO 

FUNCIONAL 

ÁREA CONST. 

EXISTENTE 

CUSTO (CrS 1.000,00) 

OBRAS EQUIP./MOB TOTAL 

UNIDADE ESCOLAR 

TOTAL 

3 - AÇÕES DE AMPLIAÇÃO DC 

CÓDIGO 

DO PRÉDIO 

Nº DE SALAS 

ÁREA CONST. 

ACRESCIDA 

DE AULA 

CUSTO 

OBRAS 

(Cr$ 1.000,00) 

EQUIP./MOB TOTAL 

UNIDADE ESCOLAR CÓDIGO 

DO PRÉDIO 

AMPLIAÇÃO 

Nº ÁREA 
SALAS 

TOTAL 

4 - IMPLANTAÇÃO DE NOVOS PRÉDIOS ESC OLARES 

CUSTO 

OBRAS 

(CrS 1.000.00) 

EQUIP./MOB TOTAL 

CÓDIGO DO PRÉDIO 

PROPOSTO 

TOTAL 

Nº SALAS 

DE AULA 

ÃREA TOTAL 

PROJETADA 

CUSTO 

OBRAS 

5 - CUSTO TOTAL DAS INTERVENÇÕES PROPOSTAS (Cr$ 1.000,00) 

OBRAS MOBILIÁRIO/EQUIPAMENTO PROJETOS 

(Cr$ 1.000,00) 

EQUIP./MOB TOTAL 

3 TOTAL 

















PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA NAS REGIÕES 

NORTE E CENTRO-OESTE 

7- DIMENSIONAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO 
COMPONENTE: MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

UF: TIPO DE INTERVENÇÃO: 

1 - PACOTE PADRÃO E ESTIMATIVA DE CUSTO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
PARA ALUNOS DE 1* E 2« SÉRIES. POR TIPO DE PACOTE E COMPOSIÇÃO 

ITEM DE COMPOSIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
CUSTO 

UNITÁRIO 
CUSTO 
TOTAL 

TOTAL 



PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DIMENSION 
BÁSICA NAS REGIÕES 

NORTE E CENTRO-OESTE 

DNAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO 
ENTE: MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

7.10 
TIPO DE INTERVENÇÃO: 

1 - PACOTE PADRÃO E ESTIMATIVA DE CUSTO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
PARA ALUNOS DE 3ª E 4ª SÉRIES, POR TIPO DE PACOTE E COMPOSIÇÃO 

ITEM DE COMPOSIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE CUSTO CUSTO 
UNITÁRIO TOTAL 

TOTAL 



PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 7" DIMENSIONAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO 
COMPONENTE: MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

BÁSICA NAS REGIÕES DF TIPO DE INTERVENÇÃO 7.11 
UF: TIPO DE INTERVENÇÃO: 

NORTE E CENTRO-OESTE 

1 - PACOTE PADRÃO E ESTIMATIVA DE CUSTO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
PARA PROFESSORES DE 1ª E 2ª SÉRIES, POR TIPO DE PACOTE E COMPOSIÇÃO 

ITEM DE COMPOSIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE CUSTO CUSTO 
UNITÁRIO TOTAL 

TOTAL 



PROGRAMA DE EDUCAÇÃO COMPON 

BÁSICA NAS REGIÕES 

NORTE E CENTRO-OESTE 

DNAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO 
ENTE: MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

TIPO DE INTERVENÇÃO: 
7.12 

1 - PACOTE PADRÃO E ESTIMATIVA DE CUSTO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
PARA PROFESSORES DE 3ª E 4ª SÉRIES. POR TIPO DE PACOTE E COMPOSIÇÃO 

UNIDADE 
ITEM DE COMPOSIÇÃO DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE CUSTO CUSTO 

UNITÁRIO TOTAL 

TOTAL 



PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DIMENSIO 
BÁSICA NAS REGIÕES 

NORTE E CENTRO-OESTE 

ONAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO 
ENTE: MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

TIPO DE INTERVENÇÃO: 
7.13 

1 - PACOTE PADRÃO E ESTIMATIVA DE CUSTO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
PARA SALAS DE AULA DE 1ª E 2? SÉRIES, POR TIPO DE PACOTE E COMPOSIÇÃO 

UNIDADE 

ITEM DE COMPOSIÇÃO DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE CUSTO CUSTO 

UNITÁRIO TOTAL 

TOTAL 



PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 7" DIMFNSIONAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO 
COMPONENTE: MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

BÁSICA NAS REGIÕES 
UF: TIPO DE INTERVENÇÃO: 

NORTE E CENTRO-OESTE 
1 - PACOTE PADRÃO E ESTIMATIVA DE CUSTO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

PARA SALAS DE AULA DE 3ª E 4ª SÉRIES, POR TIPO DE PACOTE E COMPOSIÇÃO 

UNIDADE 
ITEM DE COMPOSIÇÃO DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

TOTAL 

CUSTO CUSTO 
UNITÁRIO TOTAL 



PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DIMENSIO 
BÁSICA NAS REGIÕES 

NORTE E CENTRO-OESTE 

ONAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO 
ENTE: MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

TIPO DE INTERVENÇÃO: 

1 - PACOTE PADRÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA UNIDADE ESCOLAR, POR TIPO DE 
PACOTE E COMPOSIÇÃO 

ITEM DE COMPOSIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

| 
QUANTIDADE CUSTO CUSTO 

UNITÁRIO TOTAL 

TOTAL 



PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 7" DIMENSIONAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO 
COMPONENTE: MATERIAL DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

BÁSICA NAS REGIÕES 
UF: TIPO DE INTERVENÇÃO: 

NORTE E CENTRO-OESTE 

1 - ACERVO PADRÃO DE BIBLIOTECA E/OU SALAS DE LEITURA E ESTIMATIVA DE CUSTO 

UNIDADE 
ITEM DE COMPOSIÇÃO DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE CUSTO CUSTO 

UNITÁRIO TOTAL 

TOTAL 









PROGRAMA DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA NAS REGIÕES 

NORTE E CENTRO-OESTE 
1 - ESTIMATIVA DE GASTOS COM Mi 

NOME DA INTERVENÇÃO: 

ITEM DE MATERIAL: 

TOTAL 

7- DIMENSIONAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO 
COMPONENTE: CAPACITAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS 7.18.B 

UF: MUNICÍPIO: 

ATERIAL DE CONSUMO NECESSÁRIO A EXECUÇÃO DA INTERVENÇÃO 
(Cr$ 1.000,00) 

UNIDADE 
DE QUANTIDADE CUSTO CUSTO 

MEDIDA UNITÁRIO TOTAL 

file:///TERIAL




Na etapa de Balanço Crítico a programação 
físico-financeira plurianual, dimensionada de acordo 
com procedimentos descritos no capítulo sete deste 
manual, é comparada à disponibilidade financeira da 
UF definida pelo Plano de Investimento do Programa 
e informada à Unidade Federada pelo Ministério da 
Educação. Dessa comparação deve se originar 
ajustes na programação previamente elaborada, de 
forma a adequá-la à disponibilidade de recursos da 
Unidade Federada. 

Esse capítulo está estruturado em seis itens. No 
primeiro são descritas as características gerais dessa 
etapa do microplanejamento com especificação de 
seus objetivos, produtos finais, pré-requisitos, meto­
dologia e fluxo de desenvolvimento. No segundo são 
apresentados os procedimentos preparatórios à efe­
tivação do Balanço Crítico. O terceiro item descreve 
as diretrizes e procedimentos para identificação dos 
desequilíbrios da programação em nível global e por 
componente do Subprograma. O quarto item apre­
senta as diretrizes e procedimentos para ajustamento 
da programação da Unidade Federada em termos 
globais e por componente. O quinto apresenta as 
alterações da decisão face ao impacto da execução 
do Programa no orçamento da Unidade Federada e 
municípios e, finalmente, o sexto item descreve os 
procedimentos finais do Balanço Crítico. 

8.1 - Características Gerais do Balanço Crítico 

8.1.1 -Objetivo 

A etapa de Balanço Crítico tem por objetivo 
possibilitar à Unidade Federada ajustar a programa-

CAPÍTULO 8 

BALANÇO CRÍTICO 

ção plurianual, definida a partir das necessidades 
levantadas nas Áreas de Abrangência do Programa, 
à sua disponibilidade financeira para o período. 

8.1.2 - Produtos Finais Esperados 

Ao final da execução das etapas previstas no 
Balanço Crítico a Unidade Federada deve ter sua 
programação plurianual ajustada física e financeira­
mente ao teto de recursos a ela alocados, respeita­
dos: 

- os limites aceitáveis de variação no mon­
tante de recursos alocados por compo­
nente do Subprograma; 

- os padrões de qualidade e custo definidos 
nos documentos do Programa; e 

- o impacto financeiro da execução da pro­
gramação no seu orçamento anual. 

8.1.3 - Pré-Requisitos 

São pré-requisitos para o desenvolvimento do 
Balanço Crítico: 

- a execução do dimensionamento físico e 
financeiro das intervenções potenciais do 
Subprograma da Unidade Federada, 
conforme procedimentos descritos no ca­
pítulo sete deste manual; e 
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- a disponibilidade de informações sobre o 
teto de recursos financeiros alocados à 
Unidade Federada pelo Ministério da Edu­
cação. 

8.1.4- Metodologia 

A metodologia de desenvolvimento do Balanço 
Crítico consiste na realização de sucessivas compa­
rações e ajustes entre a programação dimensionada 
física e financeiramente e os tetos de recursos finan­
ceiros, global e por componente, atribuídos à Unidade 
Federada. Tais ajustes sucessivos obedecem aos ob­
jetivos do Programa, observada a diretriz de planeja­
mento integrado com base territorial e respeitados os 
padrões de qualidade e custo constantes em seus 
documentos oficiais. As alternativas de ajuste da pro­
gramação dimensionada se concentram em quatro 
etapas de decisão: 

- decisão quanto ã natureza do atendimento 
do Subprograma da rede de ensino nas 
Áreas de Abrangência selecionadas; 

- decisão quanto às metas de atendimento 
do Subprograma em termos da taxa de 
escolarização a ser alcançada ao final do 
período nas Áreas de Abrangência selecio­
nadas; 

- decisão quanto aos padrões de qualidade 
e custo de atendimento de cada compo­
nente; e 

- decisão quanto à seleção e delimitação de 
Áreas de Abrangência. 

A passagem de uma etapa de decisão para 
outra é feita sempre que a programação dimensiona­
da física e financeiramente, de acordo com os proce­
dimentos constantes no capítulo sete e observadas 
as diretrizes de ajustamento propostas a seguir, esti­
ver distante dos tetos estabelecidos globalmente ou 
por componente. Há que ser observado que, depen­
dendo da posição da estimativa financeira face ao teto 
de recursos proposto, haverá uma seqüência de eta­
pas de ajustes. 

8.1.5-Fluxo de Desenvolvimento do Balanço 
Crítico 

No quadro 8.1 é apresentado o fluxo de desen­
volvimento do Balanço Crítico. Neste Fluxo são expli­

citadas a seqüência e as alternativas de decisão com 
relação ao ajustamento da programação da Unidade 
Federada, bem como indicados os documentos que 
contêm a orientação necessária para execução 
destes ajustes. 

8.2 - Procedimentos Preparatórios 

- Preencher a Ficha 8.1, para a Unidade Fe­
derada, com as seguintes informações: 

• soma dos montantes de recursos esti­
mados para o componente rede física 
no período de duração do Programa. 
Os dados necessários devem ser obti­
dos na Ficha 7.1; 

• soma dos montantes de recursos esti­
mados para o componente material de 
ensino-aprendizagem no período de 
duração do Programa. Os dados ne­
cessários devem ser obtidos na Ficha 
7.16; 

• soma dos montantes de recursos esti­
mados para o componente capacita­
ção de recursos humanos no período 
de duração do Programa. Os dados 
necessários devem ser obtidos na R-
cha7.17; 

• teto de recursos financeiros alocados 
à Unidade Federada para execução do 
Programa. Esta informação deve ser 
obtida em expediente encaminhado 
pelo Secretário da SENEB ao Secretá­
rio de Educação; 

• montante de recursos alocados ao 
componente Fortalecimento Institu­
cional da Unidade Federada. Este 
montante corresponde a 4% do valor 
do teto fornecido à Unidade Federada; 

• limites de variação aceitáveis para a 
programação dos componentes rede 
física, capacitação de recursos huma­
nos e material de ensino-aprendiza­
gem, a saber: 

a) em termos globais estes limites 
correspondem a uma variação 
aceitável de 5% do valor do teto da 
Unidade Federada menos os 4% 
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alocados ao componente Fortale­
cimento Institucional. O limite máxi­
mo corresponde, portanto a 101% 
do teto da Unidade Federada e o 
limite mínimo a 91% deste valor; 

b) em termos setoriais, os limites de 
variação aceitáveis correspondem 
aos valores apresentados no qua­
dro abaixo, que devem ser estima­
dos a partir do montante destinado 
à programação dos componentes, 
isto é, a 96% do teto de recursos da 
Unidade Federada. 

COMPONENTE 

CAPACITAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS 

MATERIAL DE ENSINO-
APRENDIZAGEM 

REDE FÍSICA 

LIMITE MÍNIMO 

3% 

20% 

52% 

LIMITE MÁXIMO 

10% 

35% 

70% 

Preencher a Ficha 8.2, por Unidade Fede­
rada, com a seguintes informações: 

• dimensionamento físico das inter­
venções potenciais do componente 
rede física da Área de Abrangência, 
por ano e tipologia de intervenção. Es­
ta informação deve resultar da agrega­
ção dos dados obtidos na Ficha 7.1, na 
qual são apresentados em nível de uni­
dade escolar; 

• dimensionamento financeiro das inter­
venções potenciais do componente 
rede física da Área de Abrangência, 
por ano e por tipologia de intervenção. 
Esta informação deve resultar da agre­
gação dos dados obtidos na Ficha 7.1, 
na qual são apresentados em nível de 
unidade escolar; 

Preencher a Ficha 8.3, por Unidade Fede­
rada, com as seguintes informações: 

• dimensionamento físico das inter­
venções potenciais do componente 
capacitação de recursos humanos vol­
tados ao atendimento da rede de ensi­

no da Área de Abrangência, por ano e 
tipologia de intervenção. Esta informa­
ção deverá ser transcrita da Ficha 7.7; 

• dimensionamento financeiro das inter­
venções potenciais do componente 
capacitação de recursos humanos vol­
tados ao atendimento da rede de ensi­
no da Área de Abrangência, por ano e 
tipologia de intervenção. Esta informa­
ção deverá ser transcrita da Ficha 7.7. 

Preencher a Ficha 8.4, por Unidade Fede­
rada, com as seguintes informações: 

• dimensionamento físico das inter­
venções potenciais do componente 
material de ensino-aprendizagem vol­
tadas ao atendimento da rede de ensi­
no da Área de Abrangência, por ano e 
tipologia de intervenção. Esta informa­
ção deve ser obtida na Ficha 7.16 nas 
quais as intervenções são apresenta­
das segundo tipologia, e 

• dimensionamento financeiro das inter­
venções potenciais do componente 
material de ensino-aprendizagem vol­
tadas ao atendimento da rede de ensi­
no da Área de Abrangência, por ano e 
tipologia de intervenção. Essa informa­
ção deve ser obtida na Ficha 7.16. 

8.3 - Diretrizes para Identificação de Desequilí­
brios na Programação 

A identificação de situações de desequilíbrio 
entre as necessidades dimensionadas física e finan­
ceiramente e o teto de recursos da Unidade Federada, 
atividade que se repete ao final de cada etapa de 
ajuste da programação, tal como descrito no item 
8.1.4, é feita em dois níveis: 

- identificação de desequilíbrio em nível glo­
bal, descrita no item 8.3.1; e 

- identificação de desequilíbrio em nível de 
componente, descrita no item 8.3.2. 

8.3.1 - Identificação de Desequilíbrio em Nível 
Global 

Ao se efetuar a comparação entre as necessi­
dades financeiras dimensionadas para atendimento 
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da rede de ensino e a disponibilidade de recursos da 
UF, há que ser considerado: 

- que 4% destes recursos devem ser aloca­
dos ao componente Fortalecimento Institu­
cional. Desta forma, o dimensionamento 
financeiro global das intervenções deve ser 
comparado a 96% do teto atribuído à Uni­
dade Federada, e 

- que diferenças entre o teto atribuído à Uni­
dade Federada e a estimativa global di­
mensionada, para o atendimento da rede 
de ensino, que atinjam até 05% do valor do 
teto podem ser consideradas aceitáveis. 
Neste caso, a Unidade Federada deve sim­
plesmente reajustar, de acordo com a dife­
rença observada, os valores dos preços 
unitários propostos, redimensionar finan­
ceiramente a programação proposta e 
passar à análise de seu equilíbrio em nível 
setorial conforme orientação constante no 
item 8.3.2. Em caso de diferenças supe­
riores a 05% devem ser desenvolvidos 
ajustes nas Programações conforme dire­
trizes descritas no item 8.4. 

Para identificação desses desequilíbrios deve 
ser consultada a Ficha 8.1, que apresenta o teto de 
recursos da Unidade Federada, os limites aceitáveis 
de variação deste teto, bem como os montantes de 
recursos estimados para atendimento da rede de 
ensino das Áreas de Abrangência selecionadas. 

8.3.2 - Identificação de Desequilíbrio em Nível 
Setorial 

Uma vez ajustada a programação global di­
mensionada ao teto de recursos atribuído à Unidade 
Federada, há que ser examinada a distribuição de 
recursos financeiros por componente. Experiências 
anteriores de programação integrada dos componen 
tes rede física, capacitação de recursos humanos, e 
material de ensino-aprendizagem, feitas no estágio de 
Macroplanejamento do Programa, permitem estabe­
lecer parâmetros mínimos e máximos para análise da 
alocação de recursos por componente. No quadro 
abaixo são apresentados estes parâmetros, que de­
vem ser utilizados para análise da programação em 
nível de Unidade Federada. Diferenças de Área de 
Abrangência ou município podem ser aceitas, desde 

que sua agregação, em nível de Unidade Federada, 
respeite os limites propostos. 

COMPONENTE 

CAPACITAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS 

MATERIAL DE ENSINO-
APRENDIZAGEM 

REDE FÍSICA 

VALOR 

MlNIMO 

03% 

20% 

52% 

MÁXIMO 

10% 

35% 

70% 

No caso de haver diferenças entre o dimensio­
namento financeiro dos componentes, em nível de 
Unidade Federada, e os limites apresentados, há que 
serem definidos ajustes nos padrões de cobertura, 
qualidade de custos dos componentes, conforme 
orientação descrita no item 8.4.3. 

Se não forem observadas discrepâncias entre 
os valores dimensionados por componente e os pa­
râmetros apresentados no quadro, a programação da 
Unidade Federada pode ser explicitada, conforme 
orientação constante no capítulo 9. 

Para desenvolvimento dessa atividade de iden­
tificação de desequilíbrio em nível setorial deve ser 
utilizada novamente a Ficha 8.1. Nessa ficha podem 
ser observados os limites aceitáveis de variação da 
participação de cada componente no plano de inves­
timento plurianual do Subprograma da UF. 

8.4 - Diretrizes para Ajustamento da Programa­
ção 

Uma vez identificados desequilíbrios entre a 
programação dimensionada física e financeiramente 
e a disponibilidade de recursos da Unidade Federada 
devem ser efetuados ajustes na programação que 
respeitem os objetivos, prioridades e diretrizes do 
Programa. 

Para definição desses ajustes são apresenta­
dos a seguir algumas diretrizes, definidas em função 
das quatro etapas de decisão proposta para o Balan­
ço Crítico: 

- diretrizes para ajustamento da programa­
ção em nível de atendimento; 
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diretrizes para ajustamento da programa­
ção em nivel das metas de atendimento, 
descritos no item 8.4.1 ; 

diretrizes para ajustamento da programa­
ção em nível dos padrões de cobertura, 
qualidade e custo de atendimento de cada 
componente, descritos no item 8.4.2; e 

diretrizes para ajustamento da programa­
ção em nível de seleção e delimitação de 
Áreas de Abrangência. 

8.4.1 - Diretrizes para Ajustamento da Progra­
mação em Nível de Atendimento da Rede 
de Ensino 

Os documentos oficiais do Programa propõem 
o atendimento da rede de ensino das Áreas de Abran­
gência de acordo com padrões de qualidade e custo 
pré-estabelecidos. 

Para efeito do Balanço Crítico os limites de 
variação em torno do teto da Unidade Federada são 
comparados, inicialmente, com a estimativa dimen­
sionada física e financeiramente para o atendimento 
à rede de ensino das Áreas de Abrangência selecio­
nadas. Dessa comparação três situações podem ser 
identificadas: 

a estimativa dimensionada é inferior aos 
limites aceitáveis de variação do teto de 
recursos da Unidade Federada. Nesse ca­
so as diretrizes de ajustamentos são des­
critas no item 8.4.1.1; 

a estimativa dimensionada está dentro dos 
limites aceitáveis de variação do teto de 
recursos da Unidade Federada. Nesse ca­
so as diretrizes de ajustamento são descri­
tas no item 8.4.1.2; e 

- a estimativa dimensionada é superior aos 
limites aceitáveis de variação do teto de 
recursos da Unidade Federada. Nesse ca­
so as diretrizes para ajustamento são des­
critas no item 8.4.1.3. 

Para identificação da situação da estimativa 
feita, face ao teto estabelecido para a Unidade Fede­
rada, há que se recorrer à ficha 8.1 onde são apresen­

tados o teto global da Unidade Federada e os 
montantes estimados para atendimento da rede de 
ensino das Áreas de Abrangência. 

8.4.1.1 - Estimativa Dimensionada para o Aten­
dimento da Rede Inferior ao Teto 

Quando se observar a existência de recursos 
finanreiros excedentes, o ajustamento à programa­
ção deve obedecer à seguinte seqüência e decisões: 

- melhoria da qualidade dos padrões de co­
bertura, atendimento e custo unitário dos 
componentes, conforme procedimentos 
descritos no item 8.4.2; 

- alteração nas metas de atendimento esta­
belecidas na Ficha 4.2, conforme procedi­
mentos descritos no item 8.4.2; 

- ampliação1 das Áreas de Abrangência, 
conforme procedimentos descritos no item 
8.4.4. 

A passagem de uma etapa para outra se faz na 
medida em que estejam esgotadas as possibilidades 
de ajuste dentro de cada etapa. 

8.4.1.2 - Estimativa Dimensionada para o Aten­
dimento da Rede Equivalente ao Teto 

Na medida em que não se observem desequi­
líbrios entre a estimativa dimensionada e a disponibi­
lidade de recursos em nível de Unidade Federada, a 
programação deve ser analisada do ponto de vista do 
equilíbrio de seus componentes. Se o montante de 
recursos alocados por componente estiver de acordo 
com os parâmetros de variação aceitáveis, a progra­
mação deve ser considerada equilibrada e pronta 
para ser explicitada. Neste caso basta a Unidade 
Federada resgatar as informações das Fichas 8.2, 8.3 
e 8.4 que servirão de base à explicitação da Progra­
mação. 

No caso de serem observadas distorções em 
nível dos componentes devem ser efetuados ajustes 
nos padrões de cobertura, qualidade e custo, de 
acordo com procedimentos descritos no item 8.4.2. 

(1) 'ampliação' aqui compreende tanto o aumento da superfície de uma ou mais 
Áreas de Abrangência antes delimitadas (Cap. 3), quanto a inclusão de uma ou 
mais áreas antes nao considerada. 
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8.4.1.3 - Estimativa Dimensionada para o Aten­
dimento da Rede Superior ao Teto 

No caso da estimativa de necessidade de re­
cursos financeiros dimensionada para o atendimento 
da rede de ensino das Áreas de Abrangência ser 
superior ao teto estabelecido para a Unidade Federa­
da, o ajustamento da programação deve obedecer a 
seguinte seqüência de decisões: 

- diminuição da qualidade dos padrões de 
cobertura, atendimento e custo unitário 
dos componentes, conforme procedimen­
tos descritos no item 8.4.2; e 

- redução1) das Áreas de Abrangência, 
conforme procedimentos no item 8.4.4. 

A passagem de uma etapa para outra se faz na 
medida em que estejam esgotadas as possibilidades 
de ajuste dentro de cada etapa. 

8.4.2 - Diretrizes para Ajustamento da Progra­
mação em Nível das Metas de Atendi­
mento 

O ajustamento da programação a partir das 
metas de atendimento deve ser feito quando houver 
recursos excedentes, desde que haja garantia de que 
os padrões mínimos de qualidade, cobertura e custo 
dos componentes foram observados. 

Para o ajustamento de suas metas de atendi­
mento a Unidade Federada deve retomar a Ficha 5.6, 
na qual são apresentadas as taxas de escolarização 
das Áreas de Abrangência no ano base e definidas as 
metas de atendimento para os demais anos de exe­
cução do Programa. O ajuste da programação deve 
ser precedido de uma análise cuidadosa das metas 
propostas. Qualquer decisão quanto à alterações 
nestas metas deve observar se as metas inicialmente 
propostas consideraram as diretrizes propostas no 
Manual e, portanto, se correspondem às definições 
da política educacional da Unidade Federada, se são 
coerentes com a média observada na zona urbana da 
sede do município e são viáveis de serem alcançadas 
até o ano horizonte do Programa. 

A alteração das metas deve considerar a situa­
ção em que a estimativa de recursos financeiros di-

(1) "redução" aqui compreende tanto a diminuição da superfície de uma ou mais 
Áreas de Abrangência antes delimitadas (Cap. 3), quanto a eliminação de uma 
ou mais áreas. 

mensionada para o atendimento da rede de ensino é 
inferior ao teto de recursos da Unidade Federada, mas 
insuficiente para cobrir as necessidades estimadas 
para o atendimento da rede. A análise deve ser 
concentrada nas possibilidades de serem reduzidas 
as metas propostas inicialmente para o atendimento 
das Áreas de Abrangência. Nessa análise os mesmos 
parâmetros que serviram de referência à definição das 
metas devem ser utilizados para a proposição de sua 
alteração. Cabe verificar o quanto se poderá expandir 
o acesso à rede de ensino das Áreas de Abrangência 
com o excedente de recursos estimado. 

Nessa situação, o procedimento para estimati­
va das possibilidades de alteração das metas deve ser 
desenvolvido em duas etapas, a saber: 

- estimativa do incremento de matrículas a 
ser absorvido com o excedente de recur­
sos financeiros, em nível de Unidade Fede­
rada, descrito no item a; e 

- estimativa do incremento de matrículas a 
ser absorvido com excedente de recursos, 
em nível de Áreas de Abrangência descrito 
no item b. 

a) Estimativa do Incremento de Matrículas 

O incremento de matrícula a ser absorvido pelo 
Programa é obtido pelo quociente entre o excedente 
de recursos financeiros e o custo unitário médio de 
atendimento da rede de ensino. Este excedente de 
recursos corresponde, por sua vez, à diferença entre 
o teto da Unidade Federada para atendimento aos 
componentes educacionais (96% do teto global da 
UF) e o montante de recursos resultante do dimensio-
namento financeiro da programação. Nessa estimati­
va duas situações podem ser identificadas: 

- Situação em que o montante dimensiona­
do para o atendimento é inferior ao teto 
proposto. Nesse caso a diferença é feita 
utilizando-se o montante dimensionado 
para o atendimento da rede. 

- Situação em que o montante de recursos 
estimados para o atendimento é superior 
ao teto da Unidade Federada. Nesse caso 
a diferença é feita utilizando-se o montante 
dimensionado para o atendimento da rede. 
Na Ficha 8.5 são apresentadas, na linha 
total, as informações relativas ao custo uni­
tário médio do atendimento da rede de 
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ensino da Unidade Federada, e na Ficha 
8.1 são apresentadas as informações ne­
cessárias à estimativa do total de recursos 
a ser aplicado. Os procedimentos de cál­
culo são apresentados na Ficha 8.6. 

b)Estimativa do Incremento de Matrículas em Ní­
vel de Área de Abrangência 

A estimativa do adicional de matrículas a serem 
absorvidas na Programação, desenvolvida conforme 
os procedimentos anteriormente descritos, se refere 
à Unidade Federada como em todo, sem distinção por 
Área de Abrangência. A divisão do número potencial 
dessas matrículas adicionais, por Área de Abrangên­
cia, deve ser feito a partir de uma análise cuidadosa 
das taxas de escolarização atuais e propostas para o 
ano horizonte destas áreas, constantes na Ficha 8.5. 
Na definição de quais Áreas de Abrangência devem 
ser beneficiadas, devem ser observados os seguintes 
critérios: 

- igualdade na distribuição das oportuni­
dades educacionais, significando um es­
forço no sentido de se distribuir as 
matrículas adicionais de forma a equiparar 
as taxas de escolarização das diferentes 
Áreas de Abrangência; e 

- atenção às Áreas de Abrangência que, por 
apresentarem ritmo do crescimento acen­
tuado, podem vir a apresentar característi­
cas de congestionamento de atendimento 
escolar no ano horizonte. 

Uma vez definidas as Áreas de Abrangência 
que devem ser beneficiadas com o adicional de recur­
sos e matrículas para o atendimento de sua rede de 
ensino é possível ajustar as matrículas de 1ª a 4a série, 
e, como conseqüência, as metas a serem atingidas 
no ano horizonte do Programa. 

No ajustamento das matrículas há que ser 
considerado que as Áreas de Abrangência podem ter 
custos unitários diferenciados e que a utilização da 
média da Unidade Federada pode causar alguma 
distorção. Para corrigir essa dirtorção sugere-se esti­
mar, a partir do rateio das matrículas entre as Áreas 
de Abrangência, o volume de recursos que cabe a 
cada uma delas e então reestimar, utilizando a razão 
entre volume de recursos e custo unitário da área, o 
adicional de matrícula de cada Área de Abrangência 
no ano horizonte. Dessa forma, a estimativa de matrí­

cula por Área de Abrangência atinge um nível maior 
de precisão. 

O cálculo das metas finais é resultado da divi­
são entre o número de matrículas, estimado de acor­
do com os procedimentos descritos, e a população 
de 7 a 14 anos, ajustada de acordo com procedimen­
tos apresentados no capítulo cinco. Deve ser calcula­
da na situação de incremento das matrículas previstas 
para o atendimento da rede de ensino da Área de 
Abrangência. As informações necessárias ao desen­
volvimento dos cálculos, bem como suas operações, 
são apresentadas na Ficha 8.6. As fichas 8.6 devem 
ser utilizadas na situação em que o dimensionamento 
financeiro da programação voltada ao atendimento 
da rede de ensino é inferior ao teto proposto. Nesse 
caso devem ser estimados o volume de recursos e as 
matrículas adicionais a serem absorvidas pelo Progra­
ma, bem como as metas de escolarização a serem 
atingidas no ano horizonte. 

A alteração na estimativa de matrículas implica 
a revisão das estimativas de demanda de todos os 
componentes e do dimensionamento físico e financei­
ro das intervenções das Áreas de Abrangência altera­
das. A partir dessa revisão devem ser novamente 
preenchidas as Fichas 8.2, 8.3 e 8.4, para as áreas 
beneficiadas com o adicional de recursos. 

8.4.3 - Diretrizes para Ajustamento da Progra­
mação em Nível dos Padrões de Cobertu­
ra, Qualidade e Custo de Atendimento de 
Cada Componente 

O ajustamento da programação em nível dos 
padrões de cobertura, qualidade e custo de atendi­
mento dos componentes deve ser sempre precedido 
de cuidadosa análise da viabilidade de serem altera­
dos estes padrões, face às orientações expressas nos 
documentos oficiais do Programa. A definição desses 
ajustes, que devem manter coerência com as dire­
trizes de atendimento do Programa, deve ser desen­
volvida em duas etapas: 

- ajustamento dos padrões de atendimento 
em termos globais, cujos procedimentos 
são descritos no item 8.4.3.1; e 

- ajustamento dos padrões em nível dos 
componentes, cujos procedimentos são 
descritos no item 8.4.3.2. 
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8.4.3.1-Ajustamento dos Padrões de Atendi­
mento em Nível Global 

Os procedimentos de ajustamento dos pa­
drões globais de atendimento do Subprograma de­
correm das prioridades estabelecidas nos 
documentos oficiais, que colocam ênfase no atendi­
mento às duas primeiras séries do primeiro grau. 
Dessa forma, numa situação em que haja necessi­
dade de serem efetuados cortes na programação 
definida, a seqüência de cortes, em termos globais, 
deve obedecer à seguinte ordem: 

- corte no atendimento às intervenções vol­
tadas às quarta séries nos dois primeiros 
anos de execução do Subprograma; e 

- corte no atendimento às intervenções vol­
tadas às terceiras séries no primeiro ano de 
execução do Subprograma. 

Para efetuar tais cortes basta recorrer às Fichas 
8.2, 8.3 e 8.4, nas quais estão explicitadas as inter­
venções por Áreas de Abrangência e por ano, segun­
do tipologia de intervenções. Após efetuados estes 
cortes devem ser novamente somados os valores das 
intervenções que devem persistir e comparado o 
montante obtido com o teto da Unidade Federada. Se 
tais cortes se mostrarem insuficientes para o ajusta­
mento da programação, deve-se passar a análise em 
nível dos componentes. 

8.4.3.2 - Ajustamento dos Padrões de Atendi­
mento em Nível dos Componentes 

Cada um dos componentes do Subprograma 
da Unidade Federada possui prioridades específicas, 
cujo atendimento não compromete a observação da 
diretriz de atendimento integrado às necessidades do 
aluno. A seguir são descritas, por componente, tais 
diretrizes de atendimento que orientam o ajustamento 
da programação: 

- diretrizes para ajustamento dos padrões de 
atendimento do componente rede física, 
apresentadas no item 8.4.3.2.1; 

- diretrizes para ajustamento dos padrões de 
atendimento do componente capacitação 
de recursos humanos, apresentadas no 
item 8.4.3.2.2; e 
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- diretrizes para ajustamento dos padrões de 
atendimento do componente material de 
ensino-aprendizagem, apresentadas no 
item 8.4.3.2.3. 

8.4.3.2.1 - Diretrizes para Ajustamento dos Pa­
drões de Atendimento do Compo­
nente Rede Física 

O ajustamento dos padrões de qualidade e 
custo do atendimento do componente rede física 
pode ser feito em dois níveis: 

- ao nível dos padrões de ocupação do es­
paço escolar, descrito no item a; e 

- ao nivel dos padrões de qualidade e custo 
da construção escolar, descrito no item b. 

a) Ajuste nos Padrões de Ocupação do Espaço 
Escolar 

Em termos dos padrões de ocupação dos es­
paço escolar, o ajustamento consiste na retomada 
das seguintes definições que orientaram a estimativa 
da demanda do componente: 

- nQ de turnos de funcionamento da unidade 
escolar; 

- nº de m2 de salas de aula por aluno; e 

- relação área construída destinada a outros 
espaços/área destinada a salas de aula. 

Em caso de haver sido detectada necessidade 
de alteração nos padrões de atendimento, no sentido 
de sua melhoria ou diminuição, cabe inicialmente 
analisar a validade de serem efetuadas mudanças 
nestes padrões, face à referência estabelecida pelo 
Programa. Neste sentido devem ser retomadas as 
informações constantes na Ficha 4.2 e as orientações 
para definição de padrões de atendimento incluídas 
nos documentos oficiais do Programa. A opção pelo 
ajuste nestes padrões traz como conseqüência a 
necessidade de serem reelaboradas as estimativas de 
projeção de demanda de salas de aula, constantes na 
Ficha 5.10, e de outras categorias de intervenção dela 
decorrentes, bem como o dimensionamento físico e 
financeiro do Programa. 

b) Ajuste nos Padrões de Qualidade e Custo da 
Construção Escolar 

Em termos de Padrões de Qualidade e Custo 
da Construção Escolar as alternativas de ajustes po­
dem implicar, por exemplo: 



- decisão de eliminar ou incluir cobertura 
das áreas de lazer das unidades escolares 
a serem construídas; 

- utilização de materiais de construção alter­
nativos; 

- utilização de técnicas construtivas alterna­
tivas, etc. 

Qualquer destas alternativas leva à necessi­
dade de serem redefinidos os custos unitários de 
construção e redimensionada financeiramente a pro­
gramação do componente. 

8.4.3.2.2 - Diretrizes para Ajustamento dos Pa­
drões de Atendimento do Compo­
nente Capacitação de Recursos Hu­
manos 

A alteração dos padrões de qualidade e custo 
do componente Capacitação de Recursos Humanos 
pode ser feita em dois níveis: 

- ao nível da cobertura das atividades de 
capacitação às diferentes categorias pro­
fissionais, descrito no item a, e 

- ao nível do conteúdo, metodologia e carga 
horária dos cursos propostos, descrito no 
item b. 

a) Ajustes no Nível de Cobertura das Atividades 
de Capacitação 

A alteração das metas físicas e financeiras do 
componente recursos humanos pode ser efetuada 
pela eliminação ou inclusão de determinados cursos 
de capacitação. Essa decisão deve ser tomada a 
partir da análise do grau de prioridade do curso a ser 
eliminado ou incluído. Tal prioridade é dada pela 
importância das categorias profissionais incluídas no 
curso, face às diretrizes e objetivos do Programa e à 
demanda pelo curso, definida de acordo com orien­
tações contidas no instrumento de análise de infor­
mações da etapa de Caracterização da Situação Atual 
do Componente. 

Ao nível das categorias profissionais, a inclusão 
ou eliminação de cursos deve ser efetuada respeitan­
do-se a seguinte linha de prioridades para atendimen­
to: 

1. capacitação de Docentes de 1a. e 2a. Sé­
ries; 

2. capacitação de Docentes de 3a. e 4a. Sé­
ries; 

3. capacitação de Merendeiras, 

4. capacitação de Supervisores do PNAE; 

5. capacitação de Operadores de Biblioteca; 

6. capacitação de Diretores e Vice-Diretores; 

7. capacitação de Supervisores Pedagógicos; 

8. capacitação de Orientadores Educacionais; 
e 

9. capacitação de Secretários. 

Ao nível da demanda, a inclusão ou eliminação 
de cursos deve ser efetuada respeitando-se a freqüên­
cia estimada no capítulo seis. Assim, podem ser in­
cluídos cursos que tiveram freqüência abaixo da 
admitida como limites para as categorias prioritárias, 
em caso de haver excedente de recursos a serem 
aplicados no componente. No caso de haver neces­
sidade de serem efetuados cortes na programação, 
inicia-se o processo de eliminação a partir dos cursos 
com menores freqüências, para as categorias menos 
prioritárias. 

Para efetuar os ajustes na programação a partir 
dessas diretrizes deve ser retomada a Ficha 8.3. A 
partir da eliminação dos cursos definida pela combi­
nação destes dois critérios deve ser novamente 
preenchida a Ficha 8.3 e efetuado seu confronto com 
os tetos propostos. 

b) Ajustes no Conteúdo, Metodologia e Carga 
Horária dos Cursos 

Se a análise da proposta de capacitação, em 
nivel da cobertura das categorias profissionais, mos­
trar a inconveniência de serem alterados os cursos 
inicialmente propostos, cabe a alternativa de serem 
revistos seus conteúdos, metodologia e carga horá­
ria. Qualquer alteração nesses itens, seja no sentido 
de uma melhora qualitativa ou de redução de padrão, 
deve também ser precedida de uma análise da pro­
posta inicialmente feita. Essa análise deve ser efetua­
da a partir das referências estabelecidas para o 
componente e constantes nos documentos oficiais do 
Programa. As alterações feitas em nível de conteúdo, 
metodologia e carga horária implicam a retomada das 
orientações contidas no capítulo sete e a reelabora­
ção do dimensionamento físico e financeiro do com­
ponente, com substituição das Fichas 7.3, 7.4, 7.5, 
7.6, 7.7 e 8.3. 
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8.4.3.2.3 - Diretrizes para Ajuste dos Padrões 
de Atendimento do Componente Ma­
terial de Ensino-Aprendizagem 

O ajustamento dos padrões de atendimento do 
componente material de ensino-aprendizagem pode 
ser desenvolvido em dois níveis: 

- em nível da cobertura do atendimento, es­
crito no item a, e 

- em nível do conteúdo das intervenções, 
descrito no item b. 

a) Ajuste na Cobertura do Atendimento do Com­
ponente Material de Ensino-Aprendizagem 

Em nível da cobertura do atendimento do com­
ponente, o ajustamento da programação implica a 
eliminação ou inclusão de determinadas inter­
venções. Na definição dessas alterações há que ser 
observado que algumas das intervenções propostas, 
como por exemplo, pacotes de material de consumo 
para escolas, que é optativo e deve ser incluído ape­
nas em situação de haver excedente de recursos. A 
eliminação ou inclusão dessa intervenção deve, por­
tanto, corresponder ao primeiro nível de decisão 
quanto à cobertura do componente. Se, todavia, for 
observado que a alteração nessa intervenção é insu­
ficiente para cobrir o excesso ou falta de recursos, há 
que serem analisadas as demais intervenções pro­
postas e a validade de serem alteradas algumas delas. 
Nesse caso devem ser respeitadas as prioridades do 
programa que propõem ênfase às duas primeiras 
séries. A seqüência de prioridade das intervenções do 
componente material de ensino, excluídas as opções 
já citadas, deve obedecer à seguinte ordem: 

1. livro didático de 1a. e 2a. séries; 

2. pacote do aluno de 1a. e 2a. séries; 

3. pacote do professor de 1a. e 2a. séries; 

4. pacote de sala de aula de 1a. e 2a. séries; 

5. livros didáticos de 3a. e 4a. séries; 

6. pacote do aluno de 3a. e 4a. séries; 

7. pacote do professor de 3a. e 4a. séries; 

8. pacote de sala de aula de 3a. e 4a. séries; e 

9. acervo de bibliotecas e salas de leitura. 

A inclusão ou eliminação de qualquer destas 
intervenções implica alteração na Ficha 8.4. Após 

efetuada a alteração das referidas fichas devem ser 
novamente somados os valores relativos aos compo­
nentes e Áreas de Abrangência para confronto com 
os tetos e limites de variação proposto para a UF e 
componentes. 

b) Ajuste no Conteúdo das Intervenções 

O ajuste no conteúdo das intervenções implica 
alteração nos elementos que compõem os pacotes 
e/ou em suas respectivas quantidades, previstas nas 
Fichas 7.8 a 7.15. Tais alterações devem ser precedi­
das da análise do conteúdo dos pacotes apresenta­
dos nestas fichas face à referência definida pela FAE 
econstante no documento "Deta-lhamento dos Itens 
Financiáveis". Em caso de necessidade de serem 
reduzidos os padrões de qualidade e custo das inter­
venções, cumpre observar que a redução dos pa­
cotes não deve ultrapassar o limite mínimo proposto 
no documento citado. 

As alterações nas intervenções devem ser fei­
tas a partir da ordem de prioridades apresentada. 
Desta forma, em caso de melhoria da qualidade, as 
alterações devem beneficiar inicialmente as inter­
venções voltadas aos alunos, professores, e salas de 
aula das séries iniciais. Em caso de redução devem 
ser primeiramente alterados os conteúdos das inter­
venções que são opcionais e, em seguida, aquelas 
voltadas às salas de aula, professores e alunos de 3a. 
e 4a. séries. 

O ajuste no conteúdo das intervenções implica 
a reelaboração das Fichas 7.8 a 7.15 e traz, como 
conseqüência, a necessidade de ser refeito o dimen-
sionamento físico e financeiro do componente, 
conforme orientações contidas no capítulo sete. Ao 
final da alteração deverão ter sido novamente preen­
chidas as Fichas 7.8 a 7.16, e 8.4. 

8.4.4 - Diretrizes para Ajustamento da Progra­
mação em Nível das Áreas de Abrangên­
cia 

O ajustamento das Áreas de Abrangência é 
proposto no processo de Balanço Crítico como última 
alternativa de decisão. O ajustamento das Áreas de 
Abrangência pode ser feito em dois níveis: 

- redimensionamento das Áreas de Abran­
gências com alteração dos limites inicial­
mente propostos conforme orientação 
descrita no item a, ou 
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- alteração no número das Áreas de Abran­
gência selecionadas, conforme orientação 
descrita no item b. 

a) Redimensionamento das Áreas de Abrangên­
cia 

Numa situação em que haja excesso ou escas­
sez de recursos pode ser tentada uma ampliação ou 
diminuição da dimensão das Áreas de Abrangência 
selecionadas e delimitadas anteriormente. Essa alte­
ração pode ser feita desde que as áreas a serem 
incluídas ou excluídas não impliquem a criação de 
obstáculos à observação dos pré-requisitos estabele­
cidos na conceituação de Áreas de Abrangência, 
quais sejam: continuidade geográfica, inexistência de 
barreiras físicas, homogeneidade de ocupação, etc. 

Para definição dos ajustes nas dimensões das 
Áreas de Abrangência deve-se recorrer às Fichas 8.5 
e 8.6 que permitem estimar os custos unitários de 
atendimento do Programa, bem como o número pos­
sível de matrículas a serem absorvidas com o exce­
dente de recursos, por prioridade de atendimento. A 
partir dessa estimativa, a Unidade Federada deve 
ratear esta matrícula adicional entre as Áreas de 
Abrangência, observando os critérios de prioridade 
estabelecidos pelo Programa descritos no capítulo 
três, relativo à seleção e delimitação das Áreas de 
Abrangência. A partir desse rateio é possível, utilizan­
do-se os dados demográficos e educacionais das 
áreas a serem acrescidas ou excluídas, definir, de 
forma aproximada, os novos limites das Áreas de 
Abrangência. A seguir devem ser retomados os pro­
cedimentos de delimitação descritos no capítulo três. 
Após esta redelimitação devem ser repetidos todos 
os procedimentos de projeção de demandas, carac­
terização da situação atual (no caso de inclusão de 
novas subáreas), dimensionamento físico e financeiro 
das intervenções e preenchimento das Fichas 8.1, 
8.2, 8.3, 8.4 e 8.5. 

b) Alteração no número das Áreas de Abrangên­
cia 

A segunda alternativa de alteração das Áreas 
de Abrangência implica a inclusão ou exclusão de 
áreas já selecionadas e delimitadas. Nessa atividade 
devem prevalecer os critérios de seleção de áreas 
apresentados no capítulo três. 

Em caso de exclusão de Áreas de Abrangência, 
basta que se retomem as Fichas 7.1, 7.7 e 7.16, 

anulando-se as que se referem às áreas a serem 
eliminadas. O somatório dos valores relativos às áreas 
remanescentes deve ser novamente confrontado 
com o teto global da Unidade Federada. 

Na situação em que se justifique alteração no 
número de Áreas de Abrangência, há que se recorrer 
às Fichas 8.5, onde são apresentados os custos uni­
tários de atendimento da rede de ensino, e à Ficha 8.6, 
onde é apresentada a estimativa de incremento de 
matrículas possível de ser atendida com o excedente 
de recursos. A partir dessa estimativa é possível sele­
cionar e delimitar novas áreas. Para isso há que se 
recorrer aos procedimentos de projeção de deman­
da, efetuando-se os cálculos propostos no sentido 
inverso. Isto é, a partir da matrícula é estimada a 
população de 7 -14 anos, a seguir a população total 
e, a partir da densidade demográfica, se chega a 
definição da área passível de ser atendida. Os proce­
dimentos de delimitação destas áreas são os descri­
tos no capítulo três. Essa opção implica sejam 
desenvolvidos os procedimentos de caracterização 
da situação atual, projeção de demandas, dimensio­
namento físico e financeiro e mapeamento escolar 
relativos às novas áreas selecionadas. A seguir, de­
vem ser preenchidas as Fichas 7.1, 7.7 e 7.16 para 
cada nova área e as Fichas 8.2, 8.3 e 8.4 incluindo a 
nova área bem como ajustada a Ficha 8.1, onde está 
sintetizada a programação financeira da Unidade Fe­
derada. 

8.5 - Diretrizes para Ajustamento da Programa­
ção Face ao Impacto de sua Execução no 
Orçamento da Unidade Federada e Municí­
pios 

Uma vez definidos os ajustes na programação 
que a tornaram adequada aos tetos globais e por 
componente propostos, cabe analisar seu impacto no 
orçamento da Unidade Federada e Municípios e defi­
nir medidas necessárias para tornar sua execução 
possível. Cabe, neste momento, analisar as possibili­
dades destas esferas administrativas assumirem os 
gastos recorrentes da execução do Programa ou 
definirem alterações na programação que a t o rne 
viável de ser assimilada com os recursos próprios 
destes níveis da administração pública. 

Na análise da viabilidade de serem assumidas 
pelo orçamento da UF e Municípios as despesas 
recorrentes geradas pelo Programa, considera-se 
20% como limite máximo aceitável de impacto destas 
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despesas no orçamento global da UF proporcional ao 
município, e 30% como limite máximo aceitável de 
impacto destas despesas na categoria despesa cor­
rente do orçamento da UF proporcional ao município. 
Numa situação em que a programação definida tenha 
seu impacto no orçamento estimado em valores su­
periores ao previsto, sugerem-se as seguintes alter­
nativas de decisão: 

- aumentar os recursos orçamentários da 
Unidade Federada destinados ao setor 
educação, apresentada no item 8.5.1; 

- repassar a outra esfera administrativa parte 
das despesas geradas, apresentada no 
item 8.5.2; ou 

- alterar a programação definida, apresenta­
da no item 8.5.3. 

8.5.1 - Aumento nos Recursos Orçamentários 
da UF Destinados ao Setor Educação 

É possível a aceitação de uma programação 
dimensionada financeiramente em limites superiores 
aos limites aceitáveis desde que haja, por parte das 
autoridades competentes da Unidade Federada, 
compromisso em assumir, com recursos próprios, as 
despesas recorrentes geradas pela execução do Pro­
grama. Tal compromisso deve ser estabelecido em 
declaração formal da Secretaria de Educação, a ser 
incorporada aos documentos a serem apresentados 
ao MEC. 

8.5.2 - Repasse das Despesas a Outro Nível Ad­
ministrativo 

No dimensionamento do impacto financeiro da 
execução do Programa pode ocorrer das despesas 
geradas estarem onerando totalmente, ou com maior 
peso, apenas um dos níveis institucionais envolvidos 
no Programa. Neste caso, se o impacto financeiro 
exceder o limite previsto para um destes níveis cabe 
o recurso de tentar incorporar as escolas a serem 
construídas ao nivel institucional com maior capaci­
dade para absorver as despesas recorrentes geradas. 

Nesse caso, a programação da Unidade Fede­
rada é mantida e apenas atribuída, a outro nivel insti­
tucional, a responsabilidade de manutenção das 
escolas novas. Tal decisão deve ser registrada em 
declaração formal a ser apresentada ao MEC junta­
mente com a programação plurianual resultante do 
Microplanejamento. 

8.5.3 - Alteração na Programação Definida 

No caso da medida do impacto da execução 
financeira da programação definida superar os limites 
propostos como aceitáveis e não haver possibilidade 
das despesas recorrentes de sua execução serem 
absorvidas por outro nivel institucional, cabe a alter­
nativa de alterar a programação definida. 

Como a programação se volta ao atendimento 
da rede de ensino, a alternativa de corte que se coloca 
diz respeito à prioridade deste atendimento. A UF 
deverá priorizar suas necessidades. 

8.6 - Procedimentos Finais 

Após efetuados todos os ajustes na programa­
ção, a Unidade Federada deve registrar as decisões 
tomadas e a justificativa de tais decisões. Esse regis­
tro deve conter, basicamente, informações quanto às 
Áreas de Abrangência que serão beneficiadas pelo 
Programa, a prioridade de atendimento dada a cada 
área, as metas de atendimento fixadas, o resultado do 
dimencionamento físico e financeiro das intervenções 
a serem executadas, bem como as decisões quanto 
à assimilação dos gastos recorrentes do Programa no 
orçamento da Unidade Federada e Municípios. 

Os procedimentos de registro das informações 
decorrentes das decisões tomadas no Balanço Crítico 
estão estruturados em quatro partes, conforme este­
jam relacionados à definição: 

- dos aspectos gerais da programação, des­
critos no item 8.6.1; 

- da programação do componente rede físi­
ca, descritos no item 8.6.2; 

- da programação do componente capacita­
ção de recursos humanos, descritos no 
Item 8.6.3; 

- da programação do componente material 
de ensino-aprendizagem, descrito no item 
8.6.4. 

As fichas de registro da programação ajustada 
têm, de forma geral, o mesmo formato das fichas de 
conteúdo correspondente apresentados nos capítu­
los cinco, seis e sete deste Manual. Desde que o 
Balanço Crítico nao tenha provocado alterações nas 
metas, padrões de qualidade e custo ou Áreas de 
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Abrangência propostos nos capítulos citados basta 
transcrever o conteúdo das fichas inicialmente preen­
chidas às agora propostas. 

8.6.1 - Registro dos Aspectos Gerais da Progra­
mação 

- Preencher a Ficha 8.7 com informações 
relativas às decisões quanto às Áreas de 
Abrangência a serem beneficiadas pelo 
Programa. Nessa Ficha devem ser listadas 
as Áreas de Abrangência inicialmente pro­
postas e que devem permanecer e as que 
foram incluídas ou excluídas por força do 
Balanço Crítico. No caso de inclusão ou 
exclusão deve ser apresentada justificativa 
para a decisão tomada. 

- Preencher a Ficha 8.8 com informações 
relativas ao atendimento. Nesta Ficha a 
Unidade Federada deve listar as Áreas de 
Abrangência a serem beneficiadas pelo 
Programa, anotando o atendimento a ser 

assumido em cada uma delas e justifican­
do a opção feita quando esta não for ho­
mogênea a todas as áreas. Devem também 
ser registradas as taxas de escolarização 
atuais e as metas iniciais e alteradas, a 
serem atingidas no ano horizonte. Em caso 
de alteração de metas deve haver apresen­
tação de justificativa. 

Preencher a Ficha 8.9 com informações 
relativas às metas de redução das taxas de 
evasão e repetência a serem assumidas 
pelo Programa. Em caso de haver alte­
rações com relação às metas inicialmente 
propostas devem ser registradas as justifi­
cativas das alterações efetuadas. 

Preencher a Ficha 8.10 com informações 
relativas aos padrões de atendimento a 
serem assumidos pelo Programa. Nessa 
Ficha devem ser também anotadas as alte­
rações dos padrões de atendimento even­
tualmente ocorridas por força do Balanço 
Crítico e sua justificativa. 
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